
•.: 

\/ 

\' 

. ,_.. ' 

''\ \\ 

"-. 

To~01 C1;)l( S0(1Í'Wt;';J nc; 

!nsHh>h.' dz• [Cconorniu ~~,;; \-'.,;yn;;:dn::~0 h:.<•L<!~\'\ ,,,. C;;:;.···'''"'" 
!>t.if<:l c OiJfcnt;(:i;_; ç'o Ll'l-!:') d& !"f:,-,',·( éHn Ftúnow:f::;. 

-' 
' 

"--.\ 

;· \/ 
' 

r; 
(._, 

UNIC4MI<' 

tltet..!OrECA CJHH#Ah 



Polftkas Educadnnais do Esbdo de São Paulo 

MARIA ,IOSÉ BIRRAQUE 

Orientâdora: 

Profo. Dra. LIANA M. L. AURELIAI\0 

Tese oprn;c;;tada ao 
instituto de Economia de Uni>'!?rsidadc F!st(t{!ual de Campinas 

para a obttnçào do if:u!o de Doutor em Bconumia. 





•o•••••••~•Q~•••••••••••••••••••••••••••• .... ~ .... 4 

••••••• " •••• > ••••••••••••••••••••••••• 7 

I.2 RE'J.T:D2l'ECTIVh !USTOlUOGRi\FICA: O CNUNHO Dh DESCE:NTHALIZAÇf,o 13 

1.3A 
. ' ..... " ........................ . 40 

II .1 O "I,OCUS" ~mtHClFAL ... ' .............. " ................... . 61 

73 

Municí.pion •..••.•• 91 

II. 3. 2 serviços Comple::-.cmt;>:u~n::> Fi Educação 

IT. 3. 3 Ccipcwi.tur;~f'to Erd:rutura.l d2r-; Prefeit-o. rn.s .Hunici pais para 
Atuarem com ag Ç)UEH>"tóc1S l:ducacicn;;.ie 

II.3.4 Visão da_ t•.dmini~;tr~çilo 111-nicipal 
Cornpet8ncia na Ârsa da Ec;.l\CilÇào 

III .1 ENCONTRANDO UH CAlHNHCi P!lllM. ;", C.:RIS:S? 

II L 2 p,s JTOHÇAS PRE3ENTISS r:m ÍI\{E/\ Dh EDUCAqho; AS DBBP.NDAS POR 

····~~·······~··································· 

....................... ' ....... " .............. . 

2 

111 

126 

134 

163 

175 



Introdução 



c:: a Econoruia do Seto:t: Público e n::::le a 

_1;;r_=:uca c i o r: a J. o perder i:ls cspcrançns c 

a conhccc~r 1 tal vez .a _!);:.-opor e a realizar na Educação. 

i a ro.i.nha c;>nvicção de que &. uma área que não pode 

sc:uxLr das re:flexôss fi.losôficas. Se em nada esse~ trabalho pude:r.-

üt.il.l ele cvntt:do 1 uma posit:ividade a 

com minha de. origem, a Filosofia, amor 

;:; ndcm&do 1 hoje reencontrado pela via da Econo}nia. 

No ca.nünho para esse r.:::.cncontro 1 os pa.ssos dados nesta tese 

prcocupaçi:io de atingir alguns pontos rr.z;.rcantes da atual 

d:Lscuss~lO cobre a atm~ção do Estado na área da Educação, aval:i.o.ndo os 

ins·t.rument:os :DOr meio dos quais vóm ocorrendo~ 

Nesse :sen·t.ido, procuro t:raç:ar um carrinho que tem a inb:mç5o 

de colocar numa ordem cl0ra para a co:r:::.preensdo problemi:ls que 

inquicotam aqueles que se aprc:;{ da questão. Procuro saber por-que 1 

ne~.:;se czunpo, é preciso inquirir mais a fundo sob:ce o pad!:ão de 

dcsenvolvir<1entof o processo social e político para se enfrentar o 

dc:G>üLLo da crise educacional. 

Pârt\ ist.o, mr:: det.enho na lüstoriogrGf.l.J! da árfo~.a e no perfil 

do Er:~t:ado, procurando saber como e de que maneira as situuções 

concn .. ot~a.s c; 5o tratadas n.:1s sua~; oposiçOos ü cont:rastes. Desde a_ p<::.rte 
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No enc.-Jnt::ro de~:;sa_ rc~:post~a e p::lra a abert:ura de um Cilni.nlw, 

c .. '.'"'''n+ ... ·.o"" .. ' f-' -.r-.·.i.r•, ..•. c,·.• .. ,-,hr'·"'r'r-,c·o·",_.,c c""~ lltt'•tlt• <JrJ·,.,lt"'c'Ol'' - ,_·cc- ~ - " '·~'"'-''.-- '<"" .-· ~;.o;, ~"~ . " n . ~ '"'"' ' . <~ I_Ji<-J.na to:ci-.\m 

c;_;scncia:i..:·;; "nc::; qulhc na rcillidad.tc que:: você está estudando": esta foi 

a Lôn5.czo. do no: so ·trabai Sua indicação para leitura dos ec::critos 

de cJ.i.udio SalP foi vital p;:n~a u cor,:p:reensão du questão educncJ.or.rtl e 

de ::.lJa t:r:anstm:lEZ>ção. A at;b,::;s 1 meu mui to obr ig.a.da pelo percun;o 

intelectual que- w:o· dcscor·(·:i.nr~rav.. À Liana, um fratt~rno agradc.'cir:oen",:o 

envolto na afct:ividade S8li.daríedade nos mmnentos difíceis 

co~aut,on;;s e co-rcspons6vcis por este trabalho, porque o presente é 

feito do passado que se a.Drc para o futuro E~ eles me propiciaram e 

l·ro'Jt' 'l'.-,n e·-~",t""- '1J;·'.ec:>ente que é futu.co. J L .. C ,c\, ·- ._., - Obrigada. 

À J·1ar i) da., amiga n:;peci <Ü, a quem devo a díscuss~i.o f .i nal 

desta Jcese, o reencontro cem a escola pública 1 com o Inst.itut:o 

Caetano de Câmpoc_;, que cu:n:;ei; ao Fr::-dJÍanof meu filho, jovem pa:::-ceiro 

de rnnres bravios e ao Lauro, l1H?;.U compa.nhciro, pos::midor de infinita 

sabedoria de vida, sem o q_ual este trabalho ni'i.o teria como c:.wqa.r ao 

seu t:éruino, meu amorf caril1ho e obrigada. 

,. 
··' 



Capítuio l 

O Padrão de~ Intcr>/cnç~o ílo Estado 
na Are,a da Educ~w~w 



Nu. elo educaciorml 1 em 

o qtw c ompr c'_: JJ il:.: >: 

é a l ic<J, o f 

dos anos, Zli:',:o:,im CDmo os ins'c:rtE:cmtos de poli ti c a educac.i on<.-11, 

retm\Vll- a questCto educacional, pelo ãn·;;ulo do Estado, do seu pa_dri:lo 

de i ntc:cvençáo 1 parece funr'J.~~lni~rrta_1, pc>rqLw penai te observar coFtO se 

constitui e. se transforma a g&nc:se d;:-; rnrticuh\.rldade do processo de 

1';:1lizaçi-io da educaçti.0 1 ao ntt-~spo tempo que. permite apreender a 

especif idade do Estado nn qh::;_dro dcrwcratizunte dos anos 80. 

Por essa ocasião, 

centralizador e atrtorit:úrio de. intcrvenç2io pública no Brao~i.l. 

To;::-nava-se indispcnsii'Jel l/_rr.a nova proposta t:eórica., política e 

instit.ucional de-; suporte. pm.--a a at:uôç:5.o do Estado, que fizesse fre;-r'cc 

à crise econôrnico-fínanccil."a 1 assim como a inadequação das ba~-:;cs 

teõrj cas e operacionais f:centc aos problem<:>.s_:. Dcv:i.u.-se al te_car o 

padr5o de intervenção, na nedida em que se conjugavam dois novos 

probJ.crnr:~:::~: as limit~aç6es c:c~;nôn.ico-·fina_nccüras dos governos federe;;]. e 

estadua:L~-; e a natureza cks novos rlc~;;af i os dos problemas sócio-

Nessa cr·isc do Estado no Bra:::il, a atuação do set:or público 

conc.cntrou~se na forrnu_L.:ç::io e .1mplcmcntaç5o d-s:.- política::; ccon0m.icas 

de responsabilidade do governo federal, que subordinava as 

a necc:-;:;;,1diJde do :t.'vdcf.in:.i.f,:iio do p;-Jd:t·üo de il1tc·rvenç5o públ..icd 1::-o_, 



Esta implica 

maior transferência de 

diferente~; in::::;t5.ncius 

Const,J.t:ui ç6es Q_ 

L:::~ t N\ua l. A des:ccntJ:-31 izrtção CO:l.f igura novos dcsaf i o:;. e exige no",'C 

arcabouço o:r.ganizacional do setor público, ainda não devidamente. 

i novado e inst::.i tucionalizado. 

Nesse sent.ü1oj evidencio-se, também, a necessidade das 

propostas de dcsccirtralização das poli.ticas públicas preverem 2-1 

tl~iH!:3fEor8ncia de compct:.ôncias n de- funr;:õet:; p<1ra as et.;fcras lo;;:;ais, 

irllplicando rrmior divisão do po(\cr decisório. Nas, 

"a desccnt-rs lizaçfio; não altens 

autotnati .. camentc a distribuiçt:~o dos nú.cleos do poder. Para que 

isso possa ocorrei .. ~ f ela dovet·á pt·evcr profundas mudô 

estrut.uras 

econômico, 

cstzctals 

financeiro 1 

corno as re.f or~ne. s de 

adnünistrati vo 1 além 

cunhe fiscal, 

da reordena.ç0 o 

territorial. De outro: deve:rá dt~fender a a:mpliaçiw du autonomia 

dos municlpios em l"üJação aos serviços públ::icos 

desccmt.ra lizados, e inte.grt1da, 

portanb:; 1 nilo setorial, das; polit.ic;;-ts pü.b-Iicas~'. (1) 

Seg-undo os trabalhos de N. Helena de Castro Gt:ima:t.·B.es, 

dev(:~xía ter sído propnsto UP1 padrão de intervenção articulado ec;, 

vários < ' l1lVE:J.S 1 com clara definição de competências e furu;:ões, de 

forma que 2.s urd.dades loc;:.,is pudessem int:e.::-fcrir nos proccssé)S de 

( ' ' ' ) .in: 

{vtlrios textos) mi:meo. Campil.Ms, 199lr sem núme:ro de piigi.nD.; e 

in: nscminfirios Cepa;rH, m.imrm. S5.o Paulo, 1990-91 1 sem númr:ro de 

párJina. 



''- '",•"' J c J .. 

Lc;ido dc:-_~_t;~cados 1:.1t.::Ja Co\ que os anos Bo col~lcç:::rum 

cnfrent2~r: a importilncia do procesS-o como fonb:: de (o::;::;ti·Jnulo a 

tpnrtic.tos 1 sinaiczn.:os) corn nova~; 

:l n:·:;tí tuciont11 izad<..1s de ~: .. ;cst5o doe: s'"....;J'. v1· ço.·o e de l)c··' í ·~ 1' ,~, ,_, ' ~-'-'· ~ ·'..l. ... ,____~,~-e> 

terrn:on.c h: de~>ccntral.i~~<H3.:::.s (conselhos 1 comiscões, conc:;órcios 

etc.) modo, a descentralização compreende aspectos 

insti tuGionaís f f lnanceiros c orga.nizaciona is, seja quando se 

rc:f'eT(~ l...'lasica:ment:.c c'i transfcn_.úncia de competências, seja_ quando 

significa a reest:cuturaç,'io do podern. (2) 

No plano finnnceiro, a pergunta crucial da descelTtralizz-J.çâo 

municipa1izadu consiste em saber como vai se dar a transfc.:cência de 

recursos 1 qu;-_üs critérios redistributivos ela comporta ou nZio c0 em 

que 1r~edida os mecanisl:lOS de. rep:u;:~se têm sua continuidade asseqcLruda. 

É cvidentH que a simplr~s transfcr0ncia de recursos não 0 sufi..cionte, 

por&m é irnprescindivel para logr:ar··-se maior grau de aut .. onomi& 

deci.sória, nos níveis rel)'ional c~ local. 

No pluno político-instit.ucional 1 é importan-te o grau de 

complementaridade e não rivalidade nas :relações 

' t ' ln"cergovernamctr~n 1.s, sobret.udo em estruturas fcdcrat:i Vcls como a 

nossar que supC1em teoricamentn a atuação decidida das t..rês es:Lcrao; de 

poder, com comoctências 
' 

distintnsr mas articuladas entn-: si. Além 

dis:-:::o 1 a descent.ralizaçao concebida como dernocratizüção, requer a 

cri.n.çho de mecanismos de representação, que c:omb.inem as e;:;;-t:rut.uras 

rcpresent.at.i v as t.rad.i.c:ionais (partido;_;) com novas 

r cp r e~:; c .. n t.aç Li o no nivc1 local de 

9 



com 

corrtu as d:\ ferenç;-:ts regionais (socic\5.:.:; 1 

econôm:iccu:-.; c polit. ) • (3) 

r?.p:ido diagnóstico do de 

no E~;tado de São PauJ.o, na década de 80, revü.li1 ampla 

dos programas de descent..:ralízução, em distintos setores Q(;~ 

J:nt:crve1' social; 

u a descentralizaçtco da merenda escolar, a partir de 1983; 

m a municipalizaçáo da política de saúdet a partir de 1984i 

w a dc~:.:ccnccntraçôo üdministro:tiva nu área educ<:tcional, a partir de 

1.98 6; 

r-1 a mun.ic.ipalizaç§o do ensino fundwmental e pré-<:;.scolar a partir C.c 

1987; 

s a impluntaqão do Sistema Unific<{clo e Dest-:ent.:r-aliza.do de Saúde 

SUDS, a partir do. 1987. 

'l'müadas em conjunto 1 essas iniciativüs expressam tendênci&G 

a um contexto especlfico ligado ao processo de 

dcr:wcratizaqão e do seu .impaot:o sobre a atuaçüo dos c~;tados. Em 

conseqüência 1 porém, elas parecem ·ter origína.lmCJYte um baixo grau de 

vinculaçdo com reivindicações locais, embora 1 desde o final dos anos 

701 tcnh;::.m surgido mo v imcnto-:::·; localist.ds, que 

.rei v indiciJ.vam a recuperar;ão d<:"";:J finanças públicws munj cipa is. Um 

túm no 

~íovcrno dual seu agrmto. di?C.:êSJ..Vo, cont.exto de cri~:;o 

( 3) I ibidem. 

1\J 



Panlo, CfUi.liS o~.-; cntrcxvcs surgidos o que está senz1o fp_i to 

··- .1 U.:.)' 

Pz'.r ::.: te.J"Jtand.o apreender 

. -· -· Li àil:::il.O[f:li.H.,édü, !ld 

c.r-1 nm ponto de teórico, 

a Estndo brasile •.:,s l.'lGSS'!i un1 fJ'"~r··f.l'l dP '"tU?.·. ç~;::;o n,··r aucçol·'-lo 'C· 1 '] .,< t ' '- · '-' • .. t ~· " ,;;,c..c !.:,J{.;~i<. .• 

Es~>c pw.cb:Cío .lr:va o Estndo a atuar com aspectos meritocró.t.ic:o~ e já 

com . ' a ccn·c;.taaa.::; carac:terísticas client:elisti.cas, 

corpm:ativista::.; e, a c rncsmo tempo, rc.dí:.st.ributi vistas. ( 4) 

:cs..~.t:ado, simult:11!Gnmcmtc., conserva uspectos excludentes no at.e-:K'ti:-.1ento 

e se J.n.crvimonta por critérios de justiça social e eqüidade, port:.ant.o 

de rcdis~cribaiqáo. 

imprescindível po:rcpe 

permib:.o, de for:m::l diacrônica f apreender o modo como a tens~i.o cn~:re 

merJtocracia c nc;distribut,Jvisxr:.o vai se pondo e se processando nas 

açõcr; o<lucaciomüs do governo. Captat também, as mudanças ocorridas 

na tension:al. Essa t.ensão é ma_rcada, es~~cncialrr..ente, porqu.Q as 

açÕ!,'r; de- Estado não estao livres dos intere~;scs particularistas- das 

elite~_:: no poder. Elas fazem trá f i co cl(; intorcs~;;es dentro do aparelho 

do Estudo 1 at:r:avés do uni VO'rso dos poderes pessoal, g1:~upa 1 ·' dos 

neqôcios de curto prazo e dos interesses das c<J.tor;cJ.-:-ias 

profü;~\ionais 1 direcionandc·,. influindo a açdo social do Est;Jdo e 

{4) N~ln se er-;tá abrindo, neste momc~nto, urna discuc:;si1o sobre o 

cor\'::cit.o ô.o Est0do de Dc>m·~E.'::;t;.u.~ ~~oci21l no nr,c1::;]_1. lJ;.tr-tc>-~;c dJ. 

1.1 



C('! i.: do 

dentro de.ssc ceni.í.t.'io utilizundo ,, 

ci-tada; irlcntif i.c,nJ.do 

C· tf,' 1 nhu:.; }>.,Tcor.c1doD pelo padâio de int:erve.nçao do Estado que o 

torn2.·"se c1arot permitindo a aniUise da vertc.'<nte 1nunicipalizarrtc. 

Jl5:nm, procede-se à comparação com as décadas anteriores c se. torna 

l perceber se hrí. aJgo de novo no processo de dcscentrolizaçã.o e 

. . l' .. " FH .. HHGJ.pD. IZO.Ça0 1 u:OS anos em. relação ii EChzcação~ 

Decorrente dessa qu 0 1 a razão Jb,0sica de detor-~;e no 

.recorte da úli:ima década deve-Gf-~ ao fato de nela terem sido propostas 

mu~lanças ('; cxerci.·tad<-:ts ten't:aJ:.ivas ·de altcxação após 20 anos de 

embates dc::ts transformações sócio-econômicas e polí.ticas do País. 

Incorporam transformações que se pretend.e~m p:cofundas por tr.:1.zere~n 

condições que parecem favorâ.veis pa:ca a realização de antiç.ra 

a~:>piração: a democratização. 

Nesse quadro, a solução. dos problema.s do setor educacional 

deveria passur pelo processo de transferência do poder decisório, 

para ma i;::; perto dos usuários finais dos .s-:srviços e dos aqentes 

envolvidos na área. Estes teriam a pc;.:;sibilidade de ma1.or 

pa:rt.icipaç5o nas questões educacionais, vistCD tercr1 que examinar os 

objetivos c as estratégias da educação e traduzi-los em soluçôes 

descentralizadas. 

Nesse sent:ido f importante retrocedr:or-se 

hist,oriogra_ficament.c na área di' educaçXío 1 .. para so compreender o 

movimento re centralizaç5,o e dcf:;eent:cal 0.ção 1 que condu?i.u c 

setor educc-:,cional. Tal procc ::<<.: rege o r;etctr, ao longo der; unos, 

12 



ou 115.0 

Se em ()Utros pa_ü:;c:s c<.tpitalistas a pol.f.ticu educacional 

estrv_tura- se c~n um larg·o período do tempo e tnmbém dcmomda um longo 

a:nmd.!L~:ncimento para a forma_çií.o do Estado de Bcnt-Estar 1 no Bl"ê.f.;ilr 

estn formação é diferente. 

h .defíniçdo dos p21riim.ct:.ros pol5.tico-·ideológicos, sob os quais 

dc.,ve se procussar a socir:üizaç;'io dos cidadãos, uma resposta tls 

pres-sões e às demZ~ndat-? por extcn,":5.o da cidad.o:nia, as bu:ef<;).:; de 

reprodução ideoH)·:~:rica de fc:crnaç<'io técnico~profissional da forç<< de 

trabalho, como um ' 4 
Sls~..--ema nacional de ensino 

brasileiro tên\ seu nascedmn:o e.m 1930. 

certa direção nova 1 a partir do final da década de 2 o, que se 

consolidil como projct.o nacionr.ü eT:1 3 Q, com a criação dos Hinü:tér i os 

da Educ<:tçâo e Saúde e se prolonga pelos anos 40 e 50. 

Porém, é em 1968, c-om as reformas do Ensino Superior, e em 

1971, com as reformas ele 12 G 2 º _graus, que se estabeleco uma 

concepçZio planejada e sist.G·mica de Escola para o Brasi1. Isto porque 

o per iodo pós-·6:!, foi de 0utoritário o·rden;:nncnto 

cconômicop social, ideolóqico e, nat.uralmcntc, de reordcnamcnt:o 

polít.:íco" Seu oix_]ot:ivo soe 

13 



o 

todo::; O C:" 

"' 

quet· porque a priS.tica pedaqógica. t.rnz, em 

~- ,_,, ''" 

'I'oc':c:tv.ia, a eclucaç:ão :n.'Jo f: apenas a visão de :ruundo dc-::ninant.~: 1 

ela 6. 1.sto e mais, jé que o p.rocesso pedaqóg.ico tett condi.çõuc~ de se 

cst::',bc:leccr como denúncia do sir:-:tema, em funç:ô.o das contradições 

inerentes ç:o desenvol vJwentc:> o Uô medida em que cumpre suas tc:n.·efas 
1 

eJ.a possibilita o aumento dct C2tpacidrtde de participação e ba.n;anha. 

a da realidade, da ~,F ' -ctl .... erenclaçao, da 

h ' ' J.e:rarqulzn o c da 1imi.taç5o da'-'> poss:i.bilidaàt!S concretas no mercado 

de trabalho. Esses fatos ger2.m res:.ultados opostos aos es.pcrados no 

d:.\.::.;curso e nos projetos oficiais da educação~ 

Desse modo 1 a educação n é 1 como querem os econm:tü;·ti:l:-.> da. 

edncnç5.o escolar, função restrita ao setor produt3.vo, devendo a 

escola. participar do csfm:-ço comum do dDs-envo1 vinwnto · ( 6) 

(5) A referência para essa análise fundamenta-~se na posição SDÇj<lndo a 

qual 11Durante os vinte ano~.> de regime autorit.ário, n razão 

parecia encarnar-s8 excl\.1_sivamente em duas lógicas, a:nbas 

a razão de Estado e a raz;.io 

econômica. Os tecnocr<.ü.w.s falavam 0l'l nome de urna razüo sistômica 

global, ma.ciça 1 que não deixava espaço::~ para uma racionuJ idade 

alt.cornz<tiva. Se o modelo político c econômico implant;~do no 

D.LEtsil rcprc:::;ent.ava a razilor nJ.o era possível contestá-lo senão 

c:ontc,~c.:>tando a própriu x-az5o". In: Sôryío Pnulo Rouelrv:::t, 

rilzõcs do IJ.umin.isn:o 11 , COl''J:'i.HÜ1ia da~:; Let~ras 1 SP, 198.7, p.16. 

(6} E::;sa pr.n;iç.:i.o foi ;:u;;3Umlda. e defendir~a no Bruo::.i:l. por Cdrlos'> 

Lanqon:t., 11 A Economi;) da 'I'n.\n:·::formaq!io 11 , n Roberto Cnm:)o:::. In: 

11to'' 8 Mfirio H. ln: 



-;Jl i C: . . 1. (1 , 

Hpenas a formaç~o em 

-:-de o <1spe.ct.o de canal de social 'Lzaç2ío dos _cidadAor;, pon;un 

" • ~ < ' 
, ·:.'~)()~;E_; J i..IJ. LL L.d 

,rudut .t \/C! retirzt -se dela qualquer autonomia na dete:t·mi nação de seu 

t'l!jeto [)'CÓprio. I'or outro .. lado 1 essa concepção a transforma, por 

inver dos termos do processo de produção, em i nsixumento de 

reprodu o ond.::: a Edu cação é imagem especular d<:ts 

nc~ccssidades oriqinadas pelo mercado de t:rabalho. 

Tampouco, para compreender-se o processo educaciona1 que foi 

ocorrendo no Brasil, e suric:iente enV~nder o enfoque que descarta os 

ccononli~::tas da educuçilo e o sub.':>titu.ir por unta nova concepção: a que 

v-8 a Educação coJno a atri.buição de uma tarefa. de ajustamento do 

i ndi v.íduo à sociedade. Nest.a úl tj_;na versão, há uma adesão aos vulo:re::;; 

tradicionais da sociedade em que se eGtá inserido, menosprez;;-mdo a 

sua participaçã.o como elemento u.t.ivo c transformador a lTiola da 

nrndança. Essa ótica de ajustar::'tento privilegia o indivíduo 

grupos sociais. A utivida_de educac.:Lonal volta-se para a formação de 

indivíduos necessários à manutenç5.o de um grupo dominante e nào da 

sociedade c;~m geral. p, açi.io d5-;:::;e sobre inteligências ~;ing\~larc:s 1 

:monte::; individuais c 

rcproduçilo du elite dominc.mte, 

cooptação· (7) 

familiares em um processo de 

t<::nto pela. socialização, quanto 

Ed.Cortoz., c·n 
•'d 1 198}, 



(U) 

. ' ,_r" ' 

na 

-,~ '.': f.,··.,J.· ,·.•. ,·jc.·.·, ',·,• C.'. ·.1 ..• '! ).' ;.;. '···· ,· ··. ·,'·.;· !jll•''.J 'l )''c' LI ~, ·~ Ç •,· · A I ' ' '~ ,, . '-- ~ ~ü l:~< ,<.:.0 ...:. 1'c0H1Cii'CU Cf' 

C"iOCJ.i.t.l po1iticü 1 

e a 1iaqi'io elos direitos socL:d.s 

socicdude. 

fundamento da cidadania, tornnndo--se cada vez mais 

11 umu aspiração generalizada e uma conquistn a ;::;r::r 

defendida Estô. cabalrncnte demonstrado que é o c21pital que 

dS\ 1 elo próprio; F::oluç2o il quest:üo da qualificação d0ê Sf."-US 

q_uadro:J, que a qualificação dos trabalhadores se faz sob e pcüo 

domi.nio do capitaL E que só assim é possivel pensu.r :numa escola 

do capital, que pouco ou. ~1ada tem a ver com o sistc~1úa de 

t:ducaçCto tal coEo exist~cn· (9) 

O sistema educacior:.;:ü em termos do capital aprescnt;-.t-r_;c~, no 

trunscurso da históriu 1 como .sendo algo par:alelo, como uma esfera 

iF;proJui:iva, mas, não obs·tante, impex:ativa para a rnanuten o da 

ordem. É sabido que o pad:câo de desenvolvimento econôrnico, trazido 

pela 3D Revolução Industrial, t.ra_nsfonr.a o papel da Educaç5o 1 tema a 

ser retomado mais à frente. 

critica que tem sido fonnulada por: i'Jagner Rossi 11 Capitul ic:-:.w e 

Educação" e Bárbara F.rej_-tag "Escola, Ec;tado e Socicc'L:'l.den. In: 

Neidson Hodrigues, op. cit:., p.19. 

p.16. 

(9) Idem, i.b:i.dciQ 1 op. cit. 1 p. 17. 
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' ' 

F: ú tcr:n1.o::: 

do desC'-nvolvimcnto do 

CT';l 30, no inicio do proce::JEO de indust1.ialização, ao ser coloca a 

U;né.o, o que se poue veriricar é que ela apan'"ce con~o r:Dlr;elJ"co 

l 't' . . l' . po .t -J.co~·:t(teo ogJ.co, que incorpora conteúdos sociais e expl i c i_ L1 

pública e gra tu~ t.~: .. 

Os conteúdos e rec.:lamos sociais já se faz iam presentes, 

dr~sde 1920, de maneira insofism6vcl. Eram por·ta-vozes de uma cr.:Ltlca 

ü PrimPira n.e.públic;::.{ dado o extrmno federalismo de int~e:cec~r,·-?s, o 

qual conduzia a um ch2:se.quíJibrio entre Uni.J.o e Estados. Ao rnesno 

ternpo, revelava interesses contraditórios entre as o 

aparelho adminJ.strat.ivo cc~xacter izava-se pela d ' ' :cspersdo 

subordinação a interesses 

na cont:r2posição entre esccle.:.: de elit:e (secundária e superior) e 

escolas do povo (primária e tôcnico-profis~fd.onal). ( 11.) 

Para fazer frente a essa situação 1 o Estado, a partir de 30, 

enquanto receptáculo dos conflitos da sod .. eda('l.e civil, iniciou dentro 

de si o processo de es·t:cutur;ct .. ç0o de uma área do aparelho social, que 

viria dar apoio material para a elaboração ãa política çJovern;:~mcnt .. al 

da Educaçi~o; ao mesmo tempo 1 iniciou a mo1dagem de uma respoõ;ta de 

( 10) Sobre istor ver as irnpor·tantes reflexões desenvolvidas por 

c. Snlm em 11 Hodcrnizaç2o inc1ustria1 e a quest[lo duo·-; rc.cur:::;cs 

humanos", campinas, mimeo. 

ut:.iJ.i ;;~ou-::::;n <JS ref1exõt?S de f-1ar.i1da t-Jlartíns 

Mon·te.i.ro. In; Hclatúr i o Condnphaut,. .Secrcto,tr ia E~stadua l du 

cuJ..t:ura, que. rnxpa:t""i:\.Cam o t.o;nhamcnto Uo Co:lóqio Sion, ezcrn;;lar da 

EducaçFio f em in_\ lH_ de c.l:l.t~u d;;, lü Ticpúb15.ca. 
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por 

iv,_:do. 

mcd ntc a çilo leis 

mr:.:Lo d2 criação do Hinist.é:rio da Educação e S<::túde. Pública (1930} ~ 0 

ConLC' J.ho Na c i on;", 1 da Edt;caçlio, o Conselho Consultivo do Ensino 

Co:M:rc :Lal e conplet.adas, no Es~tado Novo, pelas Leis: Orgil.nica~~; do 

Ensino, via refonr.as e pL-:nos (193.1), 

O Estado 1 para e~{ccutar ero;:::Ja tare.fa, precisou organizar seu 

aparcdho, especialmente a,;; polít..:l.c<:·u::> &dministri.:ltivas, a fim dê'~ poder 

agil c e eficiência, para o p::-onto atendimcr1to dos int.r~:r:csses 

articulados ·no projeto do indust:r.·iz-üi?:açãoo 

Para ocorrer a. es·Lruturação do apure.lho do Est,ado, o vento 

csst~.ncial foi urna política de alianças entre as di versas clast:>es, 

legitima_dora do poder dec,se Esi:ado, o qual passou a ter u tarefa de 

árbitro entro os interesse.G divergentes. Entretanto, se neste mol:Kmto 

o Est:ado é de classes~ r;ua org;:mizaçJo institucional mascaxa essa 

fo::strut:ura compósi·ta 1 porque 6 uma organização que se quer acirna c2as 

contradições. Outro:o-;sirn, f<:-1vorecc o 

expresso em um cornandc 1 o qual priv.iJ.egia alguns .interes-se~; nu 

dircçTw política da EducaçFo, (12) 

(12) ,. l ~· 0.'0 C'Ol'.i'1.·).t.·.c.l de .c,m re. açao ,~ _ intern::.ts da 

bu1:-ocrucJ.a c doG q_l..l<,<dro::; poLf.t j c os do Go'.JL~rno 1 que conf iguT<Hil a 

facro frúgil do Ec.~·tado <->. pi.u.·Lir dos ~u1u::_; 30, reportYi.···sc ;; ~3ónia 



pcd. c 

o f' 

:1.nc;t2u·cou ::~c a clit<Jdur<:·l. 

Dcnt:ro dcs~;c uovimento de .interc;:o.:scs não homogdneo:::;, foi yno 

avRi'JÇO da industrializaç~o e d2. incorpora o da quest5o social. 

rcaf:i :tma a competénc. da União para fixar as 

do Proj.::t.o de Di:cetrizss e BaseE, no ~;entido democratiza.n-te d.c, 

i'nrtr;;-li<lção do atendimento, que só vai se tnmsfonaar em lei em 1961. 

co:r;\ a aprov;J.ç5o da Lei de Diretrizes e Ba:.::;es c a criaçã.o do Conselho 

F'ed.co:cal dt'c Educação, comp1etou~·sc o perfil dn intervenção do Estudo 1 

cu"j a marca era, desde os anos J O 1 a centraliznçi'i.o dos dispos i. ti vos de 

rei.vindicaqües democ.:ratizant.es: a Educação para todos e a ;-tfirmaç2o 

do ensino basico. 

H esmo com estas caractm-:.'ísticas universalizantcs, 

.importante ob!c>ervar, par<.?~ os fins aqui })roposto~:;, a qual.i.dade du 

c'lcsc:entxalL~ao;:Jo dos anos 80. As exigôncia~_:; po:c lTtUdançus sJ.o feit:as 

dentro do carát.c.r cent.:r.a1ízador 1 que marcu o EsUtdo brasíJciro c que 

Dra:ihu ampla bibJiografiu 



errare) h o oxccu foi 

fc~dt,:r<.ltivo: 

·.·r ,-,-_,_(·11rrJ'_r-;trr.r'. l'·";r " a r'-'.l.>.·ç•;;,~-, ' ~ • ~·····- -- • - v. - ~-·· -~~ an~ru as esco~as p l.i. (;;} 

. ' 
JVi\Gá, 

grcJt.u_ ao se fazer cent.re.liza.da.mont:e pelo Estado, txouxe n2 s1J.a 

a reu.rca do c;;u·át0r de closse da. economia c da soclcc• .. e.,e 

pr r.o:sc:nt.e na fase de constituiçõ.o do capitalisJclo 

indu:;t.rial (1930) e no pr-~riodo democrát.íco dos anos 50 e comnço dos 

anos 60. 

Dentro do Hovixnento desta. lógica centraliz.adora r 2\S d8-E\CH1dô.S 

populares foram inco:cporndô.s pela extensão da cidadaniaJ a q_uill, n21. 

apareci?:U sob a forma da un:i.versa.Udade 1 da 

e da ob:r:igatoriedade do ensino 

asc•.c:m:·-i:lo das massas, corno inter l.ocuto:c l eg i tirrFldo do poder po 1 i tü;o. 

( 13) Has f mesmo assim, através da o:cgc::mizaçã.o de uma rede voltada 

para a Educação das classes menos favorecidzw, esta intervenção do 

Est.oclo r c afirmou 1 ao nlvel dü montagem do :::tpare lho educacional, a 

dificuldade da política de alianças no processo de indust.rializu.çao 

brasileiro. 

os ínterec:\ses em jogo n~io apareceram como os de classes 

antugôn:Lc:as, mas de toda a popuhiq5o. Ass_ir,, sendo, o conceito de', 

1,,assa serviu de bnr.:e par":t o ponto de vis·ta da estruturar;Ho do podur 

(13} ]', origem di1f3 massas eram urban,--n->, porôn, a E:;.col:J Rurcd_ ou 

ü;ol<'.Hla teve papel de destaque nn ccmfiguração dê~~;-ta 1\lDf;é_;a 

porque~ ai:uou na forrnaç;'io de Jn,'\o-rh;.~-obr0 que acabou ;:;;c chr ]_g indo 

ptn~a a cidark::. 
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i} el.l t.c 

1 dos !SO, entre escolas 

u:·· que viu no 

do co.pital, c<Utsando Ll so.leçt\0 de uma clientela. Para a 1:nior pen-te 

au:lJ'éiQ~::..>e com una redo. de ensino voltada parZI a Educaç::ão da::~ clas~;cs 

neno.'3 favm:ccd.das. E~:;.ta rede de ensino público, d.iferentc:ncnte da 

i vacl.-2< 

su ior art.iculava OG nivels primúrior pr6-·vocacicmal 

fazendo com que a escol<." p'l\blica se voltasse para .s. 

forH;açdo d<:.\ Educa(,:8.o cUspon.'Lvel pm~i'.\ o mercud.o de trabalho. 

Dentro deste escopo do EsL·1do 1 foi criador :r:.os pri:mei:r:os anos 

da dijce;da de 30 1 o Conselho Consultivo de Ensino Conercüü. o E.:::.tado 

est.ruturou no Ministério da Educaçào, a Inspetoria do Ensino 

Pro f' i ssiona 1 -'l'écn.i.co e a Divisão do Ensino Indué';tríal. 

Concomi tar/..::enente, a Eefo:r:ma do Ensino Co:mel.-cialr em 31, dou inicio 

ao processo de articulação àa :cede técnico-profissional de onsinü, 

que culminaria, entre 1942 e 46 1 com. as Leis Orgânicn.s de Ensino 

Industrial (1942 e 1943} e com a instituiçtto do sistema Senai/Sc:nac -

Associação cscola-·empre;;:.a para a Educação e treinamento dos 

tr;;;b.:llhado::r_;;:; urbanos. então, a 

formação do aparelho educacional: ab:.mdh1e.nt.o necessfir.io para a. 
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r~~,-, ··"··''-11· .. ,~ .•. ' "' (: .•• ·.•.··.;· ,_··r ,_, · ,. ' -- -- "~ -"' "'"' _, .' ~·- ""' o-·.uc'l'-~ que: o 

Estr:uJo bclSCdVa, mcd.ümto. Educaçtio, 

. _, __ 

"'"'" '"' ~" ~ " 

p;;ra st:.us proçp:'i.-'Jnas e projetos. o poder poll'l:ico, dr:st<:l fe <'t, 

o poder do Estado, começando a buscar nas massas a 

lcgi tJ11Üd2•d•e que lhe fi).ltava. 

Ist.o quer dizer que o Estado.1. enquanto parceiro da srrunde 

notoriedade do processo de de~-;envol v.imento capi t.alisb:.~, enquônto 

el.(~ment:o mediador dos intrn:esses da acumulnção e como inst.ituíç5o 

C1po.io para as cc;madas subaJ.i::e::nzLs, sem colocar em rlsco o projeto 

capi·taJist.a. 

Nesse cont:ext:o, as mudanças edu.cacionais caminharam, ao long·o 

dos anos, no scnt.,i.do de aw,pliaqão do ai:endimento integradc, via 

atribuiçõe'-."> aos estados c municípios de encargos educaci.ona.is. o 

obje·tivo deste ntendimento e.rn manter a ordem c atender à int 

ent:re.i.tar a rela o escola e trabalho. A Reforma Universitária, 

i nt.roduçáo da proposta profissionalizante no ensino b:í.sico c 

secundário e a extensão da c~;;colaridade obrigaUJria para oit:o anos 

(ciclo bá<.o.ico), definida noc, fins dos anos GO, reafir:narar:; es[::;e 

C!SCOpO. 

(J![) Pé'\T~T ilustr<:YC o:~;ta ;;fiY<:'<:H,:tuJi há o célebYc docunnntt\rio do rn~)' 

ondo, simbol amnnLe, e::;t:.ud<-1ntes de várias escolas públJ_c<:.~s U.o 

Rio de ,Jancdro proc,;(l,_;n; h queima das bar,doira_s est;.·.cd~w.i~.> Q 1 em 



:-'L cn -~·i:"- in i:~ reforxnuL:;çfio do 

(a lnstituiçao ao salário 

r,.; !"º- 5 r.;n·J;·;··l '- _,_ -' . '"'·""'"" - o Ensino do 1º e 2 P Grau:;;) 

ol::t~z::rv.:.;~-se o perfil ele atuaçao na área da Educação. 

A pn ir de 64, armou .. ~se, dofinitivamente 1 o apa_rellw de 

fi lV.tnc:ia:rnento do sü;te:ma, os p:.:-incípíos de operação e as rcqras de 

~li:ündimento. Cono se vê, ficou desenhado um perfilr que se propunha t.1 

11 Ccmtrnli<.-:az:i.nr com descentralização, porcrc:e, por 

meio política ech:cac_i ::mul, o Estado busca, a.t:C<-.1.'/ÔS 

d:i f crentes niveis poder ( estddua l, municipal) , encontxZJ.r 

fo:r-mas de incorporaç5o 1 que ;:·csult:em em adeptos para o rccgJ.mc. 

Dinâmico porque ao armar ur:t sistema, este Estado podo aun;entnr a 

expunsão quantit:Ett.iva ÇJ1oba1 do sistema cducaciona1 11
• (15) 

Revelam-s-,e aqui dJ.guns doé:> princípios que o movjment.o de 61, 

SG propunha a at.ender: a necessidade de super;:;;.:>: chamadas 

dü;torções, que aparecem em todas as mzwife:c:taÇões do proc<..-~s:::o do 

desenvolvimento, seja nle politico, económico, sociul ou 1~iliL 1. e a 

necessidade dü restauraçtio ôa ordom, da autor id<H.lü. PAra tanto, 

(15) In: Liana Aurcl_i~no. A poliLiGJ socinJ, 1nimeo. llnic.lmp 1 101!9. 



icu:tar as 

r:· o novo j o litico. 

A ai: i vid:_'-Cin educ: 

ooul''i.c-i ,_.7T1t:emcntc. :i.nstruJncnt~ulo paxa operar um.a profunda reforma n<J.s 

o período pós-64, assinalou a retomada do processo de 

cl•ssc·rvulvimento anterior com radicalidade, sem as ambigüidad0D que 

faz aflorar o clima pol ico, que ponteou a hist,ôria nacion<-ü 

àesck~ 1930. Procurou elir;;,ir:.ar a poss:Lbilidadc àc ascensão das m<.tssas 

odrrd.r<~;t;;~ativa, política o jurid.i.ca das inst.it:uic;ôes da sociedade 

civil, cujo engc,j ar todas as instituiçõe<s das 

socieàad.cs pol.itica civil na perseguição das metas de 

der;UY\Iül VJ.JH.ento estabelecida.2-. Jt:::,sulflida co~üo necessidade para o 

sucef:SO do projet:o, a escoL;, foi refo:cruada em função dos critérios de 

racio:n::clidades poLítica e econômica. 

7'\.ssim, a escola refletiu algumas diretrizes do perlcdo: a 

criação de uma mentalidade comprcmetida com a modernização e com o 

projeto de desenvolvimento auto-sm-;tc:ntado. (16) Sucessivamente, a 

i.déia de uma escola engajada com o p:rocesso de criação de urna nova 

(16) o ide.úrio precent.e no bin<lrio rnodcrni o-desenvolviNento auto-

sustentado no NacionalisJ:to Responsável (sem 

1nnvimentos soc:í.z:d.s e politicç:,::;) 1 P:raglc-.ático (com base no modelo 

o.conómico de empnSst i.mos extGrnos no trip& Estado-

mu.ltinacioruJ..s···indClstrio.s nacionnis} e f--íodcrno (tccnm;:.r&tico), 

tinha <::t prctens0.o Brasil condi çã.o de 

pob:.?ncia, no ano 2000 11 Confo:cmismo {), 

Rccistôncia 11 , ed. Brasiliar~~o, SP, 1986, pp.48 c 49. 



i lH:nrpur,tcl,l ;_-~ 

No crrtunto 1 p;::ocurou dar à Educaç.:8o uma racioná 1 i.dad(~ (L-: 

ptn'a o dc:Jcnvolviment;o: uma c;;t:r-Ltt.uraç5o com políticas c d_iret.riz 23 

E~ta realizc•ç::ão obrigmÃ 1 a partir de 64 1 ao desmonte dos 

t i.on;·;J s apa:ndhof~ in~:;ti_tuc.ionai.s expressivos da soc_iedadc e 

rcordenou o Estado do ponto de vista juridico-politlco-

t.H.'lm:i nistrati vo. Assim, surge ur.1 Novo Est.ado 1 que assume, co;;, 

:t:adicalid;_-,_dc 1 um papel substuncial no processo de desenvolvimento, 

c.r;curnando em si me~'-mo, pela co-es 5o ou pela coerção 1 a sintese dos 

int:e.resses e das neccc;sidz?.des nacionais. A Hist.ória, relatada no 

di;:curso p:coduzido pe.lo Es·tado, teve como objetivo maior a dissoluç2io 

das c:.ontradíções e. dos intere~;;~,;es antaqônicos, Por isto, ver.ifica-·!~;e 

que 

{ 17) Para est~c enfoque, que S8 contrnpõe à visão dos economistas da 

Educução, que vêem urna relac,:ão direta_ entre escola e trahalho 1 

recorre-se à antllisc de C.U\udio Salm em '1 Escolu. e Tral.Jalho 11 
1 no 

qual o autor afirma: 11 se a finalidade da produção capitalist<l é 

a reprodução e ampliaçdo rlas relaçôes capit-alistas de produç5o 1 

é no :::;cio du. produçJo mcc,~nn que devemo~: bu:"~car a fol~rnaçi:io dtt~·_; 

l ' f' -qua l : J .. C<-.lÇOE'S 

a escola ... A 

rcguer.idus c nZ\o numc-1 instituição à març;em como ó 

g:t:?.nde eJnp.ce.:-:;a iri1 intc:.rn~1cionalizar t:od;; urn;;_ 9'-'ltnt1 

de proces~;os, inc;.lus.i.vc o de tc:.nt~tr- woldar o comporL.1mcnto dos 

trab2lhadorec;. cont1ar na nem par:a 

Op.cit., pp.25 e 26. 



O que ::;;e 

i!. '::'Ol~J, ,.-cm,,("•'i~ l •ol .. t· ;~J't>oc o,U'·? ,,_c.:.•, ·,·u•.>t ',- '·' , ~ua· r· do , c• l'X'J •·c·s·· .,,, • ç•,,., 1·· · - ' ":' ·' --~- ~---· -- - ... '- ·- - . --- ~--- · --'-"' 'j l .~, · ·c t "-- --; ~•« u -..__ 0\V :.::~t.c\(.;0 

dc:-: 1 com sua vi.sti.o d~:;; tott:l.i.dade e ca',,)"'c· c·ict;!r,'>" c'l'l'rweoe~to 
~· ~ ~ . '-- -~ - -..>~ •-' " -I aE;sutni.r 

os probJ.emns e rcar tod0H as soluçbss. Ele 6 o inicio e o 

f:!m, o produtor e dis·tribuitior dl"!. todos os ben~~. 

Para atinçfir esse estágio de racionalidade, o Estado roi 

adminic;.trado, n.So mais cm::o exprsss5.o dos conflitos, 1m.1s em função 

do~:.> rumos que elo seria capuz de cstabl:o<tecer. Para isso 1 constituiu o 

seu corpo de plancjadores. Seus tecnocratas 

rep:ccscnt.avam a razão em rrLo do Est.ado; o planejamento, a concrctude 

dos o.urd.:nhos ( 19) 

Não há Iuga:c para o político, porque não há pos;sibilid;;~de da 

expressão das contradiçõc~s. J:.:r?;o há lugar para a discordância, nem 

mesrw na Universidade. Em luqar algum fazia-se política, questionava~· 

se o modelo, discutia-se os deci;;;;ões. O Estado representava o ponto 

convergente das classes dominantes na Economia. Nele concentravarn-~;e 

as csper<'''l1Ças e as necessidades dn bur:gue;:;i_a no que ela a.lrnejuv,::. de 

superação de riscos de mudanças~(20) 

---·---

' ) t el; , 18 Como supor··e para esse.-: a na .;..Se, foram utilizados os traba1hoo; de 

Neidson Rodrigues, fundan10nt<1lment::e, 11 Estado, e 

Desenvolvimento EconôH:.ico 11 r Colcç;ào Educat;;:ão Contemporúnc<J. 1 l':d. 

Cortez, SP, 1982, pp.68 e 69. 

(19) Idull1 1 i.b.idnm, op. ci-l:., p. 70. 

naciono_l sua de r>rogresso 1 o dr:.~E;envoJ v i ncnt.o 
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JJ( :<l:;JJ. L.e 1 fultciorJcJis ao ;-;:i s·c.er.\c1 

o da mi'Jo-dc-obl:D 1 uc modo a. possibilita r a 

. , . I . llllcla:Jvns para a cnt~rad;_-, capltaic 

politica fiscal, Jc transportes, de energia, de financiamellto etc.), 

o foi dc>;_;envol vendo igualmente polJ.ticas de contenç0n 

::;alar:.ial, de forinação e desenvolvimento de recursos humano~~ 

politicas sociais necessar1as ã reproduç~o do capital 

habi taç:io e al irnenti'lÇ2o e:~·coldr . 

Com o . .;.. . ' 
lD~.UlCO de se:. gararrtir cont:ca as tensõ<;;;::: SOClê\13 

re;:;ul tante;; da concentraç:w de esforços e re.c.ursos para a expansão dd 

a.cumula.ç o Est<-ldo larH,:.ou milo de poli. cas sociais -ligadas h 

evidfmcia 1 aos transportes di?- massa_ e à Educ~aç.:io, à qual concedeu 

um püpel c:;.ubstant.ivo, porque clw operav,-\ na cimcnt<·:\ção do projeto do 

Estado 1 nas consciências e na formação dos dirigentes. 

Nesse conte.:.cto, pode-::-;e corroborar a importância da Educaçfio 

1V3 realiz~;ção do projeto. Ela foi inseridi':t de.sd:acadc:mente no inter:io;: 

do p1anejame.nto. Não é sem ruzdo que o aparelho escolar recebeu a 

mais completa remodelação. 

o projeto educacional niio pode ~;er analisu.do nem compreend.:ido 

como estando fora do projc~t_o econômico. Ele foi part.e intJ:>.gr:c;mte e 

ntuou no interior do mesmo. Scrr\ compreender ::.oda a sua extensJ.o, be:n' 

Nào se questionava, ent.ilo, que esse paradi~p-aa pode.ria vir a 

ser nma das Ci:l.u::>ar; do a1:ru~;o do perfil o::up:Jc:ional brdc:;.i1eirCJ. i', 

f.lUtmna<,:iio rígida sol ici t.<l. opere\ r i os __ com b<" .1 xos rt-:qu is:J. to r: de 

como nos afi:cma Salm. In: 11 i,·íodvrni:taçi'io Industrial c i'- Çp .. H.:csti:u 
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bltu '• .. ,· •.,·. 11 1'. •' .. ·.1 .. , ·, ·',·.·. 1' ·,· • ·•· .•.·, 1· 1' c··1 ·" c' ~. - "' '"' c u l • ~ • ;c,L·, ,,~\:::;. ..t ~· : mu .. z.H,oo.o que 

1.ici.tJJJ.o o ::~cntido do Jn-o-.íeto cc• .. u~ •. ilc·1 0 n,·,]. D' t " , ~ ·- . 1.an .:e o.1sso 1 

d2 constitu:Lç5n de. o..r,1plo~:; proqramus de alf&bctL~et "\o de 

··i: "))"f"""'"" '~0 ., C'lj' 0 0")' ].·.":.\ .. yndu -<~ ... -C <1 n lVO do p:coje·to de desenvolvimento. N:1s isto 

o s.ignificou que a Educação e a escola foram absorvida~.: pelo 

porque o desenvol virt1e.nto industrial não ac.:lrretou 

tv::Ti•'f íc:Los p:coporciona a todoé::: o.s setores da economia e a todos os 

scq;nnntos da populaçáo. Fez up.enas com que se. esvaziassem o conteúdo 

e o ~.>cntido do trabalho para a. nw.iori.a. (21) 

A exp;,:nsão do mercado dü emprego deu-se de modo relat.ivo. No 

mol!:s-nto da t:t~ansformação da econor;,_-: <:i. rural 1;::n industrial urbana, das 

for!'ias t:r:adic.ionuis em torHas xnoderrws de p:::"odução, d.iversificou·-se 

q_LL.'\nt.i t.ati vanente o núme-ro de empregos nas zonas industrial izac.1cts. 

Houve uma enoJ:-!0.('< t.ransforüncía de mão-de-obra aut.ônoma (amp:r.·egz.;da nos 

st:::t.t.-n:eL: tradicionais 1 com ou sem v.í.nculos em:; . .b .. ·egcttíc:i.os) para o setor 

indu:_;trializado. Houve \..Ufta aparente cr iaçfio de mercado de 01nprego 

qu.e, na prática, nada mais é do que a tran:.~ferêncl<l de m5.o-Ue-·obra 

empregada que vai de um setor para outro. Nota-se, inclusive, que 

essa transferência ocorre-u em quantidades su:r-eriores à capacidude de 

ab::::o:cção do novo setor. Isto resultou na cri.o::tç:ão de sub-·trabalho nas 

regiôes urbanas industriCtli2t1das e ÇJerou profundus contt-adições no 

espaço urbano, com a ampliação do~;; problemas .-:s.ociaís. 

H as a tr<.J.n~_; f E-: r id0. 7 -.,.esses setores acabou 

do re:~:t.:;-::eva, pronto a ser ac:ion<J;:.lo em fnn o dus nccessJ.düd<os de. 

(21) In: Salm, Cláudio, op.cit., pp. 27 e 28. 
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,~"""~'-·'' U;ra t1upJd nc.·:c\'é>~)i(LicÜ~ um rc:'L'h,>.JO ú Educ.:.ç<J.o toi () re:-.:utL,~-.~.:--, 

<·' Ji:C'':.u<,-;JlLo; unn incipiente torm<·Jc,~:,,o dessa rr:clo-de.-o}n·a
1 

mcdttt!L<: 

Cil das condições a ~s 

do sisl:cma produtivo indu.st..r ia.J 

~c1_1h\n(\~"fi(J;; e de. ~";Ub~:: i stência, concorrendo para a prolet.ar.i.zaç~lo ds 

;·tn1plc,~:; f,:, lxa.s da popu.lação, retirando-as de seu tr~1ba lho c: lançand.o­

itS rm competição pe1o emprego. Produziu-se uma sensível perdü do 

cu iç-5\.o de vida da população, que so d0slocou em busca de emprego. 

O dinamisrGf.l da poLf.ticD. social do início dos anos 70 levou, 

em termos de cob(:rtura 1 ao 

à edncaçào 

seguinte rec,ultado: so% 

básica foi atendida. 

da fa.ixa etár.i.a 

Cont:udo, esta 

percf-~ntagem mascat-ou uma realidade deE,nudada nos anos 80: oit.o 

milhões de crianças l.:;)Jn idade escolar encontravam-s(::: for-a da esco.la. 

'l'al processo dl~ produçã.o e reprodnç}io da mão-dc_,~obra f 

gerador de tensões relacionadas com o do cu::r,to do 

c;;obreviv~lncia do trabalha.dor o de sua faw.ília, pois diminuiu o poder 

uquisitivo do salário. Esta reclução deu-se em dois planos d.ifer:cntes: 

no primeiro, pelo achatamento dtJ vaJ.or pago p1ÜC1 trabalho (salário) e 

no se9undo, pela t.ransformaç::io 

reprodução (habitação, saúde, lazer, 

em mercackn::-ia dos faton:?.s de 

A u:cbanizaçZ\o 

t.ende<l a t:ransferir para a esfera do social e, conseqüentement-e, do 

público as carências que encontravam solução familiar r:>. cmüunit5.ria 

na vida rural. Essas novas cxigéncias ti vex·am c'!. e ser aclqu i. r idd_s, 

transformando, assim, a rc~nda ob-tida C01l1 os s-::lário~·;; aponac; em fator 

de sobrevivôncia 1 não p:toduzint1o quaiquer excedente que 
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uJ.tr ' l di 'Ui l' 

v que da t):C('I\.'üCO\.l 

do ensino, dado os baixo;; salário::: do.•; 

dos e.studan·t-e.s m1s oscoJ tlS. 

A c:c:pansão d~:::. rede pübl.icu foi acoEpanhadô e me:::·,mo superadr:.t 

pela rede de ensino privada em a1qumas regiões do Pais 1 indicando 

umtl art.iculzv;5.o de interesses entre o Est.ado e o setor privad~J 

p tor de serviços 1 que se sob:cepôs ao discurso di.:õ Educação para 

todos. 

O s.i.:-;-Lema montado foi reg:n";GSJ.vo, porque a área de Educação, 

só :t"a ci·L~~r um aspecto 1 repetia atrt.lvés do Sal á. r io-Educé:lÇào, o 

perverso perfil do f:i.nancJ<:.tment:0 da politícr; sociZ<l br;-:u;:de:u~a 1 qw:~ 

rct,l?:'ava do próprio usuário o financiamento dos seus bcneticios,. o 

oriqinário da contribuição das e::r1p~osas H acabar funcíonondo como um 

impo~~to indirc·to, repassado aos p:r:·eços do consum.idor. 

Assim, a ação do Estado na política educacional traz as 

cont-radições do próprio s.urtema e do proje~co de desenvolv:Lnento 

numa sociedadu. de capita.lismo 'cardio, as c::ond.ições pi'-l.ra o ph:no 

de:::;envolvimento do sistema cap:i_talis·ta são relativamente frágeis, 

como o são seus mt-<canisrnos sociaü.>: redistributivistas. 

É de~·osa maneira que o Estado pretendeu agir em funçflO do 

atendimento das nece.ssid;::;cles do capital 1 par-à garan\:ir sua acumul.aç5.o 

e expn.ns~io, ao mesmo tcJi'<PO em que Ge v oi t:ou para a reforma dc1 

Edue<l.Ç-LJO. o c;:;forço na fonnaçt'o e na prcopnrac;~1o de. capit:ttl. humU.J\0 

precisou ser inserido nul'f, corrtcxto de plancj;:yment.o maior. A 1:aro.fa 
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educacional. 

A Lei n0 ~.692/71 revela a presença dast~ concopç~a ao propor 

o vertica1r pre~;crvando a unidade llil-:::J.ondl. O::; 

est.;,o,_do;,; puderic.ltJ on}<Hlizdr o:;; seus ó>i~::t.c~tn.a:::> d(~ ensino 1 dc~;dc que cn 

cnnson-'\nc.-ia com o pr::i.nci.pio ds respsi-L:::o ao Estado C0nt;-ali;;;uc1or 

S~?S\~01" -- que, de direito C: de fút.0 1 é nquele que se preocupa COtn i.lS 

opo:rttn!.idr:dles dos indivíduos. 

Portv.nto 1 é dentro de um enfoque desccnt~aJ.izaçGo 

cn"ticuJ ~,da que os estados organizaram or; sis"l~.e.nac_; de ensino, enq_L1ant0 

criação dos Conselho:; Nun.i ci.pais de Educ<~ç3o e a elaborac,~i:io da_ rede 

municipal se.guiro.m o principio de descen'::.ral L~o.çZio 

A Lei nº 5.692/71 prev1u a responsabilidade das po ores 

públicos pela oferta de ensino, a ccnce~~s;'-io dt'- auxílio federaJ ,';;os 

SlStemaE; estaduais C dispôs que ac·~ atribuiç;ôe:-:; dos estados 0 

munic.í.p.-J.os, em relação ao en~:.i.no, estabelecida~: peJa 

rQ1ativ<J. Conscrv<::;Vü a articulaç5o com o poc~er central, na medida c1·1 

q<.tc af3 administraç~f>E1S e,·;i:;;tdud:i.s est2tValn dcpcond\"~nt"cc-,, do ponto dn 

vista nd-_-minic:tr:ativo c f:inanccü:c, do Govc-.rra.1 Federal. 
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pn 1 a Uniiio 1.evou·-·<:>. a 

l c estados e mun:Lci.pios 

Isto f E<:~ ;:::.om que o~~ rncs:rno:::: depcr~des;.;om dc.lct. A este. 

si tu 

s2rc-m insu:E:Lc.ientes püra enfrc-:Jtcn:· os indicos do analfabet.if;mo e o 

problema da E:::xclusão dos alunos. 

Sob o aspect:o udninistrativo, a descentralização t<-lrú.i,Sm era 

n:J_ntiva, porqtH~ as definições gerais para a área dependiam do 

Ninistério de Educaç~lo e Cultura, cabendo a ele aprovar ou não 

Unidades da Federação. Dependente do Fundo NucÜYliÜ 

D{::.senvol v.in:.cnto da Educação FNDE e da aceitação da~; propost·.as 

e.dncucionais, por pa:r.:te dos 1-:écnicos do Mi __ nistério, os estados e 

rrmni.cípios: ficavam c:rmarrados a esta ccntra.lização e sujeitos ao 

tr:'ifico de favores e influência!' junto ao governo federal, para a 

nxncu.ção dos encargos educacionais e liberação de ve:r:bas. 

O que se depreende, c:otejnndo este estado de co.1sas, 6 que o 

200/G7 da constituição 1 propondo a reformulaç,Jo 

administrativa e nela a descent-:c:-all.zaçãor preserva a centralizaçZ:o 

das decisões e a descentralização dependon.te das e:x:ccuçóes. Isto, no 

caso da Educação, resu.lta em dificuld<:'ldcs para fazer f:r:cnte à 

extensão do ensino para oito anos, pc,rque os repc.sses de rccurnos f,;C:,o 

insuficientcc.; pi:tra atende:!:' à demanda. 

Em 197l, com todas estas dificuldu.dcs, a. chamada para a 

matricula ;,>ó ut.cm':tr::;u 52 1 62% da dcrnand;l totzü do Bra:o~il. 

c~xLtm~:tio do en!:d.no bási.co 1 u:ma ~;&.ric de conseqü&nciaG, qt.Etni:o aorc; 
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c:c7-t:rutur<lr o Zlt(o:ndineltto 1 

À luz dccsta centralizi'H~ê2io 1 outra dificuldade surgiu p:n·a a 

r:<!u<;<rçi'C'' i.i cstrutucclç5o do 2ll grau profissionalizante devido à ni::io~· 

supera c, dllcrenças cu.spar .u!ades r>oc:í.a:Ls, econôm5_c~>s 

entre estados municí.pios brasileiros. Não as 

cquac.ionz.:ndo, porque elas ss ligEí.ID a tm< problema de desenvol vimc-::n to 1 

o resu.l t~;;:tdo foi qut~ os estudant.es r:1ais pobres terminaram mr: escolãs 

que o suíaw n expe.riôncia 8 os meios n<-2-cessif\l:ios para a monta'}'2E< 

de cursos profis~üonais 1 que satisfizessem as expectativas 

do mercado. Estes acabaram ficando sob a 

SENAI E~ do SENAC r que ocupara.m este 

a décuda de 40 c desenvolveram cursos profissiona1i;;~ante[,-:,.. l--.s 

cxperiênci.as com resultGdos positivos nesta área couber.cHG ' a 

i niciat.i v a priva da, que, mais uE·ta vez, se sobrepôs, em te.cmos de 

qualificação, à rede pública de ensino. l'J:n 1981, essa dirct~J.:iz 

assumiu sua falência e a lei que prescrevia o treina.:nen·Lo 

profissional obrigatório para todos os alunos do curso secundário foi 

revogada e nada foi proposto em S(oU lugar. 

O que se pode avaliar do:< descontralização proposta em Glt e 

e.xecu·tada na década de 70 é que ela gerou problemas. À medida que a 

política educacional foi se ·tornando dcscentraJ.izHda, os educadoros 

que: deveriam executá-Ia vi-r·am-~~e Os volt.as com uma série de quec;tõr::-s 

paralisantcs relativas às .instância~;; de decio~ão, pois o centrallsl:·to 

C:!~:n decisões permaneciam no c•.ontro 

r'd.uco.cionill 1 no goVC.'1:no da iJnL:ío. 
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NLo se cons 'l.L\1 nq·J;.,:··.Jr',ll·~·,.,,. (j.U•''·',,.;·i,·c·,1es·· C'Oll'O,' CjUC ·n cl( '/' · ~. "'"' -~ - '. ~-. - -.. - .• :'!. v~';,::- !!;.C't' 

o c corno se fardo nela ()rcseni:es as 10 orçc"S s.oc,·,,,-i"'.··, 11· 1·1 v "- " _ .. ~· _ 1!" ez 

tr ad i cionalmentc~ r no DrasU., estas não são fortem;;nte 

"ot· •.• •.. t'"'.· u· l.tl,l',t'. J•,·tot 1vc, -,c. d•c1' .,·,·,··s c· · J'1tra1'- -,...,o d · • r. ~- __ , ,_ _ " _,__ .• c_~,, ,__ "" ·. - :-1\,:: ;:,, ;;-•• , elX<'HúlS. com 

de antonmnia, em ao atendimento 

nece2;[;cctc11L:-__ ; reais, visto os grupos, objetos ·da desce.ntralizaçAo, não 

que propulsionam a pr-ôpria descerrtra1ízação 

cd.ucacionaL Todo.<::-> estes problemas fizeram co-m que a qualidade da 

descentralização educacional proposta não fosse impulsionada para uma 

educação de melhor qualidade. À rúpida expztn~:.;.ão da matricula n~o se. 

' ' "'']l ' > conscgu.tu rssponacr com m..;....,_aor ld da qualidaf~e e soluções para os 

problemas. hs opor·tnnidades de ensino para as classes economicamente 

menos prív:Llegiadas acabaraTu resultando flQ7ta escola pobre para 

·pobres 1 onde os padrões são frouxo;_; e as exigências poucas. 

A expa.nsão da escolaridade com qualidade, nesse processo de 

deu-se ins<-:.tist'atoriamente, quer pelas dificuldades 

administrativas, financeira.sf ausência de eq-uipamentos e perdas de 

recursos hmnanos 1 quer pela própria maneira, através da qual procurou 

ser efetivada a descentraliza9ão - regulada. Esta reafirmoü, repondo 

em diferentes niveis, os problemas acima citados e acrescentou mais 

um: expôs 1 agudamente, que a marca das transformações no Bra:;:;;il é a 

da transformação social t=t- política, morosa e ê.rrastada, imediat:.ista c 

prc:::>crvadora de conteúdo ca:cllcterlstico de um de 

realinhamento conservador entre os setores dominantes do País. Ao 

01.->tcnde.r a oportunidade de c:nsinn, o Est:a.do o fez de modo a yue a 

de;c;ccrrtraliz<lção se desse pelo centro: as ve.rbws nos sel-E> repasse~-~ 



apresentam falso igual:!. tarismo no 

,,,peito opo:t<.:unidm'les c oferta de ensino. Expandiu-se o nú~nu_·o de 

es·;T:(;Jl.GCU-SP O ,,.,,,,<::;·!.fJC' u·,<s1'co, 0 ''r"CU''OU se ., '1 ___ .u -- , "·'"'--~' -~ -d- , ,,aqu 

cducaciorv1l par-a ;:tt<:,~ndnr a uma soc:J.edade diJ massa. Contudo, a:::·, 

fe:i.t<Els denotam que as classes dominantes br<:.\silcd r as, 

na ürca. de Educaçiio 1 não conseguem uma Lusflo poJ i.t,icv-

lnte:rcssf.~[~ presantns no sc~'cor educaciomü. o Estwdo seria consolid2.do 

como dL:.;ci.p1inador das relôÇÕ8s de classe e instii::ucioncüizado czwüo 

,~,.rt.oridade dmnocri~~t:i ce-ei vi 1. 

o fato de os agentes dominant.e~-,; 

I~ducaç2lO c:"-luacion<u~c:·)m a políticd educacional mediante poder pt~ssoal, 

agindo cmno gc::ccnt~vs e wdmi.n.isi:radores dos assuntos soc:ietários 

gerais, d(") forma cLi.cnb.:;lü,L<~ s corpo:cntivist.a, dentro dos õ:cgi:'wc:; 

responGá.ve.:Ls pela Educação em n:iveiD federal, e~>taduul e n:mnicipc:.1. 

Caracteriza o comport,amento des:;e~3 agent.e:;;, a linha que eles adota.:cam 

privilegiando o ensino universitário e de pós-graduaç5o, f:a2endo com 

quç,:
1 

tambóm a esse nível, o capi·tal privado gurunti.sse seu espaço no 

HEC e us verba~; comtemplassê~l11 1 com maior empenho, as Universidades 

(70% do orçament_o fedc.ral da Educa.;,.,ão). 

A necessidade de ;;1cclcrar o processo de dc:::;envolvimento .fez 

com que os governos; pós-6-'1 co;ncças~:;.em p(;;lo fim, Ü.>to é, pelo ensino 

superior. Existia um potenc.i ,__d, de tJ:"a.ba1hado:c(:;S de nível rnC:dio, upto:.~ 



u:ca pa:r:a o ensino :CiUpex-ioJ: 1 c")meçd;;:\c 

--'\"'J')~·+t'D 1' v;' .. ~ '· . s. 

'"''"'·t-1 <-u' co"';:;, c• ~""-.,L""· ~ .. >f cc:rtc 

Isb_:; f:ez cora que o igual.it;:n:isrno, propos-to na politicn_ 

o C c:r:·ccoceu uc;:::ção em ltass:a i\ lfct'l_io:ria da população R criou o ;;_~r:"'gundo 

sJstema univers.itá.r e de pesquisa do mundo; porém, 2 5·%: dos 

hübit.a.n·tcs continuam analfabetos e o sistema público de Educ;::;.çrio 

f:ocundária oferece Educação ,;o:rtrasada para pobrcs 1 reproduzindo a 

Idade de oportunidç;de social do Pafs {22). A gari1nt.ia 

dada pelo Estado, . c:rtravés da r;:·;.c5.ona lidnde té.cnica e adnd.nist.ratl.vô, 

no que dizia rer-:>pe:Lto ao alc;:mcu das metas finais 1 não foi obtida, O 

do plansojou para que todos pudessem galgar posições super lOt. (~S na 

sociednde, em função de sua capacidade individual et para que isso se 

rcaliz-assc, criou todus as c-ondições. Par,:-, o capi·tal, o Estudo 

otr±n~ceu recursos e i:nfra-·er;}crutnra; para o trabalho, Inultiplicou as 

oportunidades de ascensão, na Ul<::õdi.da em que garantiu, pela escola, 

(22) Esta mesma perven;;:idade apz:trece cornplet.2ndo um cí.rculo 1 quando 

se sabe que 90% dos profes:::-;ores da_s escolas de 1º e 2R qraus 

públicos são oriundos de faculdades particulares, as menos 

qualificadas. No ensino privado a situ2ção é um pouco diferente, 

mas nS.o melhor, já que há uma desquaJ.ifi.cação geral da 

pro f ü;:;;ão; carreando ela os elementos 

enfrentar a competição no mercudo de trabalho. Destu forl0.i1 1 todo 

ensino é contJ.:nninado pela dcsgualíficztyão. Hcsmo que melhorem os 

sal i. os, 

HartinL; Fionte:iro. 



,1:1, politica educacional, a p;q_,tir desscú anos, cxpdn((;~-sc, e{~l 

atendimento e serviços, num enfoque 

I::;Ltrct;:cn·to, na cxecuçRo destes, nt.";o é recLi ~':;t:ributiv.ist.a, 

conc .. c.:l-'v<< d ' ' <".! ~.J. cc:;>~'lUct uu 
do ensino expansão das matrículas 

ctcsce.r1 t_r ali zaçdo C i'\ r regam, via centralização, autofinanciamento e 

privat.izo.çiio, as distorções de uma Sociedade Civil ir:rE>calizada e já 

dbsorvida pela Sociedade Poli.tica dowinant.e, estre.itarnentJ: LLq;:li1~'. a 

um de;~:oenvolviment.o concentrador de renda e riqueza. hvançou·-ss na 

T::àuc11 o, em termos de uma rat i o, de um sist:erna, de um padrão e ri. e u;n 

perfil de intervenção no setor que trouxe a po::.dt.ividade 1 por ser a 

argam<L5sa, onde novo.s propostas e discussões çncontrat:ão seu pont<.::: clr~ 

partida. Qualitativamente 1 porém, esta ratio está longe de reaJ..lz0.r 

os pr_·incipios de univen.;alióaô.e e Gqüidaàe, porque na Edl~cuç:;o 

transpaxece o Estado que t:rat.a a res publica <S"omo coisa privudG. 1 onde 

a su~::-t:.e:rrtaç5o ideológica da.s lutas pela ext.em;ao dos direitos socü:ds 

tnz-sc de forma parcelada e catt:-;gorizada por parte dos dernandant.es e 

Não se pode negar que o sistema procurou atinqi.r a 

harmonização de todos os se~p1ientos da sociedade pela 

ideológica. Nessas circunsttincias, a pos bilidade de 

condiçües superiores de tn:tbG lho e de ganhos a parcelar:; das c1<:H>scs 

baixas, que ascendcro.m a condições .super.1ores dlõ trabcüho mcdldr:.te 

formação profissional aciqu.i.ri.da na representou um 

o f .i. c i nnt_c, convcn<":n:·ldo u pot c:nc :i . .::t li dar'l.c 

oportnnidw.dos que o modo du produçt\0 Cé~p:i.talis':ü. oferece w. todo,·;. 
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extc::~no, próprio 

contr:..1dJ.ÇLJ.o na própria 

ri•.'-· -,n_voJ.vimcnt:o e do pJ.<-tlW educacional o 

A pol J.-tica educuci.onal 1 que teve um aspecto volta do para o 

i o r,,,_-, o e prcparaç.Jo de. recursos humanos exiq.idos pelo sistema 

fHOdut.l v o, üca.bou por se 'conve:cter B)'i i'onte de pressão sobre o 

mc:rCcH.lo de trabalho, reduzindo as possibilidades de negocia.çi7to nesse 

Difc.nt:o de mna oferta maior do que a procura, a tendência do 

pr i o rneLC<'Hio é. a ativação do h:ierarquizaçáo e a difen:onc.i.açiio do 

valor do trabalho, em funqão de exigência~:; que se colocam no .:Lntcri0r 

do p:cocesso. O sist.ema p:coduti v o tende a absorver pro<jressi va.mr=:nte um 

11\enor nú:mero de trabalha_dores al·tamcmb:.~ espscializadm:; e um maior 

núrocro de tl:'abalhadores cont baixo nível d.e qualificação. 

mercado de ·trabalho, em função de maior ou me.nor qunlif.icaçlo 1 a 

escola acaba por: contribuir para a reprodução das relações 

hierarquizadas e diferenciadas dEsse merczdo de trabalho. Isso 

recoJ.oca um outro tipo de dife:cenciaçüo ent:ce as escolas: as que 

0 -r,.,,. "C "1 po'"~l· 'o1' lJ' d"de" a' e nl'll'lOl.' qual1' f'l' Ci.l ... ...:-.x.c e.. ._,,,.:>. t . a . ., ,... J. o e as que o f (core cem 

menores possibilidades de formaçdc e qualific<:vçf.io profissional. 

Em outro nivel, e por outros ca:r;inbos, reproduz···se a 

diferenciação criada pela escola. de formação profissional e pela 

c~:cc:l0. sccun in anterior ú Ln)_ de~- Dirotri 7es e Da se::;, que m<;ntinh~i 

0 ens'Í.no no:3 riqidos quadros d::>s classes soc:iais. E~c;cola que o:Lc:rece 



SO n.b? o final dos 70! 

o l;dimcnt:o cducdcionill foi cllTlpJ ia do. A 

,~_ '"''~1rc·,1 o'L'''l dP :-,,,.,,,,~,--lo/c''-~r-'>J'~"o J'c1'· _C.-~~- -•~ ~ .J. '~-'--C0L' '"<".~..l-.;,'>(.~ • 0- s:eaf irmada dos te modo, f1cu.ndo, 

dist.L<ntes os princípios 
. . 

urn versaJ.s de UI'<'\ct pol.'í.tic;a 

dumocr ica. 

No perJ.odo, houve tJ.·ansfonnuçõe.s fundamentais do próprio 

1-:stado quanto às suas funçOc.s, estrutura e lcg:itimidadc. As f:unçóc<> 

:-~(.?.curit i os 1 nEio lüü ta das <1 assist.ência de emcrqência. 

O Est<.ldo .não atuou na anor:Üa da sociedade. LC·fj it üoou a 

Acabou por refo:cr;ar diferenças de ronda e de 

condiçôcs sociais e compós um quuàro de radical tr;:msfo:cmaçiío da 

<lt"11ktqFín inst::i.tucional e f.inanceir0. da política social. Foi o pcr.'í.odo 

<o:~m quo se organizaram os ::d;::;temc.\s nacionais públicos de forma COf'~·;a, 

nt'io tao fragmen.t.cldos e socidlmente se.leti vos como nos períodos 

antor.iores, devido às exicjências dos acelerados processos de 

.industrüüizaçãof urbanização 1 transformação social e altcraç5o do 

padr5o tecnológico e de desenvolvimento. O esforço para fazer avançar 

ba.se industrial pesada requeria que. suprida a ausêncii'\ de 

concentração de capital 1 aplacada a luta de classes e completad2 a 

criação dos princip:\is setores para o avanço do departamento de. bcn:::~ 

de proc~uçi1o. 

Ficou patente que a forma de intervenção do Estado era 

dc,cisiva. o Estado tuncionc)u como ;;_g1utin;,dor d(c; um uroccs~,~o de 

l~lc:JnopoJ..i ?J.1çi-:io do capital nG üw.bito di1 ccono'!nÍ<:>í com J .. s:o;o, procurcu 

o avuJlÇO do capj_tdlismu. O 

39 



AtUOll, 
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no v<:~ do 

l. oriundo de 64 1 ow? jú apresentar.:.~, en fins 

d·, c·,·,·,·.,·c+·"',. TI\'•,· rt•·o •. CJ'J. - ~ ..., , 4 · · · c ~ ·~·~ .__ "· ~ __ :,-,e .,e;s aspec1:os orga.nJ.?;'I.cJ.onü.ls, 

i_nrmcsiro:.~ o sociais. 

o ~:d sterr:.a do polít social 1 

o- desenvolvimento se fe::~ 

de; um crcsc imento que pôs de. 

que a lE:nalizml Cül'ü medi. das arrocho sal.arinl 

soc.1 <.1 1 bras.:L le a, os u;:;pt?c:-tos nxUstribut i vistas e igual i ttírios. Por 

).SSO 1 

gDrando em t.crmos c ·t6ria-s um padrão dr:: 

l t ' \ t 't' t' \ \ c o · :1po mer J_ --ocra lco-par J.GUJ.ar:<. 1 ou seja,1 baseado na renda e nos 

post.os de txabalho, por isto selGt:ivo. 

peculiar de arranjo de intcrc<--~ses de c1i.asse 1 o clientelista·~ 

corpo:cu t i'l ista. 

:r. 3 A DV:Cl\Dh DE 30 NA EDUCAÇÃO: A D:S5:r.:-:ENTRJ\LIZ!~.Çíl.O C:\)}1(} UHl'. 
l'~S'IFli.Tf:X:IA i.JI~HOCRl\TI Zldi'TE. 

se no Brasil, o:::; nnou 30 fol~.:lm modcl?.dores dos tr.:1ço;:: de umu 

polit.ica Goc.ir-.Il, em tJ}:CmDs do. >>"v1riio e de pct'fil, o peri_\)dG qü':? ~-;e 

40 



s s, 
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-.. ) t.i.tic;: ;_;ocial 
'
)oo., ;:;·,loc, ·.;u· -"1 -,· +- ·l · ·· d . ~ __ ~ üls.:rl X\lÇi"lO a remela. 

;inhu, a conc:o}_l('\;~ç~10 ln::;·: .. _i_tuc.i.cnal dos anos 70 expandiu-se no inicio 

80 c somente a 84/HS abriu-se pa:t:a umn 

rec:~::t:cut.UL>ção que l::mr;;cavc'; c:;lgo novo - a descent.r;:dização. 

Todas üs ünáll"'~es e os esfo:r:ços empreendidos po·c 1nudançat.0< nas 

ant.er i ore~.:;:; 1 no que b:mgo Educaçüo, 

nncont:rando as ccmd.lçocs para as SUâS· rea1izaçóes 1 basicamente porque 

o autori.t.arisTno e o central1smo com o qual a coisa pública vinh;J 

:;cndo tratada estava sendo posto em xeque pela sociedade c pr.~J.os 

o monopólio aovcrnamental .. da iniciativa pol.í. t:ico-

. instit.ucional es·tava sendo contest;ado pela tentativa da com::;t-ru o 

dc:rnocrú ti c a; nocessi(Lu.Jo descontralizaç5o de decisões e de 

execução das polit.icas sociais era u_m fato primordial, 

rejeiç:lo do autoritc>rismo 3ignificar a c.xpect.ativa de novas COll(ÜÇõüs 

d.o vid<.t. o espaço da~:; lutas nú polít.icn social dec.locou-se par:o as 

l ut.as po11.t.icas que procu:ca.varn altcrur a 1óqica. 

com;ervadora do Estado Auto c i tár- i o dos anos 7 O. 

A :r:e.formulação da atu<1çâo do Estado fa;,:;i;;:-)_-se urç;e.nt(2 porque 

olhada pelos paráme·tros de justiça e eqüidarJ.cr a poli.tica social 

m~nif8st0v0-se ineficiente, 

heterogêneas e mesmo carente de dcfiniçfio do uma politicu geral para 



rcssi ~; denunciaram o d5ficit 

1~·--~ 'AUCr iam pi.l.:t~il uma nova_ concepção de 

istributivista, que fizesse frente ã crise que causava redução de 

c>nprngo, provocava número maior de saques pelo:_, 

de,c;cmpreg.:JcJos e invJab:Uizava a continuidade de nlguns sub;;;;istemns. 

Deste peYiodor o primeiro movinu.:~nt.o de alteraçiio 

n'm,esentativo 1 no tocante à ccntralizaçiio das decisões do governo 

federal e suas conscqliôncias, detJ-se no plano de governos estaduais. 

Em 1982, o partido de oposi.ç5o eJ.egeu governadores nos 

n>d:udo.s de na:Lor peso no Pais 1 os qua.is associaram às libordados 

democrática!--; ;;.\. necu::;sidade de profu_ndas mudanças nas condiçõc:::; sócio~ 

e;conôm:i.cas da populo.ç5.o e a bu~:;cu de i.dent . .íficaçâo de um novo püch:iio 

de intervenção social. Isto rdio dÜ3sociou democracia política e 

dcllvcracia social, pols 1 sem redução düs desigualdades de renda, da. 

p<Jl.treza e dc:t ruisér_'La <thsoluta ."')f:>ria difíc:il a const.ruçi:'io dcwocrát:icn, 

.Fazendo c r í ti cus ao modelo cconômico--político-<:tutor i táxi o e 

contralizador 1 mn São PauJo 1 o governo 1-·íontoro luontou uma cstr~t.6gj_o. 

em cilna de três pcntos: promover a dcscentru liz<'lção do processo 

dccü;;ório, es,·timul.ar a participação da popul<J.ç~.lo nas qw:~stões d(~ seu 

inte-resse c privilegiar a criaçüo de crnp:rcÇJOS. O novo gover;w as~mrniu 

c:_-,,t at:; propo:::õ.t us 1 num momento em qur.:.'. a c r i se econômica coJ oca \/,)~se 

grave ompecilho seJ: cnfrcnt.ado< o encontrav<ct-·Sc 

crise peJos sr:~rviço:·; 
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o ' .. b Estado 

(r' em 

ln.io:;tr;_;tivus. at.ravés de mcd~c',"'"·' co>lc' ... ·,.·,.-~~,.·.·~·r.::, conlo -"' '"- .. - '-'·-·, ·- O i"illiilL']\1_";-

hTc'if1 criado no aparelho administrati\lO e buscou novas forr:,,:ls dC' 

como isto foi .se processando á. r c a 

A re.estnrturaç2.o da Secret.a:c:La d8 Educaçào do Estado de Siio 

PtH-t10 1 cTn conson2inciu co1r, as refo:cr.ws do govc:n1o federal em 1976 1 já 

sulJo'-tl.inava o f:;erviço da ed1:cação pré-escolar à Coordenadoria de 

que tinha a responsabilidade de 

e.la);r);•:ar o :modelo para a pré···escola. Nesta linha, a pré-E:scola sc'rÜt 

pelo Estado e pelos rmmicJ.pios e. com isto abriu-se o gcr:ne d:l 

e:;;trutu.ca.ção de um pad:râc.1 de i.nb?rve.nção descentra.lizado. Est0 vai 

cmco;·ttrar 1 em 81 e 82, conJ.içCes mais íavoráveisr e 

adrnin:L:;·trativas, para sUl:\ .ü~1pV::.nta.qão. Na administraç2o desenvolvida 

de 1932 a 1986, intens:Lfi.cüram~se as ações para a municipa.1izcw;.:w da 

prú--e;c,cola através do governo à e oposição. 

Diante disso, açtio do governo, em termos de 

descentralização, na s<.F::c vertente de municipalizaç5o, encont.rou 

r:ondiç:ões legais e instrumentais estabelecidas pura poder avançar e 

' t ~ propor nos segu.1..n cs pon~.os ~ 

11: a garnntia da expansúo da escolaridade básica, aumentando c 

dh,ccrsif.icand.o as possibiLidades de acGsso pttra as populaçõc~: ela;, 

pr:q:iferias urbanas e dn áre;::1 rural, procurando ns.segurar~lhcs GS 

condiyôes de permanência no slstcm<J escolar; 



cri<mJ.o condi 

de atruvós de 

' ·'· i e cot'.;petênciasf rec'!imcn:::lonando órgi1os e scto.r.·es; 

fazendo com qu0 ela mesma defina seu projc-t:o 

ccim;::mto da,s seguint.e:D diretrizes (.-~spccltlco.s: 

fora do sistemt'± escolar; 

dnr cont:.inu.idade às medidas previstas na implantaç5.o do Ciclo básico 

(1ª o 2ª sêries}; 

.reorgt!nizar o ensino de 12 9rau, cons:Ld~rando os result.ados ohtidos 

pela implantação do Ciclo ice e sua avaliação; 

garantir a continuidade do projeto de reestruturação técnicay 

admin:.Lstrativa e pedagógica do ensino noturno; 

ampliar o atendünento elo Ensi.no supJ..ctivof inclusive na zon;< rural; 

avaliar o atendi:mento dos alunos r.as Cf:tcolas públ:i .. cas da zona ru~:cc.l 

e as rne.dídas adot.ctdas para a concretizaqão do Plano Ec;pecifíc:o 

para a~c. zonas :r:ura.i.s em J.9B6. 

m Propor no que se refere ao 2 J grtm: 

a recupr"ração das antigas esc:o:J..as té.cnicas industriais e agrícolas; 

a ree.strut:uração e revi taliz\J.ção da habili t.ação específica do 2 º-

M ' t' ' graU r,n~Xa O agls er lO i 

a expan:::>âo do atendilnento à demanda de 2º grau, mediante nument.o da 

oferta de vagas. 

Pa:ca o cumprimento dc[.;~;as diretrizes que conduzirio.m à 

dcecentr;:üizaç5o com municipiüizu.çtlo e cfetivo.ç,So da rupt.ura com a:::> 

qoVf::":rno cr>tadualf via Secre;taria de Educaçüo, fazÜl-:::>e nrqentc adotar 



nl'>~l pol.it.J(Oi'l. 

Entào, necessário promover a descentralizaçào do 

füs~:.::om apcm;s rep:resent:C\t:i..vo fonual, mas que 

d ões do pluralismo, buscando o equilíbrio entre o Executivo e o 

t,cgislat~i v o est.aduais r acolhenô.o as reivindicações populares 

. h d cncmrurL a as à Asserublf:in I.cgislativa e revendo a inst:iinc.in de 

rc.l o com o governo fedcnü, quanto ao quadro precário dü. politica 

socinl. 

A de 80 abriu-ser p:eopiciundo o avanço o 

;madun~cirne.nto de algm~ms discussões já em gest:ação no periodo 

precedente.. Elas procura\tam fazer frente à centralização do governo 

federal, que conduzia à escassez de recursos c restringia a expr.'l.ns5.o 

do e:v,;ino fundzrmental 1 ao mesmo tempo em que agravava a deterioração 

da qualidade do ensino. 

A ação do novo governo de São Paulo, para que a po1ítica 

educ?tc:i onal se ,;:cbrisse coin. novas propostas, côminhou pela ncces::d.dade 

de descentralizar as ações nesta área 1 buscando o maior- núne:;:o de 

atendimento. 

Nesta dircçãot o padrão de intervenção do Estado dos períodos 

anterio:ces revelou-se inefj_cíont.e e ineficüZ 1 porque e~1tuva basc:uJo 

no çcmt.rulis:mo e distan·te da justiça c eqüidade soei ais. Houve no 

~;ocl<:Ü, que p1:ocurasse u1 t.:rap<>s~;ar: a centrnJ izaç5.o t as rer:;.tr ições 

" •U 



find.nccira, 

clevaçfio salnri21l, 

a qu8~::;trw social poderia ser resolvida; est.a resoJ..uçi1o dovcrL1 se d;n· 

r:nrn movimcnt.o Ynr:'lis global da sociedade, da economia e do E,;,--.;t.ado. 

rcl ação ao quudro insuficiente dus poli t icas soei ais, enc::a.minhou-se 

como critica il centralização das decisões, por parte do governo 

fcdex:al e aos l~esu1tados a que ela conduziu. Est.e movimento deu-sé~ L' 

nível dos governo~:> estaduais c 1 em part.c~ 1 pe.los l~mnicipai.s, por mcJ.o 

do pre.ssôc.~~:; de denwnda social, aqudizadas pela crise de 83 e g,~ Isto 

fez com que se visse com maior trc"::nsparCncía u hipercentrulizaç.So da5 

doci:;;ões, de financiamento, das superposis:óes de programas, do 

client.elim>\o e do corporativünno presentes na União. No bc;jo desse 

unidades de governo tiverDm que buscar soluções por 

int.e:cpécl.io da descent.raliz.ação de decisões e gestão de pro.g.ramas, 

olev"'çõ.o de participaç:ão popular na produçâo de bens e serviço::-: 

r:ociais e busca de alternativas de baixo custo. 

Estes recla-;no~:; da socic,dade foram incorporados c rec<o~bcram 

umu respo~·,;ta mais acabada e encaminhado para o 90verno fedfO:~:ral, 

de Planejamento de l\ç2io do Governo) 1 pelas Prioridades Sociais de 

1C:H15, peJo ., n 
-'- ·-

fazc.m um diaqnôst i_ co 

do governo 

e desenham uma para ;_., 

fc:dera l nas expoct<Jt.i v:;:_; 



de f .:í. nz.\ nc i<tT>lCnto das politicas sociais: ü 

u base defínitl0 por 

fundo:;; vlnculc:tdos r a distqrç:lo no destino social de fundos e 

.r<.::c.:ursos a.c:re:cadados para tais fins; 

M o pddrão orqani:.:::acionoü: a cent.ralização, a burocratização, 

fragmcnt<lç5o insti.tucioYJ,:Ü r a superposição dos órgãos e pros-ramas 

e as suas decorrências ( d'='mor,:·J no curso dos recurso~::; 1 custos 

elevados da 111dquina e dificuldade para se atingír as c.limY::ela(:> 

e;:.o:pecific<.'W dos prog:::a:m1s). 

Quant,o à estrcrtég:ia decorre..nte deste diagnóst.ico, atuou-se de~ 

chws f ornas: 

ro Ül:i;;."leme:nt.aç5.o dos Planos de E:mergência para o combate à fomet ao 

dcseTnprego e à miséria; 

t:li gnmde refonnulação do Sistema Brasileiro de Proteçclo Social. 

As bali;;:as para esta estratégia fundamentaram-se na: 

w dusce.nt:ralização com vertente municipalist.a; 

!õ'l intcgn:~.ção dos serviços c f.o.qui.pc1mcntos sociuis a nlvel local; 

a pi·l cipaç5o popular nos processos do decasao, implomünt.d.çi::o e 

cont.role das politicas sociais; 

m concepção alternativa de organL:ar e distribuir bens e sc!rvi9o~~ 

corrr::ndo para} ela à mtiquiiv.t buroc:rüticu, atrav6~: de 

Estes últimos po-nto~:; bd~.d.co:;; eram llDVO~.:;, na r>1edldu en qU.f'-
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pc:li". 

eclodirc.n1 no pr:imeiro governo civil, npós 20 ar.o~". Q; .. , 

c;úlO nilit.ar, pola vertente di't dcmoc.r·;;wi.a pc.1.rticipative, c 

e f.rtê 198G, o gcvc:cno desenvolveu 12 pro(_:.p::amus e projetos que 

o Projeto de Coordenação e Assistência Técnica ao En:,;ino 

r-~u.nicipal {Pró-Hunicipio) havia. sido implantado e.m 1975 1 

nbje.ti.vo de favorecer a expansão e o aperf(dçoamento do onsino do 

\]CúU, adn~ín.i.st:~cado pelo município, com a articulação entre eo3-tadcs c 

municípios, em con;;onfí.ncia com a py·opostc~ de i"s>.micipalização in;;-_;er i. da 

l"\.:1 Lei nQ 5.692./71, àc Diretrizes e Bases. A. irnporttlnc.tD. ê.es~:;e 

PJ:·ojcto deveu-se ao tato de e.le prever a cri.aç<"~o, em cada Sccretari.,c;, 

de Educaçf~o, de equip0s técnicc:.s para acompanhamento do t.raball~·CJ nos 

municípios, propiciundo as reformas que o t;;<:>verno de opo;::;l.ç5.o vni 

p:cocurar implantar. 

O Pró-Hunicípio na sua tru.jet.ória do. idas e vindas na 

realização da municipalização foi re·tomado em 1981, propondo a 

transferência de recursos d.iret.ament.c para os municípios. Embora 

desativado, em 82 1 a partir dH 83 ganha novos cont:ornos ao definir a 

illÜ i cação de 25% da cota federal do St-:tlário-·Educar,:i1o r ut~:·avés do 

Decreto nº- 8. 87 4 j 83. para os nunicipi GS. Apcsor de, nest.e momento, o 

governo federal estu.r ainda presente atuant0 de forma 

ccntrn.lizadora e. autoritária - porque, por rrw.io do Pró-Nunicipio, o 

Secretar ias de E~:;t.ado 1 .it1t0rf~~:;ses po.l í.t~ i co~; c• 

c lcitore ir o::::; 



o, dando <Jllíd cct.rutJJ O <:," ,-~-rcl"'P::co c''" ''"!!"'c·,. · · ~ ,,._'-"v~ ,,_, '"~ ;,L_:);J!U na 

mocúnismos de maior igualdade de 

0 t' ; msnt:o. 

Ao dé3finir a aplicuç2;o de 20% 1 no mínimo f 

tr.ibtlUiri.a nnm:Lc: 1 no ensino do 1º grau c a aplJciJ.ção de no mínimo 

20% Fundo de Participação do Nunicfpio 1 na função :Cduc<v;:f>o e 

Cült-:n~·a, ele mon=:ou o arcnbouço 1ogal e financeü-o do p<:tpe.l c~::;senci.al 

do rc;tmicS.pio no c:nsd.no do 12 grau. Reforçou o papel deste, colocando 

a exigf:mcia da c-:xisténcJa do Esta.tuto do r,;agistério, do ccnselho 

os c~'1.1J?L'i.S que permi tira:m ao govrz.rno ele oposição se respêLldar para a 

sua proposta ôe: lT!.'\.micip;:::;_l:Lzaqão. 

Se do porrto de vista de uma co11figur o de linhas e dtuação 

o Pró-Municipio pode ser olhado sob o aspect:o da 

poslt:l'Iidade na descHn'cralizaç5.o da Educação, parque ele definiu 

w.axcm:-; de tnna política, é preciso lerrcbrar que ele esconde o outro 

verso da moeda com o quH1 o HEC atuou no período autoritário na 

descentralização. O autorit,Eu:ismo central.izado:c presente na Edu.caçã.o, 

representativo de alguns interesses, fez com que fossem 

desqucüificadas as de Educaç2lo, na 

interntcdiação do Pró-Hunic5pio ent.re União c municlpios e fez da 

quota de 259,; do Salário-Educação uma po.sit:Lvldüde que tinha um lndo 

negatl.vo, porque foi uma declsão sem consulta, a nivel do~o e::.tados, 

uma docisao ccmtra1izada. 

Ne:s.tc cc,Hiirlor apesae do compromi:::sf; explicito dos gc)verT;o:':l 

est.aüuai:::; c alguns lúl.mic'i.pins r com o restabr?-lcc .i 1ncnto das 



Pró-·l<un.i.c ípio 

C;:d:o r 

rcvc.J.ou 

();)(: 

' 
procc.;:;:_->d v i:lm o 

facct_,"'l., quanto 

federal 

}'.>."-1". 1.•.1.· c.·'' .. -: "','.·.P.','.• I' (·1' l' 1' c i• "'S 'lll I' 0 C'''l"J' lfl1 ' 'lTil 1 _ , - _ _ ,, •• n,, ':.. • ·""' ;,1, '- t.< • 

i~ez do per íoôo de <:;burturr, um per :todo em que o Estado 1 via pol.Iticr:. 

u_:_hwaci.on.::.1 1 revelé .. ii::.sc a manipul.:::çâo peJ.o clientelü;mo. litnwês do 

Pró--Hun ici p 'Lo, o M_EC beneficiava estados e munic_í_pios que não 

co1ocaV<1n·, cnpccilhos aos õc>ct.·!s in-t;c:re~"".;es poli.ticos 1 fazendo com que 

c fluxo do Sa1fir.io~Educa.ção fo~;~~n dc;do ao município e revertido CDI 

Por estas razões e pa1~a além das próprias di f iculdc:H.ie:; 

nducacionai~::o locais, o governo de oposição em .Si:io Paulo teve, na sua 

tão, de enfrentar a distârn::ia entre a sua intenção e o seu gesto, 

r~c'!;Zões para isto não faltaram, na medida em que, a part:.ir de 83, a 

.i..ng·eréncia do HEC .se ft,:-z mais notória, por este não ter montado um 

.-·;ist.ema cmct a secretaria de Educação, dent:co de um cont;.;.::exto mo. i s 

democrático. Houve regiões de contlito ent.'ce estas inntfmc:i.as ('~e 

poder educacional e com os mun:\ci.pios. 

Pelo Decret_o nº 8.8374/83, o governo federal nanipu1ou d 

quota do Salãrio-Educação 1 descartando os governos est.o.dua_í_s e 

dc;.sr\.':"~:;pe i i:-:;1ndo a <' ,, instância::.~ de podcr0 E c; ta mesma atitud.r2 

;;;obrcposiçTw pelo VlEC pode. ser const:at:ada quanto à aprovaç;Ao dos 

exigência de i.ntegraçrw dos projnt.os rnunicip<üs ao Plano Entac:;uaJ e ó 

rnc:t."Cí? do:::; interesses do f'-JEC, poJ ~-: nem sempre ela era condizente; com 



' ' :,;_ l-.. LC.; o ' 

c: c 1 ~tr0l i;~,:tç::io 

r~V .. U1TC 

cr_ton 

cducucioJktlr ,,., 
'-"" 

e das que 

;:lc:vc-r:u:::.n ,_,;er ccnstit.uidos po!~ segmentos 

do período, GOlT:OS lcvad.os a ver que ao 

:in::. U. t:u; ';ocs vigentes pa:.;snvE:.m por uma rcfornm1açao de fachada, 

p:rc:c-;crvando e reproduzindo seus interesses, atravôs de gargu.los de 

' ' maqu:tna_s gerencia locais e ·cegiono.is. 

,;s;nL:,c em que o governo federal r através do :ru:::c 1 pro. ticou revelou que, 

de f<1t0 1 não se pel:T.ti-tiu o quo;:;tionamcnto da rcprcsentaç~l.o dos 

dist.L1tos intc·.resses, pois, elimirwndo as diferentes instâncin.s de 

lig::1ndo diretamente os municípios ao governo fedm:-t--11 1 es'co. estavê 

d2;Gcurtando a en-trada de novos C\tores colct.ivos e conserv;:.ndo o seu 

i:ráfico de influência. 

Desti:'trte 1 acatou e ao mesmo tempo resistiu ao movirnt=:mt.o 

clemocrat.i.zantc, com descent.rnli.z o e muníci.palização, po:c meio de 

1.,ur,a, Llberalização control2da que ~;e explicit.ou da seguinte: fm_-:r:~a: do 

lado do governo federal,, um movimento pelo alto que ünphl.iu a 

de.sc;:;:racter izaçfio da sua domina,çiio e reafirmou suas prtit.icas 

éXelu_dentes e exclusi vis·t0.u; do lado dos governos de opo::_; :l q5.o 1 

impuseram limi-tes às ações inovado:r-t.ts prognuliáticas porque não eram 

cap;_J~_',0[_~ de pensar e ex:ecutcn .. " a::.; iHl.ldanços pi·--e:-·:: .. cndidu.~~; democre;tizaçiio 

na m5quina adxnini.str<::J..tiv:1 e mec: .. mi:::->rrlcs instituciona.ü~, atravé.:; dos 
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d~;osccnt.t.-a1lzaç5o mais 

Nessa perspectiva, o que se obs•!rva f que a liberalização foi 

encurada, pelos govt-;rnantef:/, apenas como i nstxument.o para ::;o.l uc ionD.r 

o-s problema::.: criados pelo:::-~ impas~~r:;s do modelo econômico, di v:l.d indo 

con a scc:icdade o ônus dv. cri2.Q, ao mesJ;w tempo que os dirc·itos civis 

como conces:::fio ou outorqa. 

cenário 1 a Tranrüçf.'io De:mocrát~ica n;;io nasceu de ruptm:.·2::-; prof1Jndas 

entro e~:;t.ratos sociais, m<:<s de um proce::.;so d2 convergência de classe;::, 

e eJi tes dmninantes e.m busca de realinlv-'lr posições. 

Nesse processo, o Estado cxpressm1 em seu discurso um 

uníssono corn os reclamos da sociedade e com os governos de oposi,ç<''!:o, 

porém, em nivcl dos fatos, o que hoje se constata st::ria o ntio--

Positivamente, o discurso oficial sobre a questão social 

incorporou a descentralização na sua fcrte vertente municipalista, a 

integraçào dos serviços e equipalr,entos soc.t<:HS em nive.l local, a 

participaqZiu popular nos processos de deci~oão e u. imDl":mcn-tac5o e 
c ' 

controle da.s polfticas sociais. 

Dentro desta visão, o MEC mnpeou os p~ohl0mas estruturais dn 

c:-;r:•:covaq~io d<)_ Emenda Calmon numr.-:nt.ctl oo,; rccurs:~:>:"3 dc.stinado:;,·. 2 Ec1ucú c 
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subs\:anclE:1 o aumento do 

ele esbarrou com amplas dificu1<.'L::~du:>. 

' .. •,· .. ·.cc·.•,· .• !l'l."':J. •c ,-,o1u• .. ;:".·c·c ·u·".,, c·r·r' ,.,.,, c•.c·c·•rJo'",\J'.c•u· c · cr·r' •·e·· d•• s•c·tec·,····c··'"~ .• u. '" c - ~ ',, "-" - "- ;J ' - C\ ~~·- c "';;;, ,; ,ç:t .-d·~· 

credibi.1.idade da Nov<:.:t Hepública somn.do::; às 

d ic:i.ênc.ias c.rônic&s dél Educaç2.o br2s:Lleíra, que exigia soluç:5cO's 

ern raunic_ípios di.fcrentc.s, acab2rum por transfon:1ar a 

CaJmon numa arma de dois gume~;. De um lado ela benef i c .i ava o 

orçamento da Educaç5o e, de outro lado 1 os municípios brasileiros 

impa.ctz~do::; pc do dc~senvo1viTlcnto req i one'tl 

tenc'lo que aloc~~::c parte subs\:anciaJ.. do seu orçament-o, em pet"íocio dE< 

c r i se econômica 1 na Educação e com isto t.er d;::c abandonar outras ri:ccas 

socía.ts carentes. Como n&o se concretizava uma ;;.;a .'i. da para a c r i se 

econ6mica 1 crü:cva-se Ul1< circulo vici-::>zo paru. <.'- questão socialr para a 

EdUCi::\.ÇCi.0 1 que via o red irec:i. onamento dos seus 

obst.aculizados, também pela ausêncÜ;_ dn retomada de crescimento que, 

t~e. ocorr2.ss:e, poderia vir a tornux sEtudáveis os orçnmentos municip.clir; 

e melhor viabilizar a descentralização e municipalizaqão da Educayâo. 

rrodo::• estes problemas atravancaram os governos estaduais 

eleitos em 82 no processo de descent:ralizaçâo e municipalização na 

de f j ni.çi'io das inst.ancias de compe:·tüncia 1 além do que, r:.o caso 

pa rticulax de São Paulo, nZio lü.~.via holtlogcneida_de e consenso entre o 

próprio governo quanto à 

P·11·t'c·l' ~1ca-o A ,".Ç·"'o da politica c·ducac:iona l c neste caso cspecíf i co, 
~ . .'-. -- !c'" ,;" • " " 

\h>l.\.H'.l()S do~; do úS reais coD;liç5cG 

f\ducacl.ona:is municipais. 



todos, Quem t.o 

prog.t~~'1E<> afirma. <J. necessidade dü criaçJ.o 

o . 

. c,_-:, O '.'.'1'.1''. ,·•. 1,fl.•,·+,·,'1'1".i,··• f',:.r~ov-,·1].' 1 m•1n1·r~~">l ~ ~~ ' ,, • , • ~ • , • , ••' •• '· ···'--··--~}·~- 110 ~~ocassa cc 

ri~sccntrali~uçJo com participaç5o e seriam constituidas por ~egrocntos 

i n~·-ercs~';ados na fu:ea educacional. Apesar disto, as propostas 

tormuladas pelo MEC não chegavam a alterar a estrutura de coorden~ o 

controle e tampouco de.Jnocr;:~Ll?:ava de fato a pol.í.tica educacional, 

alterando seu perfil através do princípio de participaç<lo social-

politica necessário r)ara a soluc;ão dos problemas du Educaç8o. 

Qua:rrto ao âmbito est.adual da política educacional, OD 

cntrüves também se aprcso.ntu.van mediante a dificuldade de cncont.rt~l·· 

tma. forma de incluir, part:i.ci.pat:ivamento, os agentes e oc; usuário~; 

C.i :na5. s dos servi.çmo de Educa.çDo. Por um lado, porque os impactos 

1lcnocratizant.es na Educação forarn ~:·estrjngidos pelo funcionamento dcs 

os públicos envolvidos na área educacionali por out:ro, devido ao 

er-::va.z iament.o f ina.nceiro, desde 66, com a r e f orna tributária 1 redut.orD. 

da part.icipação relativa dos est<H1os e municípios e também devido a 

uma tradição de não-participação nas políticas sociais. A crlse 

econômica que afetou o parque industrial elo Estado de Si\o Paulo tez 

co:;n que 1 na Educaqão, o biênio P')/84 corr-,~·""e 
'"' • ,;:, '" - "-' '" ..:> - restrição de gastos e a 

Oi.mc:nr;ão política mais g-eral ni'io concord<:lS:é-Je, em termos du.::; políticas 

pú:Dlic.ns, com a combinaçi1o definitiva à a par tic.i_puçüo e 

d2sccntralizaç5o. 



nr:u:;iona 1 

qut;.: pouco av<:u;çou na sua própria orgnn-Lzat:.,.~zlo 

cducuc:Jona.l, altz.~rando os rumos da pol:!.tica desta área. 

ProcuT<·mdo quaU :;:' u21 pouco mais, pode-se dizer que os 

crib'orio:;:;: de justiça e (0-Çü.idude na Educaçêio ficaram n.ais como penhor 

i.ntcl'lcional na. aç~'i.o da d~::õ:;;centralização c municipalização do perlodo, 

do (]'..XC. result;Jnt.cs em aç:écs concrcbw, fazendo com que o acesso 

aos bens e serviços dependessem mais do favor, do 

cl to li.smo, do corpor::>tivismo do que cid;::.dania, disf.;-.;r~:ando, 

atra ~-'> daqueles,. a violência que reino na esfera da produção e que 

uducacional. o ca11tpo social 

pois 1 por meio das fonav.:-,; da. realização do E;;,tado do Bem-Esi.:ar que 

post:u}am a just.iça e a igualdade 1 rna.s que e-e revelum, pela prática 

das benesses e da cxcc.çâo 1 em lugar da :regra, 

verificado na efetivação do Proj.;;;to ele Co<:n:denação e l{Bsist€mcia 

ensinor atuou manipulando é'!:S influências e, ~Jo~~ isto mesmo, a nenhum 

dos lados (EstadojMunicipJo) interessou dermnr:iar a outra. 

Foi dentro dest:e quadro de dificuldades em romper a 

cumpliciddde. assegurada entre as partes qu~c R gestão de oposição, 

eleita em 1982 no Estado de Stio Pnulo, teve '!]t!C buscar novas soluçOes 

de corno melhorax a qualidwde ô_o en::ino público, atrüvós de prop'.Jc;tas 

que começaram a ser irnplc;r.;ent.adas na seqund;,;, metade de sua qc.sti"ío: 



;·:·-

o qovc.rJ)dln'.éonta_.L 1-c, 

que pcnnitissem: 

Visava ao tr-elru::uJc;Jto e o op,;:;:rfcd.çoanu:mto dos 

profc::_:;so:ces 1 principal.J:k'-.iTtc daque s que c:::;t~.a.vam envolvidos co:n 

o c.ic.lo de urna operação de mnltirne:i.cs 

P.ádio e Telev_is;-}o 

Cultura) 

PH.OJ7IC 

Foi. do::;oncadeado pela SecrctEiri<'\. da Educaç5o, em 1S8,í. 

de Fonua.çáo Intcqral da Criançu, foi 

instit:uido pelo Governo do Estc-~_do em 1986' envolvendo ;:\s 

Secrct2.l'ias de EducaçiJo, saúde, Promoção Social, cu 1 t.u:ra 1 

forrnz:~ç5.o int:eg.:ral da. cr.iançn, requerendo a ampliação e o 

' '·m t.o dac tn··t-·:"'lll, •o"'·--r· qlle- ,-,·l'JC"l~ e j'r·~-'-ng·c"'·' --,- cr;~~~~-· apl:'ln10~~.:;;, cn · ·'-' ..... __, .J..l. r,.. ,._ó0 ·- .. -~'-' .c,,, - "' CH-t .. 'C.lit o.:.;. .L<Hlyé•!:> 

de ?.coro a sete anos, objct.ivando a reduçi-í.o da evasão e 2. 

porccni:dgem de r..1argina .l idade. 

Ciclo Bãsico - Foi pruje1:3do em 1981 e impla11tado no inicio do 

ano letivo de 1984 e tinha por fim cc.mbater o alto grau ele 

eva[';ão e reprovação, fG.zendo com que a 10 e 2~1 sórie:.3 do 

primeiro grau se transfor:m.:ts:::w.rn r.::m um único ciclo, onde:: não 

ex:L::;t.isse reprovaç5o at.é r::: c;;: conclusdo. 

Valoriv.ação do Ensino do Sequr:..do Grau Ao longo de 1985, foram 

rcalizudos quatro projc.tos com o propósito de influir na 

quaLidade do ensino, 

profissiona.lizantos: 

Hecupcração 

Agrü::olas; 

das antiga.::: 

e~~peci f icar:wn te, nas escolas 

Escolas Técnicas Industriais 

- Ruestruturaç~o e revitalizaçJo d~ 11abiljtaç5o Especifica de 29 

(, M ' t' ' ~rau para o ag1s .er1o. 

Con.'~~t.ruçfio e implDnta(,:üo da Politica Educacion;ü para a 

reorq<H1izaç:do do Ensino d.c 2'c grau. 

Educação l>;pccial no 2!? Gri.Hl (vol~:.i1dd para crianças ccdn 

deficidncins mental, fisica, visual c ~udi.tivu). 



e f dos i.J 

pro~:ur;<ndc üd;·;ptar o curr:ict;lo osco}.ar ao dcsc·.: 1volv C:tltn '~'.J 

o cL.-~ rault:imeios,~ 

t1 l'Ccict·:i.nir v. função da e:.scola que. 1 alóm de se dedl.C""'" ,:; l'n'·"tl··,--,co;o çh " " • - '-'"- '"" '" ~ . <\·'-- " """ 

a elaí 

'"'Li' DE leccr o Plúno de I'iunicipaJ :i zaç5.o da Nerenda. 

Memno nao sendo a prioridade da gestEo pee:medebista de 82, o 

Ensino de Sccnmdo Grau f'oí cont.e:mplado com quat-ro projetos, cujo 

objet . .ivo era influir na qualidade do ensino ministrado e nas e~_;colas 

Pondo-se -em unü;s-ono com as diretrizes federaL; 

da Educaçdo, quanto as suas pr.i.oridades e proposições, o qovcrno 

paulista tent.i:'i.Vct avançar pçra a t.mivcrsali o do ensino do 1 ;2 grau 

e realizar sua concepção de democracia politica e social. 

Cont.udo, as tendências univcrsaliz-a.ntes e a extAH!.sào da 

obriga·toriedaUe da Educação bá::-;ica para oit:o anos, que ampliam o 

direito da cidad.o:miar sofreram t.ambóm nest\é período de zn.1sônr;ia de 

possibilidade de contxole da sociedade civ;i-.1 sobre o Est.ado, em 

decorrência da fragilidade das nossas instit.uiçõe::.~ politic.as, Isto 

tudo se deu devido ao fato de 198~5 e 1986 terem sido anos eleit:orais 

e os grandes interesses politicos terem utilizado em seu fr;~vor o 

podor do Estadc 1 do ponto de vj st;J_ legislativo e da distribuiçc:io dos 

fundos públicm~. 

As vontades individmüs ·trave.stiram.-se de vont"D.de geral, 

porque este processo estuva m:..:diaUo por um jogo político, onde o:; 

i.ndj viduo~; se const}_tuiram por relaçõc~-; de Y(?ciprocidade t' proc:::e5sor; 

dp_ .idcntiticiJçdo, tendo ew vi':1t:t1 ocuparem J-osições est.r<·~ J CdS dn 



fazer nova 

teria qun, para al 

J: ato de quc- a aUl':.onc·n:,iD E1l.m 1.c Ip;:; l, at.c cntiio 1 recil.lZ la -::;c a excJ us .·i v o 

nina local, a qual funcionava com recursos dt)E~ 

. ·,·.·;~nanciamentos, sv~.1r.•c .. ~c1ndo-~c ao Est,~.d.o ''".l·t~r.io. Cl J'ogc1 de; r·o~··r ,,. , ,, _ '-"'' ~ -· • ,,1 "-"''"'- , .:l.O 

mudztdo e os ~1erviços do Educaç5o acarretariam ônu~;; 1 

c-ontinuari.:nn às expensas das t:ransfr.:!rô.:nci.as federais do Fundo de 

f 1artic i.p;::rçâo dos Est<-:dos e Nunicípios 1 às gmd s acvbaVi"lT:'I sr,? tornando 

v1nculudos. o Est.;1do contin'...WVd e :;e constitu.ía numa podm.·o;_)~ 

a]••;··tnc· d• d'rec•;'n"'"'nlc"nto "' r•"-'··)· ""'~"' do ve>-h··'"'- P"'~--·.~ t: . . o. <.' ,n = -~ - "· ~ ,;~,. '-"'· · "-· . ~--l ..-J..:.>.~<- ,_ '· "-'<"-' '--'-~ ~. os municípios, ãs 

vczo.s obstaculizando ElS ações este:dual e municipal. 

Não fosse su:ficiente ter que enfrentar esta questdo, o 

wunicipa1ismo democYfltico soJ.::JrG 0 qual se fundam~~ntava o governo Uc 

oposição, para a efetivação da descent.ralizaçJo, necessit.ava de UE1.d 

sociE~dadc civil organizada em amb:Lto local, com rnovili:lentos 

comunitários ativos, tendo, para tanto, de desmn.nt.eJ.ar o 

nn:micipalismo oligárquieo e man:i.pulador (2/i-). 

Os interesses qeruis de:::;centralizudores( em antagonisrno com o 

j)Dde.r cen"t.r:al, forznn uníssonos, mo.s as dif:iculd<:'tdes em .!:clnyilo ao 

diálogo local, também não deixaram de se fazer preser:tc.'õ'::-~, 

opre.sentando uma difercnç;:; de intere;..:,ses e ob'jct:ivo~; que num senpre o 

poder estadual pôde ou conscg11iu equacionar, obstaculizado pelo 

tr5fico de influ6ncia nas diVE)rsas esferns do poder. Neste Jogo, il 

(24) In: Revista Cep,lm, nº 1. 



da cc;-: do 

;.oer ro:::pido p<:.n~a a própr:f a opc~racionalizaçõo das adm:i.nü~traç:5cs 

munic.i is. E fundmnenta1, p;o>ra isto, a democrat.ízação da sociedade 
~ 

brasiJcLra enquant.o ,superaçZio do poder de mando e de manipulação 1 guc 

:(nZBT<l da políticn social o reino do clicntelisnco e do corporntivis:no. 



Capf'ulo ll 

A Dcsccntralizaç:s.u em QucstSo: 

A Iv1unicipalizJçiío da Educaçãu 
no E:.;tado de São Paulo -



t> pax:o. o sct.or 

o:./ e:cut _, __ v a. 

lil.Ütas das funções do. Sccrü·tar:ia de .Educação .Curam 

~_Jc-"::~c,·:;:::r·:::,lizaCiüc.>, utribu.inúo, deste modo, responsz;hiliCL::=:tdes efetivas 

às D1v :í sõc::~; Rcgionrds de Ehsino, formulando G implementando P .lanos 

conjüntoE_; Estado-Prefeituras, visando 1 com isto, iniciar um processo 

re~;ionalização cjou municipal:Lznção do ensL1l1 pré-esco}.ar e de 1º 

grau. os meios requeridos p3.r.a este proc€->.sso t"oram, inici :ümente 

{1982) a reestruturação do. Cor;>panhia de Construçõc::; EscolarGs, a 

desc~cnt:raliza~-:ào da merenda escolar, a regicnalização dos con<_:u.rsos 

para o rnetgistôrio e a apnTV:;;,<;:Zlo de. Ul:J. novo estatut.o do maqisb§orio. 

Todos estes pontos foram coloca.dos fundurnentais para 

instan.::açt:o de uma educaçô.o de nr,;va. qualidad12r justa e universal, que 

deveria reE;ponder aos novos tempos :::.rue exig o pagamento da di. v :L da 

soeia1. 

As condições pareciam re.v(:;l.ar-se propü;ias, porque a politica 

social esboçada pela Nova Hepúb1ica dizia q1JJ.erer marcar o início do 

processo de t1-:-ansformza;-ões estr-uturais profu<ndas 1 com a presença de 

interessas diferentes e divergcnt~es 1 que se c-onstituiriam na.s bases 

consensuais para as grandes refonndf;, t.ornanito mais denso o pr-ocesso 

democrtítico de rces-truturaçJ0 d?t Sre.a social. Para tanto, no n.fvel d35 

idéias r deveri.am abolidos a fraçrmentação institucional, o 

o 

a ausência de mecun.í nt1.os de com:tcole e <1va.liaçLo do:~ 

C.l 
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I, 

de um E:st,,_;c\o federGti v o, cresccntcment:o demosr<iti co. O locus mu.ni clpi:il 

'"'""'"'ido puntualmenb.:!, ou e.m forrna l-eq:LonaJ.izada, seria o espnço 

para este acontecer. Ele 

oportunic'Lo.dr:; t.anto para a ação d~t comunidade, nas suas nwni.fcstaçõe~; 

cJd&dania c preencheria, na ech.lc.t::tçd.o e em outr;;:::s o 

grau dco univo.rsalidade e eqüidade nccess{Lcias, A E:"lst.ratégia deVe):li-l 

ser proc'..E'ü:t· alterar, de fato, o grau de dEcpendôncia dos Estados e 

HunJcípios C:Ol:! a Uni5.o 1 que havia marcc~do o País até crltO.o. Estz~ 

ef;tratégiu .f a:c ia com que rnassas populares não fossern apenas 

:rc;cebedor~~s de decis6Q~;; procedentes de estamento têcnico-btn·ocr-tltico. 

A municipalização da política educac.ional deveria, o ois 
'" ' se: r 

çolocudi.'l no ponto jusí.:o da sua fundarncmtal rtttnci2.1: buscar ser u2a 

das vias dE'. democratização da sociedade, por rneio do envolvimento das 

basc)s locais no processo de Educaçao. De.JTtrG desta concepção, pod~·,r-

se-ia caminhar para um sistema institucionê;l-redistribut.ivista paru 

essa polit.ica r que trataria de conciliar ;princJ_pios univorsalistas 

com os direitos soci<-:tis 1 exprcssando-s(: po"' meio da edi:ficaçã.o d<--~ 

cqnipanentos educ<-;cionais 1 acc~::;so u.n e 



de cmYteúdo i1 

nçar;., . Por toda t~ qnulqu.:?r mudança sntoY.ial das pol 'í>Ltc-:::u:; 

<; torrH\ra-se difJcult::o.sa 1 mcnno quando o apelo Js Jnw:'l.::U1Çt1S 

se fa~·.id u:cgcnh·< atonc1er. Isto porqthc as alterações de rota dcvE:-ciam 

se confrontar com atrur:;ndas .s:Lttes quo tôm dado um tom conservador ao 

conjurrto das t.L·ant:forinaçõsS' da sociedade brasilcd.ra. Com todas es.sas 

rcss<:!lvas, podc·~se dizer qnG as legislações ed\lcacional, federal e 

est:aduc:11 do pe~c.íodo avanç.z.n:.·<:~m em relação aos períodos 2nterio:res e 

cxpr<:~~··;saram a n2c0-ssidadc de: E.rtm:tr ::;obre o contingent.e do excluídos 

.soe _1:3. b desconb:alizaç:ão municipal izuda foi a proposta que penni t iu 

vif:;uaJ iznr tal nccessidadG, porque \ria.bilizou o acesso à educüçdo de 

novos conting·ente.s abrindo espaçv:3 pa.ra os debutes na área. 

do Estado de Silo Paulo vão em hw;ca, pritneiraTnentc, daquilo que a 

legis ü:;ç5.o educacional, düsdc 70, já considerava como serviços 

essenciais de ansistência educacional. Seu ol'.?jctivo era assecp.n:ar o 

cumprhtento da obrigatoriedade r~.scolar 1 a prô-e.scola, u :me:renda e o 

tran.spo:r·te e garantir una no-va qu;:üidade, fazendo, porém, com que, 

neste per:í.odo, a política educac:l.onal fosse ·garcada! inicialmente 1 por 

um car~ü.er compensat.ório. rst.o porqnc teve :.que atender, de hneõdiat:o, 

não a concepçáo univor:::~.;:új ~::t.a, da qual E'.lri:'t defensora, mas sim a 

selci::iva, dirigida, privilr~~;iadmncnte, aos ·~:cupos mais cw.rentes, poÜ; 

' - d ' - . ~ a s1.tuaçao e rru .. ser 1a encon ... r;;,va·~se agravada no Pais. As ações para a 

forma universal corninh<1ram er,'\ 

lo {.! se intunsi f ,., .. 
v •• 
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o loCU;é> de novo 

na rr.r_.,dLld. nrJ r.·.,·u'.'· ,,. ,. '· , c!> 

in::,;cr:i·ti"ls 

o dos receita tr .il;utâ:r i<_\ 

Enquanto prefe.1turas cabr-õrÍa a 

roçp:crxas, ao Estado COTtlpet.íria a elabora.çã_o da proposta flCdagó9 i c a, w 

'"'•"rci:::;:Uo dos prog:Cd1"'iôG e a capacitação de professores e técnicos. 

do convêniv Anua1 do Hinist.érJ.o da Educaçéio e Cultura/Governo do 

)-;:::; o ele S2o Paulo (Finsocia1.) e designados à melhoria do en:::lino e ús 

conr:truç6er; escolares, às instol.ações de prédios 1 às ref'or:mas f~ 

!MllJicipios (22 ao todo) conV<-'"niados com a SecreJcaria de Educaçf.-io. A 

-escola r , .,:OJ_ fortalecida ·tz.tmb<·r~~, a part.lr 82, CO L\ verbas do 

Hinist.ério da Educaçliu, pelo l'10BRAL. 

Procurando l"E.~forç3.~~ as condições para a escolaridade, () 

L'ornPcilnento de serv.1ços assis-tenciais escolares transfOl."J~wu-se num 

programa emergencial, ('tevi.dn ao aqravamento da situação cconômica 1 o 

que ocasionou dcterioraç;}o sal<;'lrio.l, desenpn::~go, perda de condiç.õe.<::: de 

vida, fazendo com que as famJlias reduzissen s::uas conUições de compra, 

lnclusi ve alimentar, resultando em di f i cu ldadc~; diretas ao 

uprcndizado. Por não ser· diretmnente o fator a·tuante na di.stribuiçdo 

de; renda 
1 

à polftica educacional restava agir f compc:nsa to r iamcntc, de 

forlí'ld~~ emergencial e assi.stenc_l a 1 1 fornecendo, alõm de mcrendh, 

0ton~imentos módico, odontolôqi(~(._,, matcõr 1 escolar, t_ranc:;porte e 
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1 0 d.idático-p.<:::dagógica. 

Apesar da grande linha d<.t política educacional, em àwhi t::o 

nnciorw.l, balizar-:::-e polo Programa Educaçao Pa:ca Todos, o peso da 

r;ucess id e dos programas complement.arcs à educação 

incJ.:t.wive como condição básica para a própria proposta de su1 

desenvolvimento. Portanto, a lógica dest.a politica caminhou entre as 

carac-tf~:riE'>t:i.cas assistenciais-residuais e as universalizantus. 

O período 32/86 no Estado de São Paulo atuou atravês da 

1ogis1açáo acüu1 exposta, valorizando o papel do município no 

a-tcndhwrfto eme.rgencial e procu.rar...do avançar no processo cle:wocrát.i.cc" 

;,Jediant.o a merenda, procurcu elevar os índices de aproveital1lt;nto 

escolar e reduzir os indices de eJ;clusão dos alunos. o governo 

e,stqdual, pelo Decreto 4.021/24, propôs-se a subvcncion<).r 

prefeit:ur<H3, para que estas se responsabi1izv.::-:;scm pela aqu.isiç:ão e 

distribuição da merenda nas e;;;colç,s p{\hlicas, nos períodos diurnos, 

not~urnos e nas férias 1 cri ando o Conselho Hunicipa 1 da Herenia 

Escolar, constí tu ido por rcpresentant:es da Prefeitura 11unicip2tl 1 da 

Cámaxa Hl1nicipal 1 da secretar i a da Educação 1 cias Assocíaç;ões ele Pais e 

Hcstres e de produtores e fornec1:::dores locais. As dcspc~sas parz, o 

tornecirnerrto descentraliz<.1.dO d;;.t m.er.enda dcvcxiam ser Li.n;n>c.iadz::s peL: 

Quota Est.i:\dual do Salário···Educação e por recursos do ol:çam(~nto-

Em relação ao tr-an: r~ 1 ele encaminhou-se no serrcHlo de 
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() oito 

municip.iu~; 

No p~riodo de 83 a BG, as .:.tções para Ja 

v1a o subp;_·ojeto Orif:m da 

liz 

A forma pel~1 quD..} o ,locur..; municipa.l passou a ser valorizado
1 

<::.ducacional, .foi. a conveniEtda a ni.vEd. de 

convoni::tdL-: introduzida neste período de 

desfaze:c o monopólio <jOverna:mental da iniciativa 

pol~it:J co-instit.ucio::1aL Por um 1adn 1 tomava o município con,o base d"'' 

um;~ no\'a :fedeE<"çào com colnpeténciu para admini::;,;trar suae questõ<.;s e, 

por outro, buscava operacionzAJ. izar a a 

part.lcl.pação. No repasse de:-:> encarç;o.s educacionais para. os Ti\unic ias, 

p:cocurQVa nã.o reproduzir os aspectos centralizadores e controladores 

praticados pela Uniao. Mas foi nest;e. seu caminhar qu.e o ideal esbarrou 

com o real. 

No forma convt2.niada, encontra-se ao 1nesrno tempo uma 

posi·tivicbde e Umi1 ncqtYt . .ivida.de em termos de mudança do pat'.'\r·ão de 

proteção sociaJ.jeducacional. 

A administração conven.i ada, enquant.o instnJmento da 

descent .. l~alização 1 não deu co>Jt<i dn eliminar cs entravf?S do pat"i:cão de 

proteção social 1 porque o convênio nfio foi suficicnt.c para derrubu.r a 

dcpcmdônc;ia dos municlpio::; em rc:l<-J.çEio <-to t:;:;t.ado. Porém, viu esta 
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Hoje, 

1 ' ) -.•. J.J'\,Lt 

obr:c.t"V<.1~se o 

procurou-<c;e 

processo de rntmJcipal.lzaç<:.i.o 

._\_uci'!.çt;o 1 p<J.ra al6tn dele mc.síno, foi encontrando ao longo da d6cada dp 

obst{,culos à s~Hc:t realizu.ção e mudanças. Se do ponto de: vista 

ele tern servido para o red:irec:i.onamcnto das 

ioridadc.G municipais; fazcmdc; com que as gestôes eleitas, em 83
1 

suas três pr üncíras pr i.orida.des, 

v:ir i os süo os probJ.ema~~ poli tico·"(Üeitoreiros que 

cntr,s_·vam a descentralização e a municipalização da educação. A 

ccn:::;ti'tuiç:ão de l9BG reviu o 1 do municipio; procurando corrigir <l 

] -l_rnitação <los :hnpostoD municipai;;c e conter o poder do Esl:ad.o. Ela foi. 

a .:<.lavanca de direc.ions.mento de tributaçi"io ee-tmômica, porqu.· . .c: fez com 

que 4 7% do total arrccad0.do (verbas cont:rol;_:ul.as pelo governo federa}} 

fosé-;e automatical.ltcnte transferido para os ·-e.stados e lnunicipios. i\ 

::;:imples determinação da eonstj~t.uiç,§.o, sem qualquer outra ruptura 

institucional de baser pocle-se perder na _icnocuidado. O centre das 

decisões permanece no circuito fechado e intocado do poder, n~o 

cütG.rando a cultura cli.enteliB 

Não é suficionte a letra, é precÜ:>o uma outra gt·Hnática da 

pol it.ica, onde a sociedade j_mr,mJ.~>ionc o proces~·;o de revt.~rsB.o iniciado 

pela Const~ituiç5o, para que a diminu.ição das desigualdades e a 

da cid;__td:-'.nia concrE~tizc.:m-se na redefinição 

f>ocinis. A est:a questão mais ampla, scm:·.v'J!·-sc o.:;; probJ..crn<-.\L"> m.:11 s 
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NaturoJncJ1tee, n&c & ~uficic11te valoriz~r o locus rnunicilJnl c 

cor;:)unto dü :::d tu~;çõo::;s po15.t icO-·("?C;Jnc)mico-·socJJ11. e cul tura.L 1 aJ e.n uc 

que, de fato, se d.lterc a, relaç2to entre a coisa pública c a su<:.. 

ndln:in i straçZlo, um outro e ucma ope::cutór i o e um outro sist,c:ma de 

I~ obvio que não basta u.ssun:ir bande.i_r·as descentri'lliz~u-lte.s, 

muni c l.Lstas p.::tra Sü ter uma E~duca.ção de nova qualidade, Convé;;, 

utilj~ar-se das alterações dos instrumentos da politicn educacional. 

;-;cr:t isto 1 a educação, -n:csno atravós dos novos Ü1strurccntos c:a suet 

n::pi.'e3ent,ações c das forn!.aS de dominação tradic:Lona is. 

A propoFta educação pnra todos, não é suf i.ciento para tornar 

real a cidadania. O atendimento un:i versc.tl e a municipalização ;::;ão 

Gi.1ll~-;n~; nec.ess6.rL'Il:1, mas rúio ~>ufi.cientes 1 se nfio foreTíl dcsvcndbc!os os 

conf ll t.os e ato> contrad:í ções que: o processo de municipal izac;:B.o da 

educaçf.í() vem carrcogando. 

Na déca.d<J. de 80 1 foram discutido::; os ins~tr·umentos 1 

Y'(ocu:r;:,os e a adminJ.straç5o da ed.ucaç~o municipa1iza.da, mas tudo ist:o 

uinda foi feito de forma cutor.·gada à socü~dade, quer pelo Estado, quer 

no s .ido de 
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a área edu.cncional dificuldades para se m:g;;_nizar 

-'~"<:lCionu1i:-:ax· e propor uma educ-C.tção de fat.o, de nova 

,,~, .idz;de, que rompa com o velho. 

No Bnwil, u cducaçJ.o en enta o problema de os velhos 

"t inci.pim; :U .. lJcora.is 'ü :cc;q)ublicanos_1 n5o tere-m ainda se concrct.i zado e a 

onde o Es·tudo aparece corr.o fundi?.\dor do próprio social e as relações. 

ais se efetivam sob a forma da t.ute.la e do favor. 

A década de 80, atravôs da área social, procurou romper com 

com o tecnocrático e supera .. :: 

o:.:;: anos do ln.qre, onde reirF1V<J inconteste a geot?olítica do Bra.:;;il-

Os anos 80 procuraram negar, os. parâTr>_et.ros politico-

idcolég:Lcos, sob os quaisf na década de 70, devia se processar a 

soe lizaçâo dos cidacldos: um:o'l e:ducação administrada, qu::~ visava 

ocultar diferenças sociais, conflito'.; e contradiçõeG. h dr"§c<:td<.l passad·:::t 

p:cocurou contestar essa visão da educação para a massa, preparada pela 

elite, que substítuia o esp11ço social concreto 1 feito de dlvisões 1 

interdi t.os e por um e:~paço honvJgênco e 

transparent.e, aberto a. todos e no qual os individuas priv:::1tiz<-:~dos e 

isolados ganhavam a ilusilo de portc:nccr a unv:1 comunidade - o Brasil da 

(1) Nilo 6 por acu.:::;o qr1c ve:m ~-.;c <>;;sistJndo noc-:_ úl'\:.imos anos, inúmera:; 

t.cnt;:,_t.iv~--',;:; de conLun(_U.r c1ü;,-;cc.nt-r,-l1J ZélÇÊiu E' 1nun.i cipali?;,çEGt coJ;w 



que. 

hist 

Quer i;_·;:;! 

t,<.Vh)<d.< c:.h1 o Esta.dt.> c:<utor 5. :;.) , que mant .. inha a cducaçi~o ::.:;o!.'.! 

icl.eoJôq:lco, onde a poLítica educücional era o seu 

instnn~H2nto de co:ntru.le. 

crítico f 

c:c<nicrapont~o sóc).o""Pülitico 2t noção de elite, que tende ;.1. reduzir 0 

:;oc.ic.ü a. duas camcidas: a babi?i 1 formada pelo agregado an;orfo de 

in di víchws anônh:(os (a massa), e a alta, formada por indi vidu.os que se 

dJ.stim;uc:m dos demais pela capacidade exi:raordinárin {a elite) r 

,~p-:..1reccnc:to na contraposição escola pública (para a Dassn) f esco.la 

.ivada {para a elite). 

o locus :municipal r a descent:ralização e a educar;iio para todos 1 

px.-oposto nos a. nos 70, dissimulava~';] sua lfti.ca ec\ucacional 

divisão ~;ocial dDS classes ccrmo procesr,.;o,;,; de constituiçã0 do própri:; 

:·;ocialf assim corüo a distinç.?to rnassa;elite justificava e legitimava a 

A ideologia daqueles e.nos: 

con.side1-z1Va que a e. li te esi>:tVa no poder, não só porque detinha os 

r.1c.ios de produção, os postos de aui:oridude e o Estado, mas tamb&ra por 

pos::::mJ.r competência para detê-.. los, A elit.e dctúm o ' poc,er, porque 

possui o saber e por isto cria os objetos do saber e, com eles, 05 

instrurnent:os do poder. Ora 1 .Lsto si.gnif:i.ca, por um lado, que a ma.ssa 

('~::tú desprovida de ~:;aber, é incult.a, incompctcnte 1 precisando ser 

qtüw.da r educada' prnparada r 

nos cent~ro~~ urbanos, com serventia para o trabalho na indúst:ria. 

pc:r Fia. r ilcna. Chaui :in 11Con{ormismo Hesi:::t:ônciaH 1 ed, 
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i': Lei p;~ .c ~ocinl. A SOl!i pc.u:;, conhecer ;_:;_ 

(\hl,'>J o d 1 ~ nova. qualidudr:-: exig in, port.anto, que a própria sociedudc 

\J:\.1 ss rce:.:::t:.cuturas~·>e e mud;;1sso suas p. r{Jtlic_;::,c,.. D"'-'' ·~r. 1n 'cl .. ___ ,_-. - "'·"--'~.'-''--' ,QQ f sc:ria 

pos:~;ivel ronmcr corrr o autorit.nrisr.w poli.tion que se organi~:,ou no 

.intc::-.ior da sociedade como regra e expre~;sdo elos relações sociais. 

a cor:ô.ição parú a descentrali.zaçflo c 

l;mn:iciprüiz<'lç5o da educação funcionar passo"G a ser não apcmus e 

:ivilégio do locüs, mas também a conquista da cidadan:ia e o 

t•;:;tul>e'.1ecilncnto de untn ordem legal, na qual os cid.ad5os participassen 

da \:: c1a polit.ica r implicando umü diminuição de raio de ação do Prx~er 

r·~xecut.:i.vo e o est:ubc~leciment:o de garantias individuais, sociais, 

econômicas, politícas e que ex.pre.ssassem direit.os e 

liberdades civis. 

A década d(~ so, contudo, não foi una e homogénc<:l nesse 

processo; o que se pode observar é que ela teve três grandes JCl.ODH.:.•ntOê';: 

as eleições de 82, quo cana_lizan:un as oxpectat.íiva.s de clemocrat.i;:;aç5,o e 

crescimento do movimento popular, em tern:os dos estado:,; e dos 

mun:i.cfpios, as de 86, que propuse:t:am a solidif·~cação democr;1t:.ic::a: 1 c: as 

de 88, momento em que 1 pela Cons-U.tuiçtlo 1 o <\p::u~ato legal democ.r-útico 

estava pronto para a realização da cidadania. 

as dificuldades eccmômicas, politicô.s e 

in.s'L::itucionaü:; revelaram um lorH)G c<Jlíúnho a ser percwrT.ido. o 

agruvnrnento d~'- situaç.:'to ec:onômic<I dos últünoc <?nos não t-ern n_ux:Ll..iado a 



noJ::'rido 

:·t;1do~ 0 longo 0razo por ~O anos, com oito de carõncia, foi. po~to da 

até o fim dç: 89. 

-;nter> r.1cmno de promulgada a nova ConDt:ituiç5o 1 a Receita Federal 

;1utônomi':l, sem consi_dnrar ne1ú a C<:tr·ta anterior t nem a futura 1 num<.t 

cmnprovcH;5o clar:-1 dG que no E'st.ado unitário, o estamento técnico~" 

J:nxrocrático age como partido hegemônico e de acordo com sua exclusiva 

Esta si tu;;~ção le<m a presumir que, para arcar com as 

(:onseqü&ncias das rnodificç,çOcs constitucionais que estão ocorrendo, 

.lt'ú mer;mo os es·ta.dos e municípios passem a aumento.r a cargrJ. 

tr.ibutár fazendo com que esta rec<:d.a sobre o cidadão e o Est.ado 

permaneça sem alterar a centrali.dãde 

consti-tuída pelos requisí tos c;,con6I:Ücos e pol 1 t.icos. Nesse contexto de 

dificuldades, a municipalL~3ção das polít:icas sociais 1 principalmente 

saúde e educaç~io 1 no Estado de S5.o Paulo, no decorrer da década de 80, 

tem tido, com diferença~; 1 intenç;Eío do contribuir para 

democratização das cstrut,uras de um Estado feclE0rativo, c:cescentetllentc 

democrático. 

Frente a todos esses impi"l:sseS 1 resta pcrguntarf quais foram 

Paulo, conseguiu realizar. 



A nn~li~~c que ser~ aqui 

no 

prof1.mdz;.J~tent.e comprometida com a meta . 

.. ··<,.·,··,•,:; n,lOO.J~SSOó:; ({.,c_ !J3."'1:ic;_it.l.:-"lCi'iO CC.liTlll;'',l.-;-,~.,__..,1'" 8· Ó 0 'l'<'0°0Ça··o l'C'll,Oll'll dOV 0 
- t -'- ~ - > ~ "' '- 4

-'- "-' ""' 1· ., '" . " "-'- :J '· "'--I ·- '--' 

~--~x;:· exarninada, aparecendo como elemento con::>tít.uintc: e, muitas vezes, 

;;~t~.ccca ab~nção o fato de ela ter s.e dado numa conjuntura não l.ir:c~nr: a 

Neva República representou o ano de diagnóst.icos, 

propostas e enquanto os a.n-.:Js 

:~L:tJUj.ntes revelaram a dificuldüde: da integra.z;ã<) desses cHscu-::soD com a 

t:ica. 

Levando ero:se cenário em cc0ta é qu __ e serão dcline~'ldos os 

princ ais aspectos qu;';l; permiten a mn:;:__;ct.er aç:B.o da Educüçfio no~; 

nmnic'i.pios do Estado de São Pau),o 1 através de dados fornec:idos por 

eles, numa t.cnt~ativa de configurar o quadro pau1 Ü>ta ~ sua 

o, os servi·yos educacionais prcstndoc; pelo~:> 

mtnücípios, a visão da administ.ra.çao munic 1, em relação i~. sua 

competência na área, e a capacit:<Jçi1o cstnJtural da Prefcitu:rt·< paLa 

ütuar com as questões educacionais{J). 

A novidade desta pesquisa deve-se ao i:.at.o de ela expre;,,;~:a.l- nã.o 

o pont:.o de vist.a oficial do Estado, que propunha a política 

.l.Q~:; 

pela Fundação Prefeit.o em 

Uniéí.o dos Dir cntc:u Mnn.:.cipiii~::; cb Bducê?iç3.o 

1.937/WJ. 
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,,,)' pc J ·-" o:;; quer 

0 ' por 

.-.,_.cdp~~ üo,c-:, dados of'.i.c is do npurelho do Estado e nos insere no bojo 

mt.m.icipios 1 dzmdo medida mais próxir,;a dos 

nn >:irea, a busca de delimitação de prioridacl.cs c• as 

para o setor. ll.s~;im 1 conntit,ui um testemunho do que foi e 

que t.cm sido est.a e.stratéqia de descent.ra.lizaçáof e.m trmu época de; 

r c rvilhz;ment.o derr:ocrdtico e em outt~a de perda de esperanças. A 

proposta dt:! realização desta pr::squisa para o conhecimento da realidade 

, 0ducacJ_ona1 dos nmnicípi.os d.o Estado de São Paulo leva em cont.a a 

t~qyccifJc)d?.dc da polJ.ticn eduGacionv.l no Estado, que se insere em un 

;c;;óc:io-econômico e pol.'i.ti..co 1 ao mesmo ternpo em que so process~'i 

por íntermôdio de ím.;·t.:Ltuiç.''io 1 cujos t.tgentes r;;crão mais ou racnos 

transfo:;:·;r~ztdores; isto dcpen(~e de gr<iU de canse ncia que possue;;:\ não 

desse context:o, mas também das particularid.adc-s do seu próprio 

sctor
1 

p;?.ra que suas ações possam ser mais ou r~enos tr:ansformadoras 1 

em ·termos de alterações de pudrilo de intervenção do Estad,Jr justiça, 

eqüidadt?: c universalidade no atendimento da área. 

f\1· .. J se r~:.-:;_sgatar a divida social, resultado de um 

desenvolvimento desigual e concentraàor quanto à renda e conservador 

enquanto politica 1 o papel de0scs agentes é de relevada importfincia 

parc:.t efü_·tJ.vaG realizações n<J. área l?d'Jcacional. Estüo mais pr.-õxiruos dos 

tl:-;ut1rios dos serviços, das neces:';idades dr2stes cmno nwio receptáculo c 

de encan1Jnhdmen-to, podendo, assim, ser uma medida de entrave:; 
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1.'-r.>~ ;·; l"rcfcit:Jr<:.\ I!JUn.i.C .. l'!·.>t1 1.,. 1 . i,_, . -c ' " - lh:J ;.J.ni1qao re;~pon::~avcl peJa ad;n5_ni:·.;·tra o 

foi. procurnr c\:;t~ a mcct·!da dos K0su1.t . .:o\do,-_, aLcançados no periodo B7/8-'.:.l, 

nü pt·ocesr->o ele descent::cu.lizaçtio c munici.paliz<~,;ão. 

Ao Jongo da exposição, foi most.rado como o nparelho do Estadc
1 

em ó_whitos nncional e estadua.J p<nllista, foi configurando UIIl corpo e 

diret:d.zes pi.tra a Erea da educação e cono isto; nos diferentes tempos 

e e::.;_p;:v;os F esteve estJ::·eí ta:me;, :.e J~elacionado com as condições do 

d-c:~:;envolvimcnt.o do Paü::, com a visão de mundo daqueles que detinham o 

. t" . ' d d . '1 t . extre-r;ca resJ_s .. cnc1a, a SocJ.e~ a e CJ.V:L_, as suas expec atlvas e as suas 

necc:c;:;d_dades, er;; termos de pyJ ítica social r;.~, particulanr.i.:ntcr na 

poJ. .1 ti c a educacional. 

Neste 1110mento, mediante a pr.::tsqui.sa A E:duc<::tç5.o nos H.un:icipio:-: 

P&ulistas 1 tentar-se-á seguir est:e 111eslT;O cu:;·_inho, u.veriguamlc se a 

proposta democr<'ii.:ica de ín5_cio dos ~:nos 80 chE·qou ao rim da d6.c2<d:> com 

re~:;ulU3.dos que possam ser consícJeri'ldos d0"?. avEnço ou não para o setor 

da 0ducaçilo 1 em termos da constituiçao f:! -da alteração da ação do 

a figura do dirigen·te municipal 1 que é um clc:ttz2nt_o novo no proccs~;o de 

descentralização. 

o clirna em que e~;tes diriqente.<:> muni1:ipais surgem (1985} é o 

momento em que, vivida a fase da cJ.arificaçi'Io du vi::;;.~lo do::; prublm;·:üs 

estrutura.h; e determinadas as condlçóe,c; gerais para que o qtEJ.dro se 

e dns dcficiôncias crônic<::;s do panorama Cdl,.u;acional brasilc5; ' .. J c da 
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'';.c<>.fd .. '>'.·; na (jUn:.;l' '-o c:.Ju.cac.io:<:·.;J ... f:~~ta ~:ttt.Ldi1d(~ ir,o,punlEt~sc em àJ~·\l>itc< 

c:va representantes de_;:;; forças democrat.L~antcs tia 

o E~;tado de S5.o Puulo parece encontr<J.r n(;:;sta f· u J .. g ra o 

convergênc:lc~ paru mo.ior parti:::d .. pilÇÃO dos envolvidos nos se:1·viços do 

:'J.~t:or 1 vi.st.o o dirigente padf:l- representar a mediação entre os: 

:r .:i. os nnnüc:i.pais e as outras inst2ncias de poder no setor 

(:dncacion:;ll. 

Tod,~lv.ta 1 os dndos da pesquisa apJ~esentam alguns obst~ácul cs 

n o primeiro deles diz respcdt.o ao número reduzido de dir.iguntes '"' uo 

fato de ndo estarT::m prcsentc-!:S em todos os municípios do Estado; 

;;· no caso dos municípios paulistas ( 44 7 re-sponderam), a pesquistt 

aponta que Ct'rcc_ de 33'k dos municipios da vmo::.>tra não possuem un 

responsável nomeado para a área da educação, situação que ;:.;e aqrava 

nos pequenos munic.Ipios (faixa pop~llacional de até 20 mil 

habitantes}. Isto revelou a estruturação precár· ia da área dt? 

educ<.'lção municipal, já que para o processo de descentraliz~1çi'io--

mnn.icipa 1 ização era fundamerrta.l a existência e a presença do 

d.irigen·te ed.ucaciolEtl. Este era o ca.na.1 de conduçüo das questõo13 

munic:ipnis, pois deveria rep:reserrtar 1.uaa neva fornn de montagem do 

aparelho educacional, podendo, assim, quebrar as formas .cmt8l.'iort.?.s 

o 

cducrJcional qerenc..\.a:e os loca 

En:tretanto, I'Já dif:i.culda_dcs p<:<ra o preenchirrtent.o do.s pt·6-requú;it-c~~·, 
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DOS DIT\IGfN'l'ES BUN1CTPAIS, SEGUNDO O PORTE DOS 

-··-·~·-------~-·-" ...... -.-·--·-----~---~~· '"··-···----··----·-----·---·---------"~-----~-----~--~ -~--· r P0!1P DUU MUNJCIPlllS (PüPUlAÇi.O TOTAL) 

1 ~---·-r;;~ L ---·---~ -~·::~~~-r~~--~-fi~-~~~,-E 5~ .. ~~:-r~:~~R;, ~-·~~~ 1 H~~r~·;·;·;~~~-;;:~E 1~~---:1~ l FW!ÇÃO 

1,47 296 73 44 34 
100,0 100,0 100,0 100,0 iü0, o 

272 131, 65 41 " 60,9 f,5,3 89,0 93,2 94' 1 

i'rcf<,itc 50 "' 2 o 
11,2 15,9 2,7 o 2,9 

Vice-pre-feito 5 5 o o o 
1 '1 1,7 o o o 

91 84 5 2 o 
20,4 2B,4 6,8 4,5 o 

29 26 

6,:t 8,8 1,4 2,3 

O processo de élo.scentrz:lizc,ção-municipG1iz.aç5.o começa, na sml 

füss primeira, 21 apresentar alguithl3 dificuldade::;, pois, além de serem 

poucos os dirigc~;ntes f em relação ao total da am-:o;:;tra, de estarem menos 

roprc:,;cmtados nos nmrücfpios de pequeno porte que constit:uem as 

1naiores carências do Er,;tado de São Paulo e mesmo do Brasil, scH:tente 

65, 7% deles, nestes municip:i.os, possuem o curso super íor completo. o 

res·tant.e tem o 2º grau completo ou apenas o superior incomp1etC!. Isto 

covela pouca cxiqência, por purl:e dos muni.c.íp.iOS 1 quanto ao porf.il 

ma. L;; ec;pecia1 izado do respon.sáv(~l pela cducaq.Zic, sendo que, frc:yte ao 
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! .. Cnu 

~~-i VFL 
t, ;)· J.L·-~ i;; 

DF 
L!C:; 1-~ :_iN 1 c·t 11 J. Z>:_; 

... [_=:~.::: : 
I T<'ltd ' 

272 

100,0 

'· 
1,5 

28 
10,3 

21 
7,7 

207 

76,1 

12 

'·' 
T'(m te: PESQUISA CEl'i\f!f-UNDJTíE 

p,_-,;.:1!: I 
{\ti·- 20 lili ' 

1:;'"·· 
100, o 

3 
2,2 

20 
14,9 

15 

11 ,2 

83 
65,7 

o 
6,0 

65 
100,0 

o 
o 

4 

6,2 

5 

7,7 

55 

84,6 

1,5 

- '-~--. ~--~----~--·-~--

41 
100,0 

o 
o 

4 

9.0 

2,4 

34 
8;!,9 

2 
4,9 

32 
ino,o 

3,1 

o 
o 

o 
o 

9.'5,8 

3, 1 

)l,_,(_8oo:sidadc~1, porque não estão prC?.sentes en mna part.e dos nmnic.íp.ios (:! 

dit·igentc:> atm:-am ou já atuaram. na rede estadual d12 ensino. 'l'udo ist.o 

à munJ.cipa.lização um car?:t.e:c de:::d.9ual e mal organizado que v;:;;_i 

itfet:al~ os serviços prestados. ·;,_o_ mesmo t.empo 1 o lado posit:ivo desse~; 

dedos pode ser encontrado no to de os tvunic.ípio.-s estare~m preocuzJJ.do,s 

con a área de eduGdção indica.ndo um rn-ofissional respons{lvEl pe 

coor-denaçi'lo daG a ti v idades, ocupando cargo CJ:.'iado em legislaçtio 

l'\1unicipal. 

Portanto 1 se é premc~turo, pelos dados dispon5.veis, a f irmur que: 

ü fiqu:r:a do diritjente municipal :r12presenta 1n11a quebr<l nas form-:.u::, 

,~dici.onais do bu:r:ocrat.ismo e que eJ.e está sendo o c;;mal 

cont.r -;_ J-:m :i. ç.<1e::.~ pura crn torno 

I ' e ' 
O 11\U'íHCl.pl O. 



_í_ .-:1 e cor:::; 

::u. (TabcJa 3) 

tOt<ll 

,., ·~ , .. , "' 
'-'-~"" trdnsfer\incia dos 

447 447 
100,0 100,0 

360 '"' 8{)':; L~,,3 

6ó ws 
11.,8 43~2. 

21 ,, 
4,7 H.~ 

447 

100, o 

101 

22,b 

271 

60,6 

75 

16,8 

41.T 

100,0 

170 

38,0 

192 

1,3,0 

85 
1? ,o 

Dessa forma, pode-se dizc:r que os dir ent.es esUio ligüdos à 

:~ocicd2ck local e aos seu~~ rn:oblcma.s, buscanxlu conciliar princJpios 

~.mivc:Lsais na árrc0a, com os di.rei.tos sociais de usuário de igualdo-,de . 

Poréxn
1 

o maior ou menor H\'anço nesse caminho de:pende do qr<1u de 

consciência destes dirigenteD, o que pode ser ve.rificado com os dados 

que ;o,eguem. Eles estão a par rlo:; p1·oblcmc1s c:ducacionais dor.,; seus 

!':unicípi os, procurando assegurar as pi:.·opostiJ.:c de dE~sce.ntra J..izaç;.;'lo-

como se 
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tL:rrt c.:tú 20.000 

F'!\VOHAVEIS E DFSF.i\VORl\VI.US A .t<UNICIPALIZAÇÃO UO LNSU<O 

--" .... --------·----·---- ·--"--"l~==~=-==- .. Po~y~ -~~~-n~tl 1 c i~ 1 z:~~~~~~-ç-F~-~~~Ãl ~ .. -·--=~~= .. =--·--~ 
!': .. ~zi:'':s · rnrtil I Pnnr 1 I rcRTE n i PORTE lll ! vco_Y[ !V--

1 I DE ATÉ zo Hl! Dt 20), SD I I'.! L I tiE 50 f. j!)(, Mll 

FAV:WiSEL 
o rc~,n dp\o í8 atu& 
n;c>~;" níVf'l d~: en:·,ino 

A nd.nini~troçf:o ruunicl;::d 
c~;tó wnis f"-i·t,xima dos 
pi·ob[,:·-!\,,; {ocai,; 

favorece ;;, contato direto 
d~ p::>pdilç2io 

o Est;;do tc~1 pow:;a at:unç5o 
m;, .. sr, nível de ensino 

Posslbi l ita a integraç5o do 
atnrJiw.:nl:o ü criança de 
O a 6 <li'KS 

Eliwir;,J. dif~;>renç<ls de 
lma!:;iX: entre ~ pré··escoln 
estndtn\ e a municípnl 

f,woré'lal por outras 
rD1.i.ít~-

OfSf!\VORÁVEl 
faltUiil cm1diçõc:s cconõmic<:ls 
f inrmtu i rn&, mbl ni strf:!t i VBS 
etc. 

Hão é fnvorávd por outras 
raztk~õt 

RESPOSTAS VAGAS OU COfiFUS:AS 

SEH RESPOSTA 

r,q 
100,0 

171 
38,3 

110 
21.,6 

5 
1,1 

10 
2,2 

10 
2,2 

2 
0,4 

"' '" 5 ,t, 

46 
'10,2 

7 
1,6 

11 
2,5 

46 
10,3 

Fonte: Pesquisa CEPAM-UNDINE 

295 
100,1) 

93 
31,4 

n 
2ó,t. 

2 
0,7 

3 
1 ,o 

6 
2,0 

1 
0,3 

16 
5,4 

42 
11.,2 

6 
2,0 

' 3,0 

:~6 

12,2 

n 
100if:J. 

330 
52_..1\ 

'CS 
20~5' 

' 1 ,-J,. 

3 
4,,1: 

·' Z)? 

TI 
, ih 
' 

3 
4 .~J 

4 
5/f 

' 0,'~ 

" a:: 

:E 
6.)~. 

" 100,0 

20 
45,5 

9 
20,5 

2,3 

2 
4,5 

2 
4,5 

o 
o 

4 

9' 1 

o 
o 

o 
o 

4,5 
4,5 

4 
9,1 

34 
10~, o 

s 
23,5 

1 
2, 9 

' 5, 9 

o 
o 

o 
o 

1 
2, 9 

o 
o 

o 
o 

o 
o 

2,9 

Quando se manifcs·tam em relação ;:w ensino de 1º g1:·au 1 a 

argun:w•ntóçüo 1:1 fc:tvor camir:ha no sent.ido dc:t v:.\lorizttç5o da proxi.lnidadc 

ClTLrc cltltur;.i c podc:r. .. loco.l, maior-

-os que se manitcstam coptrf:írios, fnzom~-nc- argument.undo 
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.. -···-· ... ~-r·- .. 
r-·-1~--rr-·_L-~-- --~:',:T~--~- ~--
1 !',.-i ?!'\ ~PI 20 h j() H\L 
' --·--""~~--·-- -~~--~--~-~- ---~------ ----~-----·~--,.---" ---·------ -~--·---"'" _________ ------------

\t\1.:,\ l,t_,f 

l ,;,7-1·\fl\;-;ti"HÇfw r.~nicip,1l 

c;t<'J m:!liS rwóxion do;; prc-­

blun:; luc01-S 

P<cn;\Ít;~" intro;..hJçflo d'~ ca­
NO: (r !'i"'- t j c;:s d;; n:,;) li óde 
r<:'Jioni'Jl c local nu cutd· 
cu\o .;,c;coltw 

t, s;e-.~;ls.tiincia do f;;t-Jdo 

e nulo 

f;_wm:·RVúl por outnos 
l'il-Zi%5 

DES.'AVOR.IJ\!E.L 
FdtGm C(lfld\çõcs w.htinis­
tratiV<J5, fin;mcd!·ss,otc 

o Estf, !;:. já atu:1 nossc 

1\Í'Ié'l de "mino 

Ditfculdi.ld~ pan;; soluçii::> 
dos probl c:nas rç\ o:: i OP;Jdos 

cws pro-f esson:~ 

A5 verb0s do E>,t.;cb podcr5o 
ser tnsuficicnt>:>T> 

l!ific-u\dode d;;: consc1cnt1-
z;:çiin dO$ q1.11dl'f'5 qu;: tl'a­
b,1ihiJ•\! nes,:e ni,Nl dt: en­

sino 

1\iG, O 

13 
2,9 

126 

2('\,?. 

6 
1,8 

4 
0,9 

3 
0,7 

133 
29,8 

23 
6,3 

0,7 

6 
1,3 

0,2 

11 
2, 5 

6 
1,3 

l
., ,, 

18,6 

2% 
1lliJ,O 

1,7 

86 
2.Y, 1 

4 

1 ,r. 

3 
1 ,o 

o 
o 

11 
3,7 

90 
:~o,r, 

17 
5,7 

3 
1 ,o 

2 
,07 

o 
o 

3 
1 ,o 

19,6 

Bl 

?!i 
100,0 

1,4 

\9 
26,0 

2 
2,7 

o 
o 

4 

24 
32,9 

6 
8,2 

o 
o 

2 
2,7 

1 

1,6 

o 
o 

12 
16,4 

c, o 
HlG,O 

3 
6,8 

10 
22,7 

2,3 

o 
o 

1 
2,3 

3 
6,8 

11 
25,0 

4 
9,1 

o 
o 

2,3 

o 
o 

o 
o 

2 
4,5 

4 
11,8 

11 
32,4 

2,9 

o 
o 

2 
s ,9 

o 
o 

B 
23,5 

2,9 

o 
o 

?., 9 

c 
o 

1 

'·' 
o 
o 

s 
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. i,.l'.'··~--,,.··.·.].·1 ... ''•.'.'•'.·c.i,.'·'· c'c.'. ,,,.,.-· 1 "'.; ç-"--o cl-' \'1''·- nc•l1't· '-· · l ' 1 ~ - "',,.I''''-~-"-' ·<'-· .•.in'> r;-·'· _.[,,;-:;_ C(.\J.CUClOl'lél. r 

i.ns ,cj_a_s adrr;.i '' .. -.~~-,~-.'!ll' v,c,•,'.,. r,','·'·''' .. 11t· o ,'.· 1··,·,r-l- -',c,. ,, .. ,ç 1 co cta C0\~"'11' ,·,. • ., · 
~- ~ c -'---~-.c-~-"''· ,, ""'' " .. ct\..1>.: • .OUd 

·-,., clclcor--; mani.fr-:;:;t~<. seu <:<tl·dso. Apenas 1, 3'$ rlos entrevistados vô 

1 ;nr"ortZ.illcia no envolvimento de out:.ros se9mentos da popuJ.ação no 

o.sso munic:i.pulização 1 para além dos reprcwent;;mt.es legitimo::.,. 

;_;:;to é, professm:.·:;;s e diretores. Com ist.o, ni:io têm intenção de 

rtodistri o podr;;r Ue dec.is2':o no ámbí·to local; a ad311inistJ::ação fica 

p<Jra CôlH.liza.r as necess:i.(L:.tdes da 

c,;,·Gunidadc e, de:.-r1.:e modof rcp::: .. oduzcl\1 o atraso e o CE::ntral.i.smo, que 

a administração no Brasil; a sua pobre prática 

cs-,t.es :r.·igentes rompessem com o disfarce da 

2.dmínist;r(~ç2o e tomac;sem consciência de que essa postura impede 0 

,--\,anço pc,_ra uma polit.i.ca educacional mais justa e equânime. {Tabe1ct 6) 

o que se observa em relação aos dirlg2nt.{:os municipais diz 

respeito ao fat:o dor nas crit:icas que dirigem à politica educaciom:lr 

ul t:r.:tpassaren o ro.ovimcmto da simples negaç5.o, 

.bnplant:o.r o que estão negando. Assumem o di~.oo:cur:.:.>o du compet@n.cia 

tn<J2,carando a realidade q_uG deve ser tr<.ms:fonrkH3.a para unn pol ít.lca 

nova qualidade. Nfi.o estão se c:onst.ituindo em <.Kjentes tran.sformadores 

con 
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C T J\ 

Tnmo;fcré:-<;cia p:trê: o r;;;n\dpio -ou iJdmini~trr.ç-So pelo rnunicipío dos re;;llfSOS 

dd rcü;; ck ensino c:,;t;:;áw\ 

Rcni. j;~:1ç:in dE> estudos sotwe a real id;;dc c ne>ces.sídr:dr~ (b município ne úrc<J 

?Ô'JUJ(Í0!YJ[ 

Cvnc;<::knti~açiio de cntid0df'S do governo da importãnci<l do P''oce,;:so d;;, 

r,a'1kfp::il i i'ilçilo 

PC!rticipe!ÇÔD dtC pr'of8ssoros, diretores, poli~:ico~l o popwto:Jçiio cnr (J-'('f<J\ no 

f.<I'Occc;;;o tk w,1ni c i p;ol i zuç5o 

Cri~,~;io e/ou reforni\ÜliÇiio dl-' \eg1slaç5o e uutros at(),;. n~s<Jlnmc-ntadores 

t1QCC>l~;iírios para B 1Ín~IJ {j;; Educaçi\o 

tlefinfçii<) d~' compctd'ndDs entre as csh;ras de governo rV) quê" diz 

r-espd to fl Er.lucGç5o 

Re~111z,1çiio <ie convt·nios entre a Profdtunl e n %cretilf'1il de 

(sU\Üo J,J Educação 

O"JTRAS 

!)0 

124 

72 

8 

19 

26 

16 

10 

6 

11 

10 

o 

13 

22 

51 ,2 

1? ,5 

30,6 

27.7 

9,4 

6,3 

16,1 

5, 1 

t,,o 

4, 7 

1,8 

t, ,3 

5,8 

3,6 

2,2 

2,5 

1 ,ó 

2, 9 

16,8 

Está de volta
1 

então, a cri.Licar que vê no proceL:~;o polí.tico 

Dra::~:i._ln.ir:·o sempre uma rofo:rJJlulaçáo de fachada, onde a~ divcrG;!_S Lorl"<.-n.; 
n:~ 



ino.n t:c- :_;, 

loctt-ÍEr c:ontudo 1 ainda nt:io se 

_",_:;, 

lo poJit.ico, N2io rnf J.ct:em r:obr~ 

produzindo identidade:·: e 

a cor;lpetê.ncia 1 O'" "" H.ecupermn oporaçüo 

icn rcal.izaô;\ hú séculos pelo capitalismo tardio: o passado 

pela educaç::5o de elite co o fut::-uro gcu-:untido pela cduc;-1çüo 

tent.(', que esfum:c;. a div.isiio rwci.al da sociedade e na f>Ociedade 1 

vJ.·,~t"o que s~\o os professores e os diretores os que podem e devem [-:·;e 

VCCWt\WCJ.iE' ::>obre. f.iS qUeGtÕGS CdUCaciona.is. 

Dos·ta feitar o dirigente municipal não coloca sua com_pctência 

v seus conhecimentos a serviço de uma tram.~formação real da Educaç~.ío c 

(J:\ tornada de: consciência do papel histórico-agente de homer:1 coletivo, 

j '" "b ' +~ ' - ~ porque, qusnco <;rcr1. ucm a Sl a CVt:1pe-.enc:ta, nao poo.cm des!nist i :f i c. ar: os 

.i n;:.rtru:non.t:.oD corporativo-econômicos, a subordinaç5.o ideo1 ôg ica, pois 

{_;;o:;t§_o a ele~::; subordinados. Por isso r nüo podem compor uma direç:ào 

polJ'_tica c id.eolóqica que aproveita as. brechas que surgem nn interior 

cb próprio siet.cma. 

A dô.cada de 80 abre-se com grandes de 

transfornF-tt:,:ões
1 

mas os agentes nelas envolvidos não conscquem realizti-· 

1as, porque lim.itaru-;:;o às retormas. Não possuem uma est;rat:égia ligada 

ú J.ise minuciosa da situ;._u;;5o histórica, no n.ivel do mecf.mismo da 

p; odução c, fundame.ntz:llmcmtc, da import.tmcia da sociedade:_ civil c 

}Jo15.t;i.ca r e que tornaria mn.í::; denso o processo dem.ocró.tico do 

; "'ü::;t:rutut.'i.lÇÜO da áreo. educacionv.l no Estado de LJ.o Pnulo. Por nüo 

.vj).r deste ll1odor o dirigente municipal ac1:1bi-1 na. identidade do ser da 

da t'orla
1 

da praxis c du hl~;tõria, uma vez que não ngo 
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critic<i_ 

d;,;sportando a 

junto 

' ,, 

( ' ' \ ;' {' 
~" . 

com 

conz.ciência 

formu.l ar a nivel ds polí'l.:ica educacional. 

1izaç da 

daqu~-:?.1es que ter .ir,m de 

Has, seria injusto c parcial desconsiderar os Cf:.>forço.s feitos 

p0loc. dirigente;~; nmnici.pa:i s da· Educação 1 no serrtido de superr-n· o 

dsc.;conhcciment:o dos problemas locais e o autor i ta ri ~,>mo-centra_lj ;:.zulor 

dos et::'lOS 70. o insucesso de muitç_s luta::;. n;S:o invalida esses c:sforçor-,
1 

pelo coni.:.~:-ário, rsvela o conjunto de obstácu.los à tram:>formc-tç~io. 

Convém relembrar que a fiq~n:a destes dirigentes trouxe i:-1 

exi ü~ do e:.õ't:abelecimonto de um<'!. ordmn legal de tipo dcmccr<:iti.co, 

na qurü a participação nas qllf'o!Stõos educetcionais implicou numa 

diminuição do :raio de açi..'io do poder centralizado do E):ecutivo. Nesse 

nívcl 1 a cidadania está referida ao direito de. reprcsent.ação polít:LcB., 

tanto como direi t_o a set' representado quanto como direi to a ser 

reprec:ontante. Corno exigóncia_, do esi:abelccimcnt.o de garantias de 

direito viqoraram pactos a serem conservados e respeitados e o direito 

à oposição. Como exigência de est:,J.bGleciroento de uma nova proposta 

educ::H>ional de::.>tina-se à :t:Gdistribuiç5o mais justz:o. dos servic,.~os da 

c:ducaçJo. 

As~;; im, representação fl ibc, rdade foram a tónic<:í das 

socicd 



. . . 
_l)'ClnC1J.h.1J •. >. lo di r c.,:; Lo d(' 

Ü.d:ro soci,::;lf se. bem que ainda incipiente, as J.ui-,,_s 

e se const::ttuu: c-omo sujeito social que dü-:;põe do 

nto de um :scrviç.:o. 

tlli~tdro cduc:dclonal no Estado de Süo Pa1_1lo na década de 80, a figura do 

dirigente lmmicÍ.f.FÜ, como mediaçJo entre o rnunicípj,o e o E~;;tado 1 ten 

1 nc(Y(j~"lorc,do rnediantc os debates os temas especfficos e setoria_i.s, ao 

,:>:-.::.;mo 1:empo que incorpora temas sobre o di rei to do cidadão & Educaçdo 

l:i.cca, qratuita e de melhor qualidade. 

VejE:r-se, entf:io, a posJção destes dirigentes em relas-:&o à 

r:unicipalizciç:5o e à avwliação r;uc fau-;_m sobre a si t.uaçã.o do onsino nos 

At:r,:-;tvús da pcsquis3.r vcrif.ice-se que 57 1 5% dos cU:rigcntns 

dfirrnaram que a população teJn int_e:res::;e pelo ensino pré-escolar, o que 

apon.tar que aí presente um indicador para 

nt~cess.i.dade de expansão do atendimento prioritário nesta área. A 

o:L'er-ta de vagas pelos mun.i.clpi.os foi ampliada na úJtima décuda, por&u 

te~R sido ainda insuficiente. Pa.ra que ela posGa ocorrel- 1 

nc-ec~;:>sário;;-:; :maiores investimentos que os·tão fora das possibíU.dades 

dos rnunicipios e, com isto 1 a municipalização do cnsj no prú-escolar, 

c-rttend.ida como compromisso com a escolarizd.ção, terá que conütr com ns 

d.e1r,ais in~~tAncias de governo 1 no tocarrte aos recursos mwter.i.ais e 

humo.nos. ( Td lX' la 7) 

Em relnção ao enc,ino de 1 º çrrau, fab;a de escolaridade 

igat:.ó:ci<'tf <:Jpn3:::ont:::.a·-·se aos di:c:igr::ntct> mtmicJ.pa:üc: como dnf:i.citi.íxio, 

11:·.: conr1 içõc:~·> dn Em.~:-:ino na zmvt rurn1, J. rcpetônc:i u, a evas~:io 1 o <~tc«:.>o 
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iÚ"-' r.k i o\v:,:r:.ç:::o ('nttú ~·" 

:·•T"''· E•;l: ,;,,~i ,. hwni::-ipr,l_ 
:; Pilr\Ít.;!nr 

":"..1~2 lf•·;~\!1'" ,_\c EnsiilO 

Fi'*~-f,:cul;~r 

("''•·iir.hc;; \ i'(·.;;irl::s de Cl'bÍiiD 

!li) H-YH rt.lf<d 

E'-'<l"'Üo C:c jüY<';rtS par;; 

outros l''>mid;c\o~ 

-'"·!~·---~~----·-· .. ;-f':{,;;-;7;;:-r -~-- ,~~;::,~ !::·1!;· .. --

1üfJI.I. 

117 
'100,0 

447 
íOü,O 

4H 
100,0 

447 
100,0 

447 
100,0 

M;r 
100,0 

4H 
100,0 

447 
100,0 

150 
1CO,O 

r:RA'JE r;Au !·")l r o 

B1 
1!1, 1 

66 
14,8 

124 

27,7 

192 
{,3,0 

2J3 
56,6 

145 
32,4 

2H:I 
48,8 

101 
22,6 

210 
47,0 

123 
33,6 

70 
15,7 

156 
34,9 

152 
34 ,o 

106 
23,7 

161 
36,0 

i 59 

35,6 

168 
37,6 

118 
26,4 

121 
27,5 

l'iWP-LF:k-\ 

'""- ~~-""'''"•••· .. ··--~ 
~1//J i. ~ 1/liO lF;,:I;:;··r-~,~;,;~:1 Si.' 

f'i'!iJ:JLCH.~ I hii ! 

227 
57,::; 

105 
r.:,,~ 

3a 
0,5 

28 
6,3 

77 
17,2: 

20 
,,5 

B9 
19,9 

,,5 
iO, 1 

30 
21' 1 

28 
6,3 

9 
2,0 

25 
,,6 

35 
7,8 

27 
6,0 

38 
8,5 

25 
5,6 

" 8,1 

23 
6,7 

.-\i' L 1 ( j, 

31 
6,9 

" 4,? 

D,3 

2il 
6, J 

30 
6,7 

26 
S,B 

25 
5, 6 

39 
8,7 

31 
3,3 

5, 1 

n,'l escoluridade c o analfa.bcti~~mo são problema~s, que a inda prccis~m se:c 

Gtlfrentados com maiores soluçi)es pe.lo Es-tnd-.o,. Nisto os municípios 

poderiam auxiliar e desempenhar papel Ílnporta~n:t.c, como, por exemplo 1 

dec;cnvo:l.vcndo clasr::.E::s de reforço 1 complerncnt<'11.1do 1 assim, a aç5.o do 

Ec:;tado. 

v,nsino de 1.9. grau (da lU à t;o\ série), é import .. :O'.n'Lc observn.r que c·stio 

~A!. referindo ao a·tend:i.me;d:o da demanda, a qrJ'11 tem sido, na uzlLor 
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íl/ :st e ;, 1'7 41 t,!,I 

' 19 1(;2 
1' G\,"dj j I 51,7 :;:,,H 1,1 2,2 2,7 6,5 100,0 ,:1,1: 2í,9 S,1 4,0 4,2 22,8 1GO,O 

s' i• !:P !,~C !"i r: 233 1SU 

5?, 1 33,6 ' 1' 1 
'I 

1,6 
1\ 

2 'i 
' 9,2 100,0 

n.W:>IiJ<,~"-' !r• cH 1{.'; 1.~::; :><> 

36,933,i 6,3 
!;_ "' 9? 1,1,! 

1,3 6,9 i),l, 1üü,ú 

11 fd 56 447 

2,5 10,.S 19,2 100,0 
Prcfisc-io;;Rl ú;:~nt;;: 55 19-S 52 

1' à 4' série 

5UPLE'I iVOj 
51 ã 31 série 

~.tPLUlVO (.~ GRAU 

12,3 4J,il 11,6 

'<4 n 
3,1 16,1 

40 '<'tl 75 153 
B,9 20,1 17,4 34,2 

447 
100,0 

142 165 15 16 40 69 4!.7 
31,B 36,9 3,43,6 C,9 15,4 100,0 

62 133 26 32 63 126 4,1,7 
n,Y 30,9 s,a 7,2 14, í :n,z 1oo,o 

447 
7,2 23,3 9,8 9/t 18,8 3'!,5 100,0 

47 160 .35 26. 70 109 447 
10,5 35,8 7,8 5,5 i5,7 2/,,4 100,0 

7{, ll! 
n,o H.s 

2, (i 10,3 

' 0,4 " 3,il 

32 61 
7,2 13,6 

1u ;o 
4,0 85" 

21 ól 
4, 7 13,& 

30 172 
6,? 30,5 

-q r:.s U\ ?10 1.:.7 

6,9 19,0 10,7 47,0 1GG,O 

37 [13 56 2"•5 /,~7 

~,3 18,6 12,5 45,1 1C0,D 

20 110 
4,5 24,6 

63 236 I,G 
H, 1 52,8 1ü:J,O 

31 60 57 206 4!,7 
6,9 13,4 12,3 1,6, 1 100,ü 

31 ?i 66 221 t--',7 
6,9 15,9 14,8 49,5 1Cü,O 

10 21 31 90 72 222 
2,2 4,7 6,9 20,1 16,1 49,5 1GO,O 

16 3\c 32 68 74 223 r,.; 7 
3-,ó 7,-'i 7,?.. 15,2 16,6 49,9 100,0 

a "' Sim, ~;LJf•i'e tPtrJlincnte 

b ,, P1·~cisa .-wpl il.:r o atendimento 

c "' M<tu atcndirr,,:onto 

e""' li5o tenno infor~'·''ç;,,s, 

f " Stf\1 resposto; 

g "' Total 
d :.· Nilo é nec-cS~si.irlo m rnunidpio 

Em relação ao analfabe.tisrr,o, so.e; dos dirigent.es municipais 

mani.fe<stam-sc sobre a gravidade dó problema e rt\'0-lam que os prog::_·am;:;:s 

cz;pccificos de escolarizaçã_o de adultos ni.io t{':m recebido a atenção 

ri.a 1 apresentam problemns de re.cursos f.-Lnanceiros e indicam a 

.;m· <:·nc:La de uma pol.f.tica. 

cerca de um terço dos dirigentes mmücipai.s afirm"' que <t 

'' 1"\l'J"'"'O doe l'Ul11' Cl'pl' on 'U'''C ', .. ~-~ 1l' .. ·.Cl'S',J' c>,,·la'es,. "·'·- t. yn "' " , . "' ~.., !:"-'-- · .. , -'-'· •·• - - loca .is no que concernc às 

cla:o:,~KS de supletivo de. v:: a 4Q série 1 mas, sfw poucos os que tem 

c· o r: r~_; ç;~;.o de :marrter p:roq:ramas extensivos à popul aç5.o adulta. QGc--Jnto à 

V li i .. rcv istados considc~rt.\m que a dsr;;anda por cur~,-o s-up u~ti v v CDtá sendo 
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e pn 

qüanto e n~pctênc.ia. No que conccrnc: 

o C:...'1:s.ir1n snpr~rior n.J.o é colocado co;11o y·,rioritár1c r· 1 .t _ .\C.OS 

No que tange à educa..çfio especial, 35 1 f37: dos entrcvistcHJos 

·0'-"JTd .. fcstarr.-r;e .sobre a · nccessidude de ampliar o atendimento, porém, 6 

r,.·v área diLlcil de ser arcada pelm; 1nunicípio:; por depeltder de 

Com respeit.o às creches, a pesquisa mostra 

ntrcv1' ""'- -, •los) !; v\ ... ch que a popul<:~ção solicita cada ve~~ mais este tipo de 

f;.\ e·tá.:c;ia de zero a três anos. De modo geral, os diriget1tes i:.'.fh·TaC1Fl 

•• da h:1plantação de uma infra-e2tn1tura adequacla 1 

melhoria cln rede fí_s:Lca municipal r a valorização do rnaqüo:t6rio e 2 

cc>pacitaçt\o de recursos huw.s..nos. ('l'abela 9) 

Desta avaliação feita pelos dirigentes municipais 1 corrobora-

se que não é suficiente. doscen·tralizar e nn.m.icipalizar para que 

nltere o padrão de inteJ:venção do Estado 1 na án~a de Educação. A maior 

proximidade física com os problemas não significa. solucion<:-t:r: 

mesmos 1 nssim como a cx.i.stê:ncL01. de uma política educacional ma..is ju:-;'::.a.. 

" equ"''''I"" na-o se reduz a atos de vont"i.::de. ""· ~·· ,,__ \\~-- ' A estratégia da 

ut.iliz21do 1 permite afirmar 1 pelos seus dados r que a alt,e!:ação de uma 

'"] J't' --· 11"0 pode r·~-~-1." ~D~D'.I'~ "'·' r,.,t_o d:i.0üJP·so?:v~. I-'d ' lC.il "' -''"· ~·-- ç ' ~· '-'•» _,__ ~ k ,.p_ "' •. 

fu.t:o de de uma ica .SOGÜ.l..l, de 

que faz co-J_i, que a c>~i.st6ncia de~ 
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' -- " 
' )Ó ""-

,,.,,,,t::;,1P':-'\.l d.; jp{;-;•· ,._,_i'fl!t\>1"11 i'JdU]\1 •.'h 
("-:111''-"''-''" ,,,;::!ir'iqr;-c;v;., çündiçCJcs 

-Jt·.Jk<n, etc,) 

"''•:d\''""''·'·"··""' "-' ~"''" ''-'''<'·'" "'" """ 
d1 ;• \](! ill0Jl:;H:rfu 

Vdh&i;:: ''li \r,:pl?nt~·ç_~) fi,, pronn11n.;s 
d;; i):,c;ÍlitÍ.•fiC]a BO ç,;cn[;;r 

)n~;lÍl.\lici'it> di.! cur·;;rys profissíonalizr.ntcs 

'"''"'''' r .',r,c·rfL'Í<_:c,:•rJ:nto dos profcs· 
~ores tL: P~(!;: mrmiçíp0\ 

,;:,-plinç3,) B melhor distribuição do8 
r-:-cr '!'i<':; 'f i r·wncei r os 

A_r,,;ll L1çiio c.u ill'(Jltmt::<;Zio (lo ;;otcndirücntD 
;:r c:·i ;m')iJC, de 0 w 6 'li'1üi> 

lf.-;,t;,ntn:i,'l ct.-c m~dich;; que lntctfercm 
n;:; oru:mililçno c fur.cic·iVHJ(~nto d,>s 
f.'Sêol;J~-

ltntJlimtaç.Gn dr' modidf1<: político·adml· 
ni;;tr;;tiV<lS 

!nv('~otin:n~o cw equípwn;ntos t.scolares 
P'Jra a rcdo u:uniclp;d 

!rwcstimcnto em !.1nteriol didátlco-

De~t>nvolviw:nto de oçGes intcgradas 
<·ntrc estado c n1untcípio 

Dc;;c11volvh•u\to da açiic;; intcgradJ.S 
com outt'os tnunicípios 

int:ervcnção da 

100,0 

119 
26,(, 

10:-'> 
23,0 

2Q,6 

82 
18,3 

102 
2.2, 1.1 

74 
16,6 

53 
11,9 

50 
1 i' 2 

37 
8,3 

2S 
5,6 

32 
7,2 

15 
3, 4 

19 
4,3 

18 
4.0 

10 
2,2 

6 
1,3 

157 
35' 1 

100,0 

67 
22,6 

17,2 

58 
19,6 

63 
21,3 

51 
17,2 

51 
17,2 

31, 
11,5 

35 
11,8 

13 
4,4 

' 3.0 

13 
4,4 

11 
:~, 7 

' 1,7 

4 

1 '" 

16,5 

117 
3'? ,5 

(contxa em a favo.r·) 
90 

73 
100,0 

" 27,4 

15 
20,5 

26,0 

16 
21 '9 

16 
21 '9 

23 
3í ,5 

' 12,3 

10 
13,7 

7 
9,6 

5 
6,8 

' 4,0 

9 
í2,3 

I, 

5.5 

2 
2,7 

3 
4,0 

5 
6,0 

4 
5,5 

15 
2f,, 7 

Entre 

OI< 

44 
lüD,O 

17 
38,6 

7 
15' 9 

e 
18,2 

5 
11,4 

5 
11,4 

15 
34,1 

10 
22,7 

5 
11 ,4 

6 
13,6 

2,3 

7 
'!5, 9 

3 
6,8 

o 
o 

2,3 

3 
6,8 

o 
o 

o 
o 

7 
15 '9 

14 
31 ,B 

54 
100,(l 

11 
32,4 

14 
41' c 

1'. 
41, 2 

2 
5, 9 

o 
o 

13 
38,2 

' 11,5 

2 
5' 9 

3 
BJ\ 

2 
s, 9 

' 14,7 

2' 
5' 9 

3 
8,(1 

1 
2, 9 

c 
o 

2,9 

8 
23,5 

8 
?~. 5 

condiç6,_c;:-; r 
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!L3 O 'fESTE D.J\ RET\I"IDADE NO PROCESSO DE HUNICIPALIZ.t,ç;\o DA 

1 I. 3 .l Serviços Educ.~~cionais Prc:.stados Pelos Municipios 

cmrro assinalado no sul:nt:em II. 2, os dado;;; 1evant;;l.do:~ atravôs 

muni c is inJict\Yt\ q:.w, al~JO dG novo passou a acontecer, 

uos anos 80, nos municip.ios 1 to;n: termos do Educação, difercn·terücnte dos 

,UJ(Js precedentes. Este novo est~<:\ ligado à.s meta:::_:. de democratização f.':! 

por v:La da desc8.nt-calizaç:âo dos serviços educacionais 

p):estados pelos municipics, cm.r,o confirmaCo a seguir~ 

Para tanto, serão consideradas as modalidudes de utendimento 

:·t~_; crü.~nçús 1nenores de sete anos, o ensino de 1º grau e 2º grau, o 

n:í.vrü supe.rior ou o 39. grcm. e ft educctção de c,_dultos. :r:m relação <lOS 

complementares 1 serüo anal isa .. dos a ul.irocntação c o 

\:l~ansport .. ü. 
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c a r,x·~b~~~e:,,,,J.a• ( --~- -,,.,~~" -~,,. 
"--' "_.._ - C:l. ,_, ___ ' '"' ~"' 

A atuaçi,Oj_o dos rrn.mici.pi.os, no qtw diz rcspei to ao atendi:nm1to 

de c:c:i.anças em creches, i§ bastard:e expret>i:.d.vet, t.endo em v:i.st~'t o 

( 7 O%) que asc;inalaraxn 

(Tabela 10) 

10 Nl'UAÇi\O DOS HUNIC:ÍPIOS t:Gf NÍVEL lJE CHECHES 1 SEGUNDO O PC.Jl'G'E 

POKE DOS li.Uf!lC]P;o~; (HWlllJ~;Á0 TOTAL) 

__ ,_ ro1M·.-·~Tl "~;~~RI~'- M\L--~-~;~·:o II·~-rõ::-~~ ;: -~~- 7,·:,--Jr,:~:~j"ll;LI~~ 
A ;;o Mll 100 Jf,ll <>• 

··----.. ·-·-·--------~--·------- --------~-

lOTI\L 44"1 ~96 73 " 34 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

314 192 60 32 30 
r., ,,, 64,8 82,2 72,7 flil' 2 

119 93 13 10 3 

26,6 31,4 17,8 22,7 8,8 

14 11 o 2 1 

3,1 3,7 o 4,5 2, 9 

··-------~--c-· 

Fonte: Po.squ isa CEPA H UNDH'iE 
--~---·--~----

Todavia, apesar de, em um primci:co momento 1 0-stas informações 

vist.o e~-:::tarcm matricuJ.ad::ts em 19W! 1 82.500 crL1n.ças, ma o:; o nühlcro de 
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,., l<l 

n cnt:id A prestação óessc scrvJço 

HinistGrios de Educaçfio, Saúde 1 'l'n1balho r .Justiça e 

lr(x;r.i_o:r_·. F:r(, lugar Uc~ resultar en urna forma hc1rmõnica de repasse de 

rc:cursos 1 estas diversas fontes goram mi:J. distribu:i.çüo, dispGrs,So
1 

.-\\~~:i':·ucia d<o uma polit.ica de repasses e de fiscalização sobre os 

A Adnünistração 1'-'lun:Lci 1 em lügar de conseguir s:..rple1ntnr 

por não possui r autonomia na prestaç!io dc::·,se 

r;crviço, :1caba-se colocando à D-?Xcê d<Jquc1as deficiências, ao mesmo 

t.e1.1po que 1 eJ:n âmbito estadual, depende da Secretaria de Promoçi!\o 

; ocL , .. ,L (To. bela 12) 

'J.'? m:::LA 11 CPTANÇAS ATE;i~DIDAS PEI1~S Cí-\ECHES H'ONICIPAlS EM 1987 1 ~)SGUNDO 

O I'(ll{'l'E DOS lf,UNICÍPIOS 

TOT,\l 

100,0 

h·q rural 
1 i}J,O 

Font.e: Pe::::;q11isa CEP/\H-DNDJNB 

&2 525 

21 '7 

"' 1,:)2 

í'J,J 

1 096 
51,9 

17 [li:;g 

·w. o 

17 3-49 

i&, 1 

539 

5,7 

\4 0.31, 12 Z41 373 :<65 
14,8 45,5 

11, 771 12 165 37 147 

14,9 45,6 

63 76 413 

6,9 38,1 



ç,_nvZ.ni1• c:c:n ;: Sccrctcwla de 

[\'f,:c:>;;>o 

!,!,7 

IOW,O 

441' 

101), o 

44T 

100,0 

41.7 

100, o 

447 

100,0 

447 
100,0 

100,0 

91 

zo,<, 

214 

47,9 

26 
5, R 

8 

1,8 

" 21 ,O 

56 
12,5 

125 

23,0 

' 0,7 

0,2 

o 

o 
o 

o 
o 

0,2 

8 
1,3 

7 

1,6 

o,;> 

o 

2 

0,4 

2 

3 
o, 7 

!>0, 1 

28 
6,3 

8 

1 ,8 

96 

21 '5 

58 

13, o 

1?9 

28,9 

223 

'" 93,7 

43)' 

90,2 

351 

318 

71, 1 

Acentuando estus distorçõ~::s 1 constat:a-se qUü o Poder Público 

:iwücipc::ll faz a manutenção dos snrviços de creche em l:i1Unicipios com 

(L: 100 mil habitantes (64~7~;) enquanto oc; de psqu(~no e rnPdio 

portes têm a opçtio administrativa dn manter· ou não estes serviços:, 

rcsulta_nd_o, po:r:i.::nnto, em desigualdade quant.o ao~; serviços prest.udos âs 

ncces::.;icL.1de dos usuários. 

Ocorre que os serviços de creche tem dcrnanda cresce:nte, 

levando t.odos os murd.cipios a tent:arcm eq_uacion;;.u.~ o problema através 

:b convôn_i os entre Est:adojUnião e EstadojJnunicípl.os. Tawbém n[!o r.::c.:ndo 

e ' p~;.ra a manutonç:·f:10 das 

'n~::ontrar soluçôvó-> altern<.<t.iva~:_; de, lJaJ..Xo cu:.~l::-o. 

mesmas f bUSCdln 

l '-'Ccnt.c, ô.l timos qu<.tt:!::o anos 1 os mun l c i pio~1 rnanLcn:~m por cont~1 prOpr ia 

13) 

Scqundo os dirlgcnb:::f; 
. . . 

lt\UfLLC lp;;, J. !.>, prc;::tddo 



iu (\''' lü, !'•!\'< f"'\(< P1'd eí tur;: M, ·r 51 50 31.6 
100,0 11,4 11'?. 77,4 

;-;-<1'"'•,--r,(o; i, L[ 93 131 ZZ3 
10~',·1 20,8 29,3 1,1,,9 

:> ':·:~;:;ç;};) pelé• Frt~f-,_\ftu!·a 1,1,7 36 10:) .)Uú 
100,0 8,\ 23,0 ó8,9 

:i. os atuam dessa formo. A atuaçfto conjunta ent.rB Promoç;ãu 

·>.;c 1 c Educaç.So t;::nnbSm cobre (,'\. mesma porcentag{::rn (28 t 6%), mas n5o se 

·>!,.-teve in:to.n~açüo relutiva sobr<:;_ a qual delas mantém a coordcn::H,:~<::io dos 

:>.TV iços. Em relaçtlo aos pequenos rnunic:Lpios 1 i.nexist.cn 

::; para as creches, {'1'nbela 14) 

'i'ldiBL!\. 14 l\n.C:..l\ P.'CSPONSAVEL PEJ,..!>S CREC~-t:ES Nl-1. PREFEI'l'UIU\, SEGutWO O 

---- ·------ ------------- -~- -

10
_

1
~~;õiiÉ oostr~·;;, l r. f r !OS'(roeW::::~·~o~Tõ"TÃL-,-----

Forn E i .... ___ PõR.TEií-·-po_RiE!il·--~----p-6fiTE-~ 
ARrh m soo~SAVfl Arf: ZD KlL m: 20 A DE 50 A \ AC!f<A llE 

A 50 H!L 100 K!l 100 ~llL 
, ______ 

··~-~--·-- ----- ,_, ____ ,_,_, _______ , 
Totl\l 447 296 73 ,,, 34 

'IOG,O 100 ,.0 100,0 100,0 '\00,0 

' ;:',['C;\ Jo edvcnç1io 29 \3 8 2 6 

6,5 4,4 11,0 4,5 17,6 

A ;:í;·er, de prcJ<:,0çiío '" be1~ 127 "{8 2\ \5 13 

e~;. t<w socíul 2:3,4 26,1> 28,8 34,1 38, z 
A" duas (\I"C<l',l i'!t.V.)Il! 128 7'9 29 12 8 

c::.r~jwntarr<0nte: 23,6 26,8 39,7 2.7,3 2:1, s 
Outr;,s 30 22 2 3 3 

6,7 7,5 7,7 6,8 8,8 

llei! in1'-orm:Jçlla 16 12 2 

3,6 f,' 1 2,7 2,3 2,9 

liiio SP Gp\ )c;:, 1\7 92. 11 101 3 

26, z 31, 1 15,1 25,() B,8 

-~--~---~~--------~~----- -~·---· ------------··--------,,-- _________________ ,_ _____ _ 
Fonte: Pesquisa CEPi\}i-·UNúil'lr; 
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-,ta 

AWAÇÂO 

11r;r 

100, (l 

399 

89,3 

40 

0,9 

8 
1,8 

Pelas .informações dos 

dc.leqou 

SEGUNDO O POHTE 

PORTE DOS. MJ)I!CÍf'[OS (POPULP.Çl_ü 101Al) 

TOTAL 

296 
100,0 

252 

es, 1 

3U 

'12,8 

6 

2,0 

PORTE l 
AH' 20 lHL 

"/3 
1Uli,O 

73 

100,0 

o 
o 

o 
o 

dirigentes 

PORTE ll 

DE 20 A 
1\ 50 Mll 

l PORTE.~Í-11~-POiúii""'iV"~~ 

I DE 50 A ACJPA DI·: 
\00 Hll 100 f-',ll 

44 " 100,0 100,0 

42 3Z 

95' 5 94' 1 

1 
2,3 2,9 

1 1 
2,3 2,9 

municipais, dos 

nunicJpios mantêm, há mais de quutro anos 1 prü-escolas custeada.;:-:, 

c~xclusivar;v.;-nte- 1 pela Prefeitura. As fontes de financiament.o nfio forc-rm 1 

cont,udo, prevista::: e o que se deduz é que os municípios tc::nham 

<<pl:Lcado nesta área 2.0% da receita tributária destinada u.o ensino dr~ 

1r grau. Em 1986, a secretaria da Educação e.stab0lcceu convênio com os 

1!:\\n~cí_p_io.sf através dos quais a pró-escola seria abr.::orvidv e est:a:ri?l 

::c;b a suporvisao da Administração Est.Cldual. 

Em 1987 1 cerca de 61% das of,-;;_ri.:u.s de matricnlus do ensino prú-



o.:. 

O at.endi11H':trt:o da p~·6~c~-;;col:;. em zona rural con c~·,t.l.tll ]_ "' ;:;·~; 

42 acl<..:.s, sob a reoponsabilidnde 

prestam ec;tc tipo de serviço. 

Do l:;ont:o de vista da t"oym, COlllO os mJJn'c''nJ' o , t ' --" "' - . ... l-~:.~ . s vem a U:J.nao 

;i·-·_,:; te nivül, pode se :.c observado que 59,7% deles ca.:t:act:er izam--::;e pe:l(J 

;;u~_.;:uío int:c:~gral, enquanto 56,4% c:t.uam via convônio com o rrini.stéu:io 

-;.1 Educaç5o. 

Os municipios pequenos (até 20 mil habitantes} têm maior 

cndência tnr. relação aos recursos externos, principalJncnte os 

uvcmient:cs da área federal - 40,3% dos pesquisc-tdos afirmi:\m 111ar:.t.er 

' 1 ' • pn:-osco.,as conven1ao.as com o H:i.nist:êrio da Educação e 33, G~; ass<F'_e':;, 

o.'-; custos inteqra.is. 

Os municlpios médios (entre 20 e 100 mil habitantes) tanbóm 

md-r;.têm convônios para atuarem na pré-escola 73,3% doles são 

conveniados com a Secretaria da Ednçação. 

outro problerr;a que se coloca para a pré-escola é a oferta 

insuficiente frent.e à demandat mz:s os municíphos t.êJ'i'. opt.ado por não 

atenderem a cerca de 60%· da populaç~'io, em lug,;:,:r. de se ut.il.izaren de 

rccurGo do aumento de turnos, através da red$TCJ5.0 da per:ma.nôJJcia na 

c:;cola. Têm procurado Irranter as crianças nas &scolas ao weno~~ quatro 

horas, diariament-e. 

outras informações a respeito de um aterrdiment.o mah> _integral, 

npu~a.r da existência do progTarrw.~> com() o PBJVFIC, que incç.nt.i . .V<:\ o. 

))(crwzmê"~t·\ci.a da criança na escola por um per.íodo ele oito horas, não süo 

revelam que inod~::::te, nof, ntuni.cSpios, ·1-tn;·: polít.ica integrada, 



'~;~ "'"'' n Hini.;;t,>rio dJ 

~ '~--- ~ç3o 

rc:Vl~lado no tocan-L.e <2 

_, -'"'"~--- __ , .,,,, __ "'''' 
'!OTAL 

m 
100,0 

4(,7 

10ll, D 

447 
100,0 

t-::.r;u~ m, 1 

-~ ,;'0:-J.f: \ 

25 

' G, 9 

9 
2,0 

(, :; --~/ ?- i 

72 
\(, 1 

26 
5,B 

Sí' 
12, 1l 

! 
{ii(HAS I 

i 

3 
0,4 

2 
o ,r. 

2 

3 
o, 7 

10,2 

~~~~~~-,~ ~ ~~~~~~~~~~, ~~ 

i3 fiCPA:o ! f·V);, ilt 

1fl 
5, 6 

17 

12 

z '1 

9 
2,0 

) e HuiuS 

,, 
1,3 

' 1 ,s 

o 7 

" 1 ,3 

4 
0,9 

?J,4 

82, 1 

:n Pcder Púhlico 1 que a assume como sr::n.do de sua compctôncic.t. 

a est~e dep-rc.endc-se que 

cip;;;i;:,.; est~ão ainda lonqe de.: cu,::pr.Lrcm o que est.ú coloca.do 

comparando dados em uma c,êr,ie 

\Ü3tórica de 1971 a 1987, pcd,s -~-;c afirmar 1 no que diz r<0-speito <~o 

processo de municipalizaç:üo ch Bduc;ação, que a expans5.o da rede 

::·:ünicipal da pré-escola ocorreu e que a rede estadual, nesta. árca 1 

ist.o significa que 

;),-wJntinamente sua competência. 

no E2,ti.JÜO de 

05 TtmnicJ.pios assumindo 

atcndt:'.': ' " 



:':-H\ 17 N:\'J'X:;:(Ci:..H..J\. INICJJ;(, p;·f,J EDUCl\ÇAü PRf>L,:SCOLAR -- I~.'JTADO DF: :'-.\U 
;'!ü,; - 197J."<i':ltf'}' 

·---~ .. ------·· .. -. ·~f"----------·---~- : "';:~~-;-~l}~~;::~l~:-~;·;A!~-------·-----.-- .. ---~----~- -·-­
r-.. ~ .... ---· .. r· .. 
! sue t·:vNlCli-Al I KU1~. EsTAuuu 

~-·-- .. -·----·---·-----· 

i Rf.DE PAkTlCU\.AR 

1911 34,8% 35.Et( 29, (.{ 

1974 22.5% 43,2% 31.,3% 

10,0% 56,5% 33,5% 

13,4% 53,2% 28,4% 

19i.\7 12.,3% 60,&;~ 26,9% 

!'·'Oli'1.'E; Anuf::r:-.i o Estat:L de ( '!"' -~ Paulo ,~ SLE-
CIE (1971-1974-1980-1~02-1987). 

a 14 anos, 'f' vcrL.J.ca-se que o número de 4.516.2:!56, 

um d icit de 8,85%, que a.ponta par:a um quadro não satisfatóri.o. 

Em re1aç5o ao Int.erior, 'JO% da clientela dos municipi.os que 

1º grau est:ud;~; em cscolc~s mantidas pela rede pública. A 

Secretaria Estadtial da Educação é a responsável pelo 1º- grau, enquanto 

o;_; JnJnicípios respondeTG por apenas 10% da demanda. Esta é tJm,"l ;irea 

pr-obJ. tica, porque 1 embora a oi"lz:rta de J_Q grau eE:teja garantida, 

cons·tituci.ona1mentG, e recursos orçamentários federais, estadnc:.is e 

municipais tenhalYt sido vinculados, os llnmicípios não investjnnn na 

expan~.~ão das suas redes ou na quaJ.id.c::tde do 0.nsino. Apenas 55, ou S(-?:ja, 

1 1 G-% do:::~ mun.Lcí.pios do Interior oferecem vaga::.~ no 12 grau, sendo que a 

um. docont2 qu<:c atcndQ 

fcriac> cLx::: grande:.; cent:roc;. Ot:, municí.pios n:;:_.,ttJnb::::~;; 



-'\• 

(jJ. C\_U' 

·/t 

ntor dd .1:ede de ensino no qrau, 

.,;n 1. verr:co pc-;<:::quísach (55 mun:i.c'Lpios) f nzto rcsul ta do uma pol 'Li:lca. os 

procesf.:o do municipnlizaçao é o resulta.do muito mais de fatores 

::onjunt.uruis do que; de umn cst.ratógia c:;(i>-Jc<:lciohr.il. (Tabela 13) 

O~; municípios têm participação :r-esb:-ita na oferta de cnsir<) de 

12 gruu c este fato, somado à pouca cxp·criência del-es ncst:P.. ní-vc:J 

f•rincJ.palTM.::mte em ·t.enttOS das classes de 5-ª à sn séries 

obstáculos para a organ:i.z.açi:io da escola de lQ grau integno1l. (Tabela 

19) 

Dlo;ste 11:\0do, do universo já rcstri to dos qtw atuam nc- ens:u:o de 

1Y grau 1 SOK:cnte a metade tem e.xper.i&.ncia com classes a purtir da Sü 

cLu:;ses de 1ª à 4ª séries c di-rninuem esta of:erta, em ternos das 

eJ.u.sses dn Os -munici.pios de pcqu•~no por·tc da 

ül\\ostr2} possuem classes de lat à 4ª séries e somente 4, 4% atuo_m em 

nS.vel de 51 à Bl séries. (Tabela 20) 

Para o ensino do 2R grau, as propost.at-; de reformulnç;:-to for:::;:;1 

y:rofundas, porque paS80U 1 a pnrtir da dôc-:.<-:tdu de 70 1 "" ser vi ::o. to 

eliminar 

iOO 



li..JT/.L 

-' ),< 

{,\\ "~· p,,j ,~, 

j.; i_,, "' i'l 

Ji.,_,té-

.·, <, 

l t i roi< 

L:'-:::;,)''' i'r.ul i·-:\;-, 
s:;n s~l.-·c;t·i:io ti. ~;,·;;:r:, 

T otn\ 

~''-'''"''lv:do 

lhi tiP\:0 
J \iÍ;'!O( ÍE 

._r,_,.-,;i:/opr.lie; 

$,!\to (:1 Pin.por,, 

~~i,!\L· !C\!'3 d.;; f'i'''.S0 Qc<fltn! 

s:::n f'u1;;;·\ 
'i \!Lal 

ArCWDS 

but•x:,tu 

C<'ç.:'i''''"~' 

GUi'tt·nt i f\SU<'t.Á 

Hnt:io 

S~'., .:váo cl:i 8oJ:, v:.·:t0 
Tn:Jl 

!. ir~ci r'\ 
i<ibcir·Zo Pr<>to 

f\ i o C i <:l·o 

Tott•l. 

r 

{561 
676 

Só 

:w> 
11}!, 

)1,1 

?!, 

&!l 
3."i'~6 

230 
5'1? 
123 
336 

2.0G.) 

5.935 

530 
ur, 
:·83 

C! f, 

11'J 
55!) 

2.933 

53ZC 
401 

1.8?1, 

·n;,9 

1.')' f; 

(\.'., ~. 

~·)':, 

"17,? 
1'3,1" 
;~A. 7 

'Al,9 
'>'2,5 

3::l,7 

119,3 
S3,.1 

73,6 
9~ ,6 
6~\,? 

!'! ,9 
3'1 ,2 
i:El,ü 

9?-, s 
73,5 
95' 9 
9!;,0 

'li+ •. 1 
2/,,D 

8.3 '5 
r,,z_ 
95,5 
65,4 
tn_9 

(~Z>' ' 
1\C:r,:', 

S-S, '! 
81,2 
(l[;,;,• 

86,'" 

" 3D 
117 

l\1 

753 

24 
HJS 
147 
208 

46 
?1 
11 

126 
19 
19 

47 
<)6:) 

69 
157 
28 

3% 
22 

" 706 

2. 7(_0 

;>i' 1 

25, i 
;-:') .,, ,, 

'~,,, 

2/·, 3 
n,-;; 
9,1 
?,) 

H,'> 

6' ,::> 
10,7 
':6, 7 

31,3 
2?' ': 
62 ,i\ 
12, D 

1CO,ú 
0,5 

?6, 5 
I,, j 

6.0 
5,\' 

v.,D 

. ' ,. '·' 
y, ,6 

16,' 
11 'y 
19,4 

11 '5 
16,3 

ll' 1 
13,6 

----~-"''"""- -- ""-·--·------··-----~- ~------- ____ ,__ ------------ -· -------- --- --- ---- ---------~-- -·-- ------------- ___ , __ 
ru:;·t:c: l\m'-·-~x -l.o Ec-~t<:tl:.lst:.lco dL- Ldr.:.;:;ar,~Z_o - ClV/:'lLL' - 1987. 

'l () 1 

'j 

yJ 

1'_01, 

·, .0)' 
6i'j 

z .• t, 

1?1 

531 
I, I)} 

33) 

331 

3S2 
?I 

? .Oi~ 
4/) 
w:; 
315 

1]7 

6?.1, 

3.639 

OS1 

2.192 



Gf:i~! l:S 

:_,~; l Cl i·,",L 

13,3 10,3 

?t,,3 77,?. 

thBEJ ,)\ 2 O HUNICÍPIOC.l QUE P.'I'DAI-1 NO 1 º CRAU, SEGUNDO O PORTE 

TOTAL 

SÉRiES DO 
1 ~ GI<Al! 

POf1TC DOS J;!JJHCiP!OS (PCPULAÇi\0 lOTAL} 

TOTAL '----~r~~-~~~rrM\·;_--rl- p~~1~o-~I·l-- p~;~~~;-~A-, -r·r;~~:~;y, ~;~ 
A 50 Hll 1 100 ElL I roo w~ 

44? 296 73 " 31<. 

100,() 100,0 100,0 100,0 100, (! 

ü2 31 19 l2 20 
18,3 Hl,S 26,0 27,3 53,8 

,,, , lO 6 17 

1G,.3 t,,4 13,7 13,6 50,0 

----·----.-~ ------------------------~-~-------·--

Fonte: Pesquisa CEPA:t·J-·mmn-:.'f.:: 

5~692/71 propõe a reformttlilÇ~io do ensino médio, através da guranti.a de 

qualificação profissional a ·t:.odos que concluisscm. o 2º grau. Em 1982 1 

est .. a lei é modificada pela Lei nº 7.044( que retira do 2" grau seu 

caráter obrigatório de profi~-o1::-Üonalizante 1 ntto so por uma c;-:ítica 

ideológica à lei anterior 1 como também dGvido aos empc.ci lhos conc.retos 

ilO excrcí c i o desses cursos: falta de equipamentos e recursos humanos 

(1Ual.:Lficudos. Tod<:~via, o ensino de 22 grau não perde seu cwr&tcr 

l\ part.icip;Jç.ão dos mun.icípio,,;, em reL1çâo a este nive.J de 

J·esponde pela maior oferta de m~t~tculilS no Interior (G7 16%), enguunto 



<C>_ffi '!nliJ:)!'' 0,·_\:)'i_,00

,',',', cJc• (''loc'l"l'c' 
~'- .... - . . . .. ~- --. . . ,_ - "' - ,__ ''· - porte, 100 

No cnL1.ntor 

; '' ptu:t: ir 20 mi1 atuar com mdis empenho 

,_:;; onsJ.no - . - ~ 

i UllUdlll'c:l f\, cc.c, 

2~\ NfUAÇÃO DOS 1í.UNICÍP10.':} NO 2.º GFJ\U (FOHHAÇÃO GERAL), SEGUNDO 
O PORTE 

TOTAl. 41.7 296 73 "' 3!. 

100,0 100,0 iOO,O 100,0 100,0 

Atua ,,, 17 11 3 15 

10,3 5,8 1 s' í 6,0 
"''· 1 

NSc atua 353 252 52 35 15 

79,0 85,1 71,2 79,5 44,1 

47 27 lO 6 4 

10,5 9,' 13,7 13,6 11,5 

·-------

l\ demanda por cursos· profi.ssionaliz;;mtes concentra-se e1n: 

'l'ócn:Lco em cont.abilidade 1 Técnico cr;'!. Administração, Técnica em 

Y:J ntrônica, Habilitação para o Nagistério e Técnico em Computaqdo, 

:;endo quo este é oferecido pela rede particular, ;:,·t:ravôs à e repasses 

de rccursOfS pelas prefeituras. (Tabela. 23) 

J U3 
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n 
20,6 

293 

65,5 

62 
13,9 

A educaqão de adultos 

1.\c:s-cr:vol v irrento bras i l e5 :co, excludente 

296 ?3 ,,, 
iOO,O 100, D iüCi,O 

37 24 "' 12,5 3Z,9 31 ,n 

220 " 20 
74,3 56,2 4-5 J 5 

39 B 10 
13,2 10,6 22, 7 

com o 

o concentrador 

n1antc:ndo ainda em torno de. 2.100. ooo analfabe-tos. 

v, 
1('1),0 

5l!,G 

I? 
35,:5 

I 

t::i.po do 

Esta sit:.uação é agra\7ada peJo 6xodo rural 1 que desloca nar;:J os 

cen·t:c-oc~ urbarH.)Ei os seus analfabeto:::; f pelo fato de 500 mil crJ.anças 

pen~:;-_:meccrem sem inr;resso no 19 gra1.1 e dos programas d(-õê err·adicnçD.o do 

<:1nalfab2t.ismo serem insuficientf-::s, apenas 177.385 alunos, em 1988, 

eram oteLdidos, o que representa .::tpGni'lS G% do total dos analfabetos. 

r,evando-se ern conta que tülnb(;m é çlassificado como analf<J.be·to, 

com menos de um ano de escolaridacic~ 1 corrobora .. ~~~e que ' 
s&gundo a PNAD 1 em 1987 1 2.700.000 pessoa;;;; poderiam asc:;Jm ~_;erew 

clas.si f icada~:; 1 o que representa 10, 8 95 da popul<:lç<io do Estado ck São 

Pmüo. Agravando <:.Ündu mcd.3 ef:;te qu.t:\dro, con::.otata-st? que o percentuiü 

nu 201"'!71 :nn:&l. 

o, 

no r:tns:ino SU)J.\(~t:ivn 1 

10/ 
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letivo de 50 ã 8ct s 

·.Ui-J:J Cil_)J.C;_; 1 SEGOi'ioXl O FON."l.'E 

CURSOS 

H!fAL 

Têcnico o: ))iitologi<J d 'Ínlcil 

'f-6cn\co ci1l co:;putilçâo 

91 
iOO,O 

1' 1 

9 
9,9 

" 62,6 

2 
2,2 

8 
8,8 

2 
2,2 

9 
9,9 

4 
4,4 

2 
2,2 

9 
9,9 

6 
6,6 

3 
3,3 

1 
2,?. 

3 
3,3 

o 
8,0 

105 

36 
100,0 

o 
o 

o 
o 

13 
6.3, 9 

o 
o 

2 
5,6 

2,8 

4 
11' 1 

o 
o 

o 
o 

3 
0,3 

o 
o 

o 
o 

2,8 

o 
o 

14 
100,0 

4,2 

4 
16,7 

16 
66,7 

4,2 

2 
8,3 

4,2 

4,2 

o 
o 

o 
o 

2 
6,3 

4,2 

o 
o 

o 
o 

o 
o 

14 17 
100,0 100,0 

o 
c 

7,1 

11 

o 
o 

4 

23, s 

7 
78,6 /,1,2 

o 
o 

7,1 

o 
o 

2 
14,3 

1 
7, 1 

7' 1 

7,1 

7,1 

o 
o 

o 
o 

\1 
o 

3 
21 ,4 

5,9 

3 
17,6 

o 
o 

2 
11 ,a 

3 
17,6 

5,9 

3 
17,6 

4 
23,5 

3 
17,6 

5, '} 

3 
i7, 6 

~ ,9 



----····"--- ••' •e --·-·-·~·~ -· -~- "" -·--·----' ~·~·-· ,, 
' 
,, ,, ,, t1' 2' (if"'!U 

''f'tie ~·,0ríe 

--~----·----- "- ---~------~- ""' ·--------· 
~,,, 

"' 44J 

100,0 100,0 100;0 

196 55 28 
t,3, s 12,3 6,3 

22[i 276 2ü5 

49,Z 6i, 27 63,8 

3í "' "' 13?. 

6,9 25' 7 21' 5 

É no:3 municip.1os com mais de lO() mil habitantes qu2 .se 

com.;;tzrt.a mn m<:,ior combate ao anal fnbeti.smo, quer atravôs da Funda o 

gdtH.:>J r 1 quer a truvés dos próprios rc:cursos dôs prefe_i.turG.s 1 mantendo 

cla:::;~:~c:s de ensino supletivo de 1ª à 4l1 série;;-:;. Nos pequenos municípios 

a i1tu<~ç2io é reduzida para aquém da~; suas necessidades. Nos munic1pios 

de so mil habitantes, a questão do analfabetismo também é atendida 

in~;t;f:LcienteTwnte, o que perndte conc:J~lir gue a atenção ao problema do 

a.rH::.lfD.';:;.cti.srGo está longe de podf.~r ser qualificada como sat:Ü-;fc.t _;~a_ no 

procç.sr:~o de c1esct~Yltra1ização e. munic.ipê.!.lizz:.çUo. (Tabelas 25, 26 1 27 e 

28) 
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sv:J,'( n;; f'r·cf ,-;i- IJJ 
~cor,> 10•),0 

l_,,e~,:,•,;; ;)ç ~:<ui::::.> r,c,? 
:·;._- ;:;:.~tuJ:;:; "100, () 

,''I;· 

u 

,, 
' 

'\,o 

1 f}t, 

41,2 

8 
i ,D 

o 
o 

j I 

ó 

o 

o, 2 

1 
0,2 

,, 
o 

0,7 

6 

1,J 

' ' 

o 
o 

3 
0,7 

o 
D 

o 
o 

NO 

i\ 

:, i, t: i )'• 

( ','," 

o 
o 

o 

o 
o 

o ,, 

0,? 

3 
o ;r 

'_.(,:;:· 

o 
o 

o 
o 

o 

o 
o 

o 
o 

o 
o 

~- ' 

- -------~~-~--

1 '<' ; > I ;' " i :-, I r. i'- 'i ~<7 
,, I', I I, i,, li ! 

I 

1,6 

0,;:' 

o 

o 
o 

o 
o 

0,2 

2,0 

O ,r, 

o 
o 

1 

o 
o 

o 
o 

G 

o 

2 
0,4 

{, ( 

HJ,'> 

6 
1,::> 

1[18 

42' 1 

3 
0,7 

?3 
s 1 

4li) 

t>)' 'j 

%,1 

51' 9 

97, ·, 

--·--- -~------·- -- ~ --- --"'-~--~-~ .. -~- --~--------L---- ---~- -~:-·;:;;;-;-~:-·! ~02---i~.J~ ·_i-tTi-~-05-----···-- ------ -----r-õl!:~~i- .. ~-~~-----~~~ 

1 
-·r;_;r;;:t_-- ~

1
~ ---- ;~;;", c~--~---

1
---.,c-;-:;r--J -l··-·rrc;::J" 1 11 1·o·nr , v 

TOTAl 

I I 

r.l'L ;::.i r-nL ' or: ;:;1 f. \ De ~ü t; r.u:'.<\ Ek 
fi ;;o LH 11D 1-\lL H1:) :-nL 

196 

43,6 

~:·.::: 

1,9 ,2 

Z96 

10J,O 

114 

31\,5 

163 

~i5 '2 

73 

S0,7 

30 

41 '1 

6 

44 
100,0 

16 

36,4 

4 

9' 1 

100,0 

21 

61,8 

11 

32,1, 

z 
5, 9 



101.-\L 

100,0 

55 
12,3 

276 

61,7 

116 

25,7 

2?6 
100,0 

19 

6,4 

209 
70,6 

68 

23 ,O 

73 
100,0 

11 
15,1 

37 

50,7 

25 
31.,2 

44 

1CO,O 

8 

18,2 

19 

43,2 

17 

38,6 

'J'i;TiEL.'\ 28 AT\JhÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ENSINO SUPLETIVO DE 2 2 GH1\.U 1 

,';Lct:UDO O POR':!:E 

ATUAÇJ.O 

TOTAL l,ld 296 73 " 100, o 100 ,o 100,0 100,0 

1\tuJ 28 7 6 7 
6,3 2,4 8,2 15,9 

N3o d\Ja 285 212 38 19 

63,8 71,6 52,1 43,2 

$Qm infor<ihlÇ1io m 77 28 18 

2?' 5 26,0 3a,t. 40,9 

1\JO,G 

11 
50,0 

11 

32,4 

6 
17,6 

,, 
100, o 

8 

23' 5 

16 

47,1 

10 

;~y' '· 

Pela pc:~--;ql:isa, obscr\'a-se que frente a este gt·avr:; prohJ.0'Jn<l de 

analfabetismo, os dirigentes mnnicipzd s t&m uma posiqão contradi i:ór.i~~, 

c-,n o<> . 
. ) U 1--' -'-' 

lO H 

a.l.fa.betizaç:ão clcõ 



ru1<n: o<l~·, ~v;;;;JctPlOs o·ili'u:.\Ci() lõfP.l.)---~ - ----- ~ 

··- -,-o···r· ,-L--· -,-,~~·~,,~:!~:·:.-::·L~-~~ ·;;~;~:~:· · 
A 50 I>Hl 

10TAl 447 

i\:G,C 

" B,O 

120 

26,8 

56 

12,5 

" 9,6 

{1'6 

100,0 

39,2 

12,2 

67 

22,6 

31 
10,5 

75 
1(\(l,O 

33 

45,2 

r1 ,o 

22 
30, 1 

3 
4,1 

7 
9,6 

·~---·-·-~-·--~-·--·-----·---~--,~--·-------·----

\te: PGsquisa CEPAr1-UNDHTE 

44 

100,0 

13 

29' 5 

13,6 

17 

33,6 

,, 
9' 1 

4 
9,1 

;y, 

100,0 

23,5 

' 2.3,5 

14 

41,2 

' 8,8 

2, 9 

O processo de descentralizaç:ão e municipa:lízaç5.o não de.i.xa 

resultado;;.; em termos do ensino superior, porque est.e é, na sua maior 

parte, ro:ó:>po:nsabil idade da rede priva da de ensino - esta dom i Di'i 78 
1 

3% 

dac; matrículas no Estado. Esta rede p::r.-olifera, no decorrer da década 

de 7 O, com o chamado milagre. e a herança que e1a deixa nos anos Do é 

um excedente de formados, não capacitados e não absorvidos pele 

l1\Prcado de t.rabalho ~ 

A rede pública do ensino universitário cobre. 1 no E~;tado 1 22% 

da2, mat:r.·l.cu}as (88.795 alunos}. Nas universidades.. estaduais encontr<-'tm-

se 66,9% dos 88.795 c os rest().nt.es estão em esbthc:.lccimc.ntos isolados. 

Sfio 36 estabelecimentos públicos is:olados, dos ·qtELis apenas q1.wtro são 

liiUnicipa . Entre d uni versicbdc cost' ôdU<') l e o;_; _5 n;;ti tu tos iso J ndos, 0f~ 

t\1\.tnicJ.pim.~ partic:Lpo.m com ce:r--cn de 7,6% das ma .. t:cScu1üs" S2i.o '!6 os que 

(~cima ele JOO mil habitantes). ( lp~,)''·'] ., "'-'-" _,,,. ·'·' 3 o) 



I 
l"!üii,_ 
' 

1,(, / 

HlCi,ú 

76 
f/,(1 

334 
7!, ,7 

?_')6 

100,0 

27 
9,1 

21.5 

82,8 

:;:.; 
8,1 

r.'s c~u r.. 
A 5U H! L 

n 
'10!)' (I 

14 
19,2 

51 
6?,9 

3 
11,0 

r""'l~~;;]'f' ·;·o··--1 
1 \1l' •,o A 

i 100 -KlL I 

4<, 
100, o 

1/, 
31 ,s 

16 

59' 1 

I, 

9, 1 

3l 
:uu,r 

12 
3~ ,3 

2, 9 

---~~--------~-- . ...---~-------·-· _, ___ , ____ ---~----------------··-·-···------·--------------- ---~---

Fvntcc: Pco·:qui tCJa CEP.l\!·1.-WWII·IE · 

A atua.ção dos pequenos municípios limita-se à concc!ss5o de 

que sEio por todos os muni.cípios 1 

inc.LpaJment.c. os acima de 50 rdl hab.-itv.ntcs. ('I'abela 31) 

31 FOT<VJ\S DE ATUAÇÃJJ DOS WJNICÍPIOS NO ENSINO SUPEHIOH, SEGIJNDO 
D 1'J.PO DE ADNINIS1'1U\ÇAO 

C.Hh'iü Q.-i<:diJsiVil pd(l Pr~afeí· 

tur<1 

t\l,;tcio p1r·clal c.iJ totat 

V<do dluno 

Svbvcnçi\o pela PrddtlJI'Q 

t,t;r 
100,0 

447 
100,0 

44"1 

100,0 

1,1,7 

100,0 

,'). CE.PAH-··UNDINE 

0,2 

0,2 

2 
0,4 

110 

0,2 

9 

2,0 

11 
2,5 

o 
o 

o 
o 

0,2. 

2 

o ,r. 

10 

2,2 

14 

3,1 

62 
13,9 

9 

14, s 

40 

64,5 

·2 

3,2 

11 
H,? 

i,t,5 

99,6 

437 

9? ,8 

1,33 

96,9 

355 

86, 'I 



-\'; -' ;; ' L' 

~, -) 

"' " --' ' ''" 

(•>' C'l!C·.'.t"i.•.:'.·.i,. 

447 

100, o 

447" 

1G0,0 

!,f, 7 

1ll0,0 

íDf' _, 

f--
I,-",;.,_.~ 

ucaç;"\o 

o 
D 

2 
0,4 

32 

( j c-

0,2 

1D 
2,2 

12 

2,7 

30 
6,7 

t.JlLT\ J 

97,6 

ü? 
97, 8 

3[:'0 

H5, Q 

pa:ru a a.dm:inis:tração c distribuição 

(}Ut('ll' .. rúia 

'111 



Hnrcndu 

t;ido orçamento destinudo OllCTdJ)O, 

tóF: o Estudo tom dirünuü1o sua porticipa.qõ.o - 110 inicio do pt'GC"Jr<m:a 

3ü·;tc1, Isso ror,~ulta em que alguns l.nun:Lcípios t.C:m ajuda do E1::-~tado de 10 

HD!3 SUO.S 

'"' --"~) •>no'l"''·f~o ''51/.' r ""'J.'""'''--

desnesas • 

out.l:-os 

(193 munici.pi.os da 

?o%· ou :mais de ujuda do Estado 

Ja ants:::;t.n:t), 1-ie:::;mo assim 1 as despc'.:;õs por par-te dos munic.ípios c0111 a 

merE-'Yl.det tendem a crescer, por elo [-;ex: um prot_Jra:ala prior: it.ár i o. Nu i tos 

mmü:::5_pios tém dot.:v;8o orçn:nentúri<:1 cr>pecífica para a men:mda. {Tabela 

31) 

44'7 350 91 6 

100, o 78,3 20,4 1,3 

Coz.tnhrl piloto 4f,? 1{,9 29?. ,, 
100,0 33,3 65,3 1 ':s 

44'1 189 252 6 
1[10,0 42,3 56,4 1, 3 

Pndar in 11~uni r; i po. l "' 148 "' 6 

100,0 33,1 65,5 ',,:l 

4-H 26? 172 6 
100,0 60,2 3H,5 1,3 

,.-1 1 t't•1' ,,.,, J'r·r·or+---tl'l" c~1·1.'"l'so r"'r~' .. f-d~·,ldo l'<·.•.ltl ~.,unl''.' .. l'!lt'c,, ,;,_.e c.Jns-.l ~1 ·' .n-' <-<- ,,,__, ~- ~, ,_,_,_ ~ "' __ 

no ;,:;G:·nt'ido de; q<_lTünt.ír o dc'sloc;_;,_n~cnto de pdr-te do~; aluno;_;, que· 
11?. 



-.·:-' 

Paulo ::- u..i. LUn pcogruma amplo de apo.lo 

80,24% dos rnunicipins ~u ~ ' _,-
1~, b ,__ c:u •• ;,J ' 

f_,;--\o Paulo pal-;sa a administrar os progr~'õmi..\G da lne:rend,-__ esc o 1 ar, 

,n\: 1 c:::;~-:;olar e tn.msporte dt:. alunos c, em 1977, a Lei n? L Jd9 

de cuet.cio pnra os alunos de e 2~ 

prefeituras a .se il''iCU17Jb:Lr desses sem 

nL:c igatoricctc•tle de repassá-lo~.; a tcr.·cc:lros. Em um primeiro momentu
1 

t:_'\l intramuni.cipio, passando, 

.i.ntsrmuntcipa l. 

A form0 de transporte que prevalece é a grat:uit:;:, p;:o;ro. os 

indepe.nck:nt:emcmte de por-te do munici.pi.or o ;;:;ervtço de 

ri(ocessltmn dirigir-se a outros municípios. (Tabela 34) 
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~ '--~-·----~~----··--···--- ~--------,- .. ~- -

I I 

I H<~>t.~-COLf< r----··-- - -~"·---··--·-"'-.-- .. ·--·----~ 
1 1' CiUU \ ?. 1 GHAU r··-" 5' i>i\A\J 

1!:0 Ô) 

1,(),3 1Y ,O 

191, 372 
43,4 D3,Z. 

203 109\f 

5,!, 24,4 

(."(lj ííi. 

5, 9 ?.5,5 

9/ 

21, T 

285 
63 .~\ 

70 

l:iJ 

77 

17 '2 

77 

1?' 2 

161 

36 

;::,:. 

_)!., 7 

.Sn(_j<.mdo os dirigentes muni.c1pais 1 o serviço de transporte 

,.,t.cnde rüqnif icat.i v;:nncmte, aos alunos do ensino pré-escolar, que 

fJ:Tqüe:ntaJT; sscolas em bairros dü:t~antes. Quanto ao 1º grau, o uso do 

trnnsportn C:. I\ienos freqüente 1 p01.·que a rede~ est.u.dual se d.i::~tribui de 

ms Tnais adequada pelo municipio. !1esmo que eles acsuxn<.nn 85% das 

dccspcosns com o transporte escolar, não constitui um p,;~2so no orçamento 

que pC>ssa significar o impcdimcmto da execuçiio de O'J.t.ros encurqos 

cduc:::J.ciona i.s por parte dos munictpios, 

Devido às fortes necessidades de solucionar 

nducvcionni~;, as pl:"'efeituras vô.m assumindo outros s~rviqos tMri:l alóm 

de sua própria rede 1 dentro do processo de desc.entralizaçt"io. 

Em t~ermos da rede estadual r ela.s at.uaw em vá r i os ~:.e r viços: 

t.n:msporte e manutenção da rede fh;i<..oa 1 fornecimento do mcrendü e 

C{>ht·indo o ensino pré-escolar do lR e 2º graus~ 

investir<:tJn em equ.ipanwntos, 

111, 



c i a 1 1 l1kU1t-

f:;r nu::i1n:cntç: 

cb rliGt<-'ri,~l 

Fonwcürcnto 

52. 
11,6 

61 
13,6 

fornedr:;-~nto de rniltQ- 57 
dais e equipamentos 12,5 

Fornietimcnto 
de ml\o-de-cbru 

!lssistfncí" Odontológica 

f'orn.:·c\nn~to d~ pes!;oal 
ackni r·r i~-' U"i\t \v o 

ü:Jtros 

91 
2ú,l, 

69 
15,4 

50 
11 ,2 

'" 8,5 

,,, 
8,9 

46 
10,3 

32 
7,2 

4? 
10,5 

6 
1,3 

131 
40,5 

197 
44, t 

295 
66,0 

245 
54,8 

161 
36,0 

139 
31,1 

130 
29, i 

79 
17,7 

75 
16,8 

•35 

7,8 

() transporte escolar 

281 
62,9 

287 
64,2 

Jll) 
56,1 

34-i, 
76,9 

210 
46,9 

1ú9 
37,fi 

263 
58,8 

26 
5,8 

153 
31, ,2 

69 

15,4 

também é 

286 
64,0 

225 
50,3 

319 
71,4 

272 
60,9 

114 
25,5 

274 
61,3 

lOB 
2/.,2 

142 
31 ,B 

9 
2,0 

140 
31,3 

50 
11 ,2 

11 
2,5 

8 
1 ,B 

9 
2, o 

11 
2,5 

4 
o, 9 

50 
11,2 

11 
2,5 

10 
2,2 

3 
0,7 

l 
4,6 

4 
o, 9 

oferecido 

8,9 

,,, 
10,l 

45 
10, 1 

65 
14,5 

56 
12,5 

36 
8,1 

~o 

11,2 

,, 
3,1 

21 
4J 

17 
3,8 

16 
3,6 

8 
1,8 

às 

12' 5 

75 
16,1} 

72 
16,1 

110 
24,6 

N 
21,0 

52 
11,6 

t.?i 

14, í 

t,(; 

10,0 

49 
10,9 

22 
4,9 

29 
6,5 

12 
2,7 

crianças 

1nat::r:-i cula<- 1 .:ts na rede particular, mais diret:·'lrrwntc- àque.L::cs que r:stão no 

2º grau, aos alunos de nível superior e de Gscoli,,s especiais. 

se i.ncunh.indo 

ur>t:t'ut.m.~a e dnr: maior agiJ.ichH.le :\ soluçfio do;; pr·vblem<o><;. ('I'a_bc•.la 36} 

11:) 



1

1 t(!i'fl!;<CÍH:d1(\> 

)O,pqtenr,:Je d:' lwtci'\nt 
1'7 

21 '7 '" 8,9 3,4 
12 

2,9 
3 

0,7 

J,, \ 
f\>;(;~, i (c,),,;!, fornc:c\é'nto 106 44 25 6) ;; 

\ de k::lo-(k ,,;,;-J 23,7 9,e s,6 11,,6 1,1 
---,--------~---~--~:-~;:,\ec' ""·-·11-" ·;:~c~;-,0_:-·-'- i; 1-----;;-~---~---;:::--------- --;-;-;---------,-~----

\ ' - "-·- • • ,,_. <.- , U> ~'- , 

ri ais e cquip;.•:1x"1tt'~' H>, 1 8,3 6,3 13,9 O 

r-~~~ dY:\· form<i!n;T,lo de 
[,;uJ\ <>r d iKt.J1tos 

f orn(-c Í!(:::;nto 

de mGo··d(•·t·bra 

fornsocinwnto de pessoot 
açbi nl strM· i v o 

Outros 

120 
26,8 

97 
21,7 

16,8 

" 7,8 

61 

13,6 

62 
í3 ,9 

" 16,1 

s:~ 

11,9 

17 
3,8 

69 
15 I 4 

53 
11,9 

11,6 

25 
5,6 

31 
6,9 

"' 9,2 

52 
11,6 

2.9 
6,:, 

6 

1 '3 

40 
6,9 

38 
8,5 

4,3 

" 5,0 

19 
4,:S 

\7 
3,8 

9 

2,0 

11 
2,5 

3 
0,7 

77 
1'1,2 

B1 
18,1 

23,9 

86 
19,2 

81 
íB, 1 

39 
BJ 

50 
11 ,2 

34 
71 'o 

36 
0,0 

0,2 

o 
o 

0,2 

" 11,9 

6 
1,3 

3 
0,7 

o 
o 

0,2 

2 
0,4 

3 36 
0,7 5,0 

9 43 
2,0 9,f, 
--~------- --·-

' 0,4 

7 
1,6 

8 
1,8 

0,9 

13 
2,9 

2 
o,t, 

6 
1,3 

3 
0,7 

34 
7,6 

2 
o, 4 

3G 
B,:, 

67 

1 '5 

57 
12 ,'r 

8, 3 

50 
11,2 

30 
6,7 

:n 
7, 4 

50 
11 '2 

0,2 

11 
2,5 

Os pequenos municípios são aqueles que mais se ernpenham na 

prestvr.;ão de serviços de apoio à Educação, por ~;erem os que possuem 

populr1ç5.o mais carente e do baixo poder aquisitivo. 

o governo federal, re.centcment:e 1 fez rep:::;_sses de recursos às 

pre ·turus, apoiando tais inicü:ti.:iva(-,;, que túm ss most:rndo positivas, 

r<c 1' "- .-,;11' an~·p ect·a aç"O OS IOUnl' CÍfO' .. ' OS EStfJ'ü ?i::U'DdO de fOJ'Til-,-, J<.-,-"'-,1°,-, ~0--~r mcc. ~~ -~. · ~, ~ w u . ~-

;r(;-,dif',t:r.·ibutivistJt na pol.í-t.ica educacicnnl. 

llCi 



J 
. . • . 

ü <J _JVJJ,r a maqu1n;1 

icas, 

O ~ re".•Ult·""'cl•. • oh.i·.l' d··J·•, ao lol1C'O • • - , ,__...._. ~ •~'- , - :J az.,sses anos, indicaraln, nos 

dife:cent.es set;o:ces d-3\iCi polít.ic:Ds públi.cas, resultn.dos difenmtes c 

. . ' ocsagua.J..s, porque o processo de descentral izoçZío 

instau.rcldo nos anos 30, em suas diferent"~:~'; fiJses 1 não atuou clP fo::·r~<l 

pla.nc,jada, procurando. agir com diretrizes e poltticas que prcpa:r-2n:1 as 

feituras para as.surúrem SE!U novo papel. Se as poli.ticas se deran de 

forma ni\o lincnr e se não foi dada uma asser:.soria suf.icic:rrte aos 

1:nmicfp.ios que os auxilinm·:;em a reformulay sua capacitaçt::io sst.1::·ut.ural, 

pcrra as:s-;umir' sua nova função, er·a. de esperw.r que caminhassmn, através 

de ens;:;_ios e erros, neste processo. 

Desse modo, nem sempre os objetivos e os p:r.ojc.tos pude:t·am 

che,qar a bom terno, e os aspectos estruturais, como recursos humanos 1 

nateriais, normas e procedirruoont<os administrativos, espelham esta 

G.i t,uaçfio quo diz ref{pcito ao Estado 1 cornpreend ido nos seus ârnbi to~:; 

Pst<Jdual E federal. 

Desta observação destacõ:l.-Se o sct~o:r. da EducaçUo, por ser de 

extr_'ema sensibilid\::.dc; para ar:, prefeitura:::;: e porque dentro duL; mclhoc 

de uma unidade dando, assim, iníc.io fl 

Contudo r 

1.17 



:" .i (i ~:; ;_-.: 

;:i·' J7 F;XTL':-.l'i:n~J/, n:·~ U:-:liJl'J'fi~ J\1Y:Jl-:.!:.'?J")';\TI\ll\ BW-!TCIPAL EF:t:>PO!-l \"FL 
l.Ei~!_:íiJTO:·; v;:; lDUC , SEGUNDO () )'OH.'J'E DQ;_; liutiiCf:PIOL~ 

447 296 73 44 ,,, 
100,0 100,0 mo, o 1ou,u 1Vê•,Ct 

1~3 146 3 4 o 
34,2 49,3 

'· 1 9' 1 o 

174 134 6ó 39 33 

61,3 45,3 93-,2 88,6 97' 1 

" " 2 
4,5 5,4 2,7 2,3 2,9 

Nos n:mnicJpios acimci de 20 mil habit.ant(,;s_.. esta unidade ex{ste 

;~;;d~K~ô.cl.on<:.ü está colocada a nível de diretoria ou departanwnt:o. Nos 

munieípi.os gn::mdcs, ela se insere eE um conte.xt:o adminis-trativo l-:JDis 

complexo, se constitui em u-ma ::;;r:,cretar ia e tende a tratar, 

exclusivamente, da Educação. 

Do org2nog:r·a1na f'ornec:\.do pelos dirigente-s municipais, pode ser 

comprov<."tdO quet na mnioria doe, municJ.piosr a ação da unidade 

educacional esVJ. l:Lgada à assistência ao escolar {merenda 1 tran::opo;~-tc 

e outras) e a tudo que düJa respeito ao processo educacimv\l. (Tabela 

J s) 
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-wiAL 

,~-----;ii'b'on;: í;; CF/ ,·-scclnr 
;.1! i;:,;·nt 1 rc,n.;;Nn" !.:te.) 

(u\;;:(lçfío 

l.''o, i stZ·nc i o ttsnic; 

' pcd,1gógic2; 

A.ó~inistrnçi'\o 

[!(;- d+e l j b::::n:r,.Jo cr;;lct\va 

(c:msc:\ho, comi,;~U: <'tC.) 

o,~u-,,s 

VW!}<lS ou Cúf\fliS;iS 

sem lnfon~uç5G 

f'Dil\ ;o'; LTCTY'II;.; l J\r<FJ\ ImU<:i\CHYNJ\I, 
]\L'-.<U·L~:·;- 1Vl~ UA PF~F;Ff:l'l'UJ<.'\f SI:;.:-lFli-0 O 

i 
I 

447 796 
100,0 100,0 

177 71 
39,6 2k,O 

177 li 
39,6 ZI,,O 

23 5 
5,1 1' 7 

11) 3 
4,0 I, O 

20 8 
4,5 2,? 

56 1S 
12,5 6,1 

7 3 
1,6 1 ,o 

186 1ó3 
,,,,6 56, T 

r~~~';:: 0 \l.-- ,r-·i;~;~T:~-~i\1 
A 50 fiJI FIO Híl 

n 44 
100,0 100,0 

52 30 
?1 '2 68,2 

:iG 30 
63,5 65,2 

2 5 
2, 7 11' 4 

' 1' !, O, 1 

' 3 
2,7 6,8 

14 7 
19,2 15,9 

2 ' 2,7 I, ,5 

o 8 
10,9 18,2 

!'u.':H' J\' 
i\C ll:f, !'L 
10\! 1-H\. 

3t> 
1%,0 

(I, 

70,6 

?.~ 

76,') 

11 
32, I. 

12 
35,3 

7 
20,6 

11 
50,0 

o 
o 

2 
5 J 9 

No tocante à part.icipação cor1unitária, bandeira do início dos 

anos 80 nos as~suntos educncionais 1 verificou-se que foi insiqnif.ic;;:mtc 

1.::: que ta.mpouco outros membro~> da Administração l1urd~cípal atu:nn na t'n:ea 

da Educaçf10. Isto mostra que não foi instituída uma forma colegiada de. 

núcleos ou con:c;;elhos municipa..is o 

foram. os que mais pax'ticipam da polit.ica educacional nos municipios 

::.s.o aqueles ligados à área - professores( diretores de escolas e as 

A:~~:::;ociu.ções de Pais e Mest.res. Exceção abre-se parn vereadore:;, 

pois; e.st.es são fundamenta.is nas neqociações entre o Leg is 1 at :L v o e o 

Executivo r;~unicipal para o enc:am:i.nhamünt.o dos projetos de lei. Apcs<·l.r 

(lo os di.r:í.gcntes apontarem COlT\ freqüência us Delegi.l.c.l.<:ls e a:; DivL_;úc~~; 
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J;! !)L i-''(,)<1 DAr; l'OLÍ:'tJC/\{·; L DlHL:'I'Tl>:'-(·:;_; i::D\.lC.i\CT.ul-·Uú:; Dll 
'<,_\ ,--; :. /(1 

--~----

fi'c0 I 
! 

1!'(1>(1,\e-JÍ\ )l<,llO I tXJ:i[~ f:UI 

'•' ~~-~ 

S'" 
i 'i f (':-.1',1, Çj,G 

i · , ,, ... l ;r o 1 

I íf,.')R",\ÇV'I 1ufllClf'!l.1 . ~- - ...... ,, __ , .. .I 
'"'~· ~~·"·-~-

C:Ul'•' ~ i ou ou Co;ni ,,, :: ' ;,;njç]pal 6l'l 16 10 4 10 2B4 51, 
de:- rd-. ~·-'Ç;;,) ·~ 7 ·~' ,_ 3,6 2,2 0,9 2,2 63, s 1 ;: 'í 

1'rc-f,·o •ccn:.; '2\'7 a 32 15 12 6 13 
óó,ft 13,9 7,2 J,t, 2,7 1,3 ~. ' 1 

Ui,-,.<,,-<:,; çj(~ hfn(;J 231} 76 :>O 13 13 12 23 
6;:,6 17, o 6,7 2,9 2,Y i?.,7 ' ' ., ' 

f\-'i'>.'C i;;;_ ,,, ({ç !!;"; ~" ' IO"'stn~s 163 93 62 os 25 18 30 
40,9 20,C 13,9 7,8 5,6 4,0 6,7 

f,•:,;o:; \:1çõc,; de 8,; i rru ou Centro 33 70 " 36 29 136 47 
Cov.:n\t;kio í!l,6 15,7 Hr,3 8,1 6, 5 30,4 10,5 

cn,:.mi<J,·,d0 Ede~;j;,l q,_, [las"' 37 42 45 54 50 164 ~5 

8,3 9,4 10,1 12, i 11 ' ( 36,7 12,3 

Sírdic·.t0o' de f>pt'é:!Ji'ÚDS 19 29 4!. 80 59 155 61 

' Fx::;,·(~CJYbt·cs 4,3 6,5 9,8 i'1, 9 13,2 34 ,r 13,6 

Ven:>:.dc:recs '!07 111 83 l2 31 o 33 
23,9 24,3 1!?.,6 16,1 6,9 c 7 ,:, 

Pnn it.kr,o Pw; í1 i cos 47 74 92 126 " 8 45 
10,5 16,6 20,6 23,2 12,3 1,8 10' 1 

Delq)":Gia d(\ Ens.lno 231 57 21 9 14 39 26 
62,9 12,8 4;f 2,0 3,1 8,7 5,8 

flivio~~D Regíona\ de Fn~ir.n 242 74 24 12 15 46 " " 5'·' 1 16,6 5,4 2,7 3,4 10,3 7 ,G 

Quan·to às áreas de recu:r:-sos humanos dos :municipíos pesquü:ados 

(447) 1 stio formadas de professor:es da pré~escola 

1 ' ' lg2lCJ.(J à alimentaçfí.o escolar rac.rendeira padeiro 

nutricionista {0,2%) e servente~·.; (11,7%), a maior part.e de::-::se.s 

servidores são remu~-wrados pela$ prefeíturar) 1 mas atuam junto à. rede 

est<:\dJJa l. ( •rabe la 4 O) 
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Coord~·n:-1dor Pcdagdg i cn 

Diretor dP Escoln 

Pess•Hil d~C di''"'Çiio (rhefe 
á: de:mrtm:/-r,to, etc) 

ServoFLtC 

Outros 

1DO,O 

6,4 

25, i 

6J 
' . 
"•' 
1,8 

0,3 

o, 1 

0,3 

0,3 

1,6 

1,8 

6,6 

1'l ,7 

0,2 

18,2 

3,6 

5,6 

N,\ 

íOD,O 

7, 7 

15,5 

7,0 

' ' o,. 

1 ,s 
o, 1 

o 

o, 1 

0,3 

0,4 

0,8 

3,1 

12,8 

O, 1 

16,1· 

6, 5 

6,9 

!'CX;TL 1 i ·--~~~-~.~~,";)[""')f"i'-. ~--f-()_~·Í·:: L 

DE ?O !\ ('[ 50 A Ar:!;',\ üC 
1 100 l:tL 10:1 c;; r 

100,0 100,0 100, (I 

8,6 
'· 1 

3J 
27 ,ó 27,7 20, 1 

5' 9 5,3 5,2 

.. 
'-'•'' 3,0 :;,:; 

1,6 1,8 1,5 

o, 1 o, 2 0,3 

o o (t' 1 

o,'! 0,2 0,3 

0,3 0,4 0,2 

2,4 1,0 1 '5 

2,2 5,5 C,7 

5 ,o 519 6,5 

9,3 12' í 7,9 

0,3 0,2 o, 1 

20,7 2:5,2 10,3 

9,1 0,6 O, 1 

2,9 3,9 4,7 

Bste.s cargos ou empregos estão criados em lei municipal (6a:·t 

dos muni.cipios), porém são poucos os que possuem Estatuto do 

Nagist.ério (12,8-%). Os pequenos municípios sf:io novamente aqueles que 

n.prescnta.m problemas, porque neles a situação dos servidores nilo ostá, 

em boa parte, regularizada (16,9%). (Tabela 41) 
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,.--~------·--·------ .. ·---~---- .. -· ...... ~ ·- -~~---

1--
I 1c , 

1\)0,0 

56 

12,5 

303 
67 ,a 

13 

2,9 

44 

9,8 

l1 
6,9 

·---~;;;;i~----1··--- ,--,,c-;'t'>--,-,-- ,----f;L,·,~;-·i;li'l -,--,,,-,-•, 'r .. :,,,---
Art 2() mL ll[ 1:0 A DE 50 A AC!HA '.li:' 

A 50 Hll 

296 TJ 

100,(1 100,0 

50 J 
16,? t.' 1 

103 49 

70,3 67,1 

" o 
2,0 o 

8 18 

1,7 24,7 

14 J 
B, 1 4,1 

WO Hil 1C~l !';l 

44 

100,0 

3 
6,8 

23 

63,6 

' 
9' 1 

8 
18,2 

2,3 

:h 

1(>\', o 

o 
o 

1H 
5?,9 

s 
8,8 

10 
29,4 

3 

na 

No que tange aos salários; r~stas empretjos estão na ft.üxa. de 

t-cnru;v: rar,cão de um a três sa1ár ios-mínimos e os que melhor recebem sao 

0.quclcs que se encontram em cargos d.::~ Dire.c;;.~í.o. Nos munícJ.píos moüorcs 1 

o so_Jiirio dos professores encontra-se na de três a seis 

sali:lrio~~--mínirws. (Tabela 42) 
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',i, i),- f,,.\ ·l 

?sir.6logo 

twc~-C:"s !·. 

ó:t /.:Vl i)ç,::~ 

Pc;;~na\ dç Dir<>çiio (clwfe 
de dq:ntrt<,::•,:nto, etc) 

ilütros 

1 J. J 
<;!\[ ')!i).: 

37,0 

63, 1 

4,9 

'1, 1 

5,8 

3,8 

4,9 

3,1 

5,6 

32,2 

62,0 

3,1 

77,0 

17,2 

w, 6 

1' 1 

11 ,o 

1,8 

OJ 

V,6 

4, 7 

9,6 

12,8 

12,5 

10,7 

2,5 

7,8 

1,8 

3,4 

7,2 

6 h lZ 

o 

0,4 

2,0 

1,3 

o, 2 

3,4 

2,5 

4,9 

4,7 

12,ll 

1,8 

o 

1,6 

o 

o 

0,9 

L' '' ~c 
s;,L,_ -~\P! 

o 

o 

o 

o 

o 

ü,2 

0,4 

1, 1 

2,2 

o 

o 

0,7 

o 

o 

:;~ ::v 

r: 

o " ,, 
Pl,e> 

o 

o 

o 91 ,S 

o 

o 

' 
o 

o e.o, 1 

o Ul,3 

o 66,9 

o 

o 

o 

o 21,3 

o 19,4 

diriqenb .. ~s ruunicir;ai:::; afirmam que a maior dific.uldade para a soluçào 

tios problemas encontra-se no fato de os :r,n:.nicipios 

C'Scassez de recursos. Como solução para esta sit:uação, apontam ptcra a. 

necessidade do Estado e da União f,,zen:.::m dotaçõ2;::; maiores para ele::;. 

outro prob}ema colocado diz respeito ao foto de as prefeituras 

nJo terem e quando o tê.m possuem umn ;:_,strutura ~H:lm.i'nistrati v~1 prccárin 

e um quadro de pessoal t~nnL;óm insuf ic:Lonte C!. liü-í.l trclnaclo 

pc~.xruisados indic<-1m que há nece!3sic1ade de criaç:·Iio ou modenlizu.çao da 

t;:.;t.rutura admi11 

Estes problernas em roa:ior lnuni.clpios 



nm J1l.C0f~ 1 uste. v~d. 

a da 

<la qual o Esta(10 e a Unih.o prest<:ri~'.c 

' uns:tno 

TitHEJ:,A 
PhOBLEI '!\S 

~esco c;. fundc.rmental. (Ti:!bcla 43) 

AÇÕES POLÍ'1'ICO·~ADHINISTH.J\'TIVAS NECESSÁRI.l\S 
DA ADlili.NIS'l.'.RA.ÇÃO NA ftEEA Dl·, EDUCAÇÃO 

PARA H.ESOLVEH OS 

"·-·-~-----~-----------~~~~'''':;~;~;~r' ÍPlo:.~,~' ;~,',;a ::;;;;' , ; •r-;;r;;" , ,~: 

AÇiJES I ATé 20 MlL DE 2D A DE 50 A I ACH:A DE: 

[},;-~;t)Nlr IF)Íor pcrceln do (ll\-2-'f.;;nto 
mtmidp;·,\ ã EG\.t(,QÇ-iio 

StiSC:i:d', foru d-':l munídpio, pcé'Soal 
e~;pwcit,líz.u:b 

Conscn:iar"SC co!n outrm; !fK.-'I'dcípl\ls pata 
rcsolvor pi'D.i-:l\eq(';s conrJi'b 

lrw'c;;t\r na tr~·in;:;;r.cnlo do p<.:ssoal 

t<xi.nent~ 

Apnr.•ei uw pi'Df'f se si' oni:l í s de Eduo:~ç?io 
da rede cstodwd 

!lt.t~;CiJI' ,,poio técnico de outra~ entld;;des. 

f;;'t\çu1<.w"'10 con1 outros dirigentes 
rounidp;d~ 

Crí;;;r D\J WtKkrnÍZ<Ir e,;;tt'\ttllrtl adminli;trativa 
da <:rect dt f:dllc<v;tio 

Sem it;fonMÇ5o 

82 
18,3 

65 
1&, 5 

11 
( ,5 

256 
57,3 

,,, 
10,3 

200 
44,7 

71 
16,1 

" 16,1 

37 
8,3 

205 
45,9 

102 
22,6 

31 
18,1 

~06 

23,7 

124 

50 
16,9 

41 
13,8 

ó 
2,0 

164 
55 ,I, 

27 

9' 1 

105 
35,5 

63 
21,3 

47 
15,9 

18 
6, 1 

149 
50,3 

72 
24,3 

" 1ê.,6 

88 
29,7 

A 50 Hll 100 f~! L 100 H!L 

" 17,b 

11 

15 '1 

2 
"2,7 

45 
61 ,6 

11 
Í;; 1 1 

43 
58,9 

2 

2.7 

13 
17,8 

10 
13,7 

32 
!.,3,8 

" ?.&,0 
l1 

t 5' 1 

7 

9 
20,5 

o 
18,2 

1 
2, 3 

26 
59' i 

6 
3,6 

6 

13,6 

11 ,4 

16 
36,4 

6 
13,6 

15 'y 

9 

?11, 5 

10 
2:9,4 

5 
14.7 

2 
5, 9 

Zl 
61,8 

2 
5,9 

" 70,6 

2 
5,9 

6 
17,6 

4 
11 '!l 

o 
23,5 

5 

2.3,5 

2 
5,9 



ó~: _I ca J ;-tnço 1 

/L{ El 

AT!'.lfHJl 

TOTAL 

!'t<OSter o;;sisti-ncia técnica 

Viabilizar rccurs()s 
{;f,' 2 

]_( 

Isto porque t 

.,·."~": ('.!''- "·"•:'-~]·,,,,,' . l 1 t w_, '-" '------ -· \ CH) Uljt\l" ( '-~- :c;rei\1 lllll v<.: \ 

vi.sto 08 em 

l.,,1_,.,.,·.cJ· ,_._,,· ·,-':, ··· " · •-, r- - as açocu ~o nssJst8rJcj~ 

fO}'_"!flUl::-~•:,'\0 o'.r.•. '.'JO!.l .. jJ'·".~-><:; · ' 1--'[' •·• I ~ t: -- - ~~~ (-' VlaDl. lZi-2Ç3.0 CO 

447 /1 I,? 
100,0 100,0 

198 164 
41•,3 36,7 

N 1B 
3':í' 1 1[1,6 

283 1'12 
63,3 z~-;, 1 
23'1 112 

25' 1 

220 52 
49,2 18,3 

22 133 
4,9 30,9 

45 129 
10, I ?3,8 

o 56 
ü 12,5 

a Rede. Estadual 1 rned.i..ante a ,. ,, Delega.cias d1~ 

l~nsino, tem se :mostrado de~:;interessada dos problemas da admini.s:>traçüo 

municipal o que acaba criando uma separação ent.rc os problcm2s 

alç<J.da do w:unicipio e os da alçada do estado~ aco.rretando ~,;cnõc;; ~to 

processo de municipalizaç0o. os municipios pilrticip<:J.m 

f'.S'ti:t se encontra ilfast.ada dos pr•-:;blcmas rounicip-a ir;. ('.rabe}~1 1, ':1} 



h u '!,,] ' i-, \! ;\] 'j / .. \(i CJ-,\!::> }-: ' ' ' ' ' 
"," 

' ' ' . u :.~ ::1N0 1-'i 

"' 100, o 

257 

'57', 5 

105 

23,5 

34 

7,6 

5 

1' 1 

2.3 
5,1 

23 
5,1 

296 
100,0 

l&\1 

60,8 

56 
'11>,9 

20 

6,5 

4 

1 ·'· 

21 
7, 1 

15 

'· 1 

h_q]i: ll 

()" 20 1\ 
t, 50 1,11 L 

73 
100,0 

37 

50,7 

22 
30,1 

8 

11' o 

o 
o 

2 
2,7 

4 

5,5 

'·' '100' o 

?O 

45,5 

18 
t,O, 9 

3 

6, 8 

2,3 

o 
o 

7 
4, 5 

1\Ui:A r.;_ 

10~i iil1 .. 

?;I, 

1\)~:' o 

20 
53,8 

9 
26,5 

3 

a,s 

o 
o 

o 
o 

2 

5,9 

·------~---~----

II. 3. 4 Vlsiio da 1\chninis-traçLio Municipal em Relação à sua Compet::fonc:i;:;, 

na Área da Educ<:1çf:io 

T>1 todo o pr-ocssso de -rnunicipalização dos anos 80, a qrande 

dificuldüde dos :municípios reside na capacidade para a expansüa da 

ofür·to dr-- vagas nos niveis e,lcmeo1tares de escolar i dado. As r a zé'le:-.; 

deste obstáculo de ac;áo devem-se, sobretudo 1 central i zaçcQo 

desenvolvida pelo Estado 1 principalmente no pós-64. Dentre as fOrllVlS: 

de centraliz.açfio dcsonvolv.ida, a que se fez rnah; sentir 6. a questEio 

desenvolvimerrLo ocorria c a crir.:;e econ6mic21 foi ~·::.c instalando, u 

1 2 6 



is\~o d<.!Vc''\l 

""' mais justo ,:.~tcndilr:cmto .social se fazin prioriU'iria. 

a fome. que se aqravavo. pelo processo de pcnja da rcntlct 

Desse modo, a con;petência de atuação dos municípios iniciou-se: 

r;,elo dos; ;:;e.rviços c"h:;; assistôncía ao escolar. A pesquisa aponta 

das que a compe·tcnc:i<'l dos município-s vem a.inda se 

·JvJ'"'·~o •rr'or·r·t·r·l· -.-ec·te e.~ .. l·orr,o do.~ pr·ogr~,~ •.. ,a~,·, ,·~""r.:r·,,·t·,,,,,c.;,,.;s nvu' ·c,u. f ;} . 0. ... dJLtc"l. -I .. - - - -- ·-· ··~-J ~ - -.>.-~ "'--· 

ao cr:.colilr. com referência z:ws muni.cipios de pequeno porte ~ atú 20 

] kü:d.t.nntes - i1 atu.<"tçüo neste.:: programns é funôamental, devido à 

pob:c.sz.a; oi t.enta e cinco por cento da sua atuação está concr--'ntTa.da 

uu sco;:.-viços. (Tabela 46) 
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U.:m ~:r,~_;: (7ll(;,:,,-,I_I,J'Il'l,'1''o 1,,,,,,,>~- -, C'"'' ,,,,,,,J. "''~, .. -- . -- .- ,]_ . - - (. ... ,, ~''-' \)< 

con~:;cgu de en:.:d no pré-e~:_.;colar 

Em que e a prioridade da. coru::;T_r:uqüo de prédios escolares 1 

JO\; do:,; posqi.li~:;z:dos a apontam. COll1o imprescindivel e o.s·Las const.1:uçôe~-:; 

:·J" Ocrcnn por meio do programü de expansão do ensino pró·-e~;colar e com 

A educação de ndult.os n§.o tem sido área de prioridade pan1 os 

.,,urd cipios, sendo que. os de méd:l o c ~-)r ande~ portes nem a c i tum ent:rc as 

mF:.~; áreas de a:tuaçüo e }Jreferê.ncia ... muito pouco f:oi feito par,::, o 

"\t.cndilm:.nto d.:.< dcmmnda do;;.c ctl:CSOS s-upletivos. 

à conpetê.ncia dos 1nUJ1.ici.pios tem sido precária em relação aos 

proj l':tos de condições técnico·-pedag6gicas e 

c<·Jp;:,tcLt<Jção de recursos humanos. Assim, atuam priot· i tc\t' .i arnc;n'ce nos 

creche e pré-escola. Investem nos 

cnsjn·:..lS de 1º grau e superior porque (~ obrig<~tori.edadc constitucional 

e at.end<:; às\ elites locais. (Tabela 47) 
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PeJ.rx: dados acima expo;-,;tc :', conclui-se que <.1 comtJe'cênci a dos 

o,;Ln~_c.f.pioc 1 em torno .:.ht quest.5.o c:ducacionul, foi ampU.ada na dócada de 

mas que seu de~:;empenho tem sido 

c::~~t.rJ.to m:p::>1::iio dí1 eccolaridade ü que. os munici;:;ios não 

dos !':::cpa;:;:ses cho\ :ccc;.L:"SOS do Estado c da lJnião, 

con::.d-:a.t.ado ebt;:; c::_uadro pof'l.c:·~sc:, ent~1o, ter idéia da Haneira de 

ior:i.za as ai::iv:i.d de nf_,:o~;L;;tência ao aluno, espc-,ci.a1msnte o 

n D.tun de forma reduzida no ensi.no t':k'" 1º grau - responde a.pc~nan por 

;;:r; c'l.-:tS ma:t:ciculas 1 apesar de reconhecer que aí r~e constitui o 

\.<t.";:<lJlema ma_\ s qrave da Educação; 

~ n:oE-ponde, precarL:üJel~te, ao qu<:v.ico de críEe da esc o la fundament.ul 1 

pon:;tlJe prat.icüJ-:-tente não mcmtém programo.s de reforço para aluno::; do 1º-

l)i n7io dedic::.1 at-e~nção r;ufic:i.entc ço problm:·,a do an<-~lfabetismoí 

1)0 



do c:ns .1.no 

contam con\ o cn~ino g:cau, 

~uc;,1os T:hln ipio~> ~,:;tio os quu ntuam de forma mais restritd na 

nos diversos nf·vc's d.• .. • ,.r ·L'n _... '·' 1~''· o ( e 

ldades ímp 1 o.menté:lçiio organiz-c::çào 

, __ ·--.. ·- -- -- -
i! LU("-i11'.Ji:> f 

,_-.ld :rc;,_lr; física 1 üoto 6, fon:ccüncnto do materíal escolur e prestc.:çõcs 

B s oG munie:ip:Los acircia de 100 lTd.l habitantes os que apresentmn. 

de a-J:endim2!1to em todos os niveis de ensino; 

0 a::; relações en-tre Estmlo e munic~_pio carecem de definiç2o àe 

atrjb'liçôes e comp<~tênciu, p0rCj1lü contfnuam atu.ando com grande met;:gem 

n dificuldade pura atuar em t.errno.s de municipa.liza.çe,o da pré-c,scola, 

devido precariedadr~ das condições de administração ' ' .to cu.., , 

financeiras( recursos humano::>, f':í.sic-;os e materiais. 

Para que a municipa.liz~1<;f\o se viabilize, os dirige!1te~-; 

municipais considerenu, enttio, essç~ncia.l que haja ampliaç.Cio e :r.u~lho:c 

distribuição (';:; recursos fir..::nceiros, ., . ( t:::>ç•"' .. mp •. an c. ,-dO de infra -estrti~:<Jra 

adequada e ;;:nnpliaq;Jo de pessoal nu área. 

No cmtend_cr destes dirigentes 1 o processo de municipal i zaçiio 

do ensino necessii:a est.ar at:cnto à realidade sócio-econômica dos 

nmnicip:i .. os para que: a politica educt:•ciona.l sej;J, vi-ável, dentro dos 

problnma~:t que t,al realidade coloca para qualqucx transformaç5.o. O que 

ohs:crvando diz resp(Üto dos municípios e à 

c.•spc.cif:icidadc do~~ problcm<JS cô.ucacj.onai.::.J cp.1c .ji;Lo acarreta, quando s0 
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('lii 40 (;1,1 j -é\ os lOD JTI_l l 

i> 

. ;,;t';>r·c~::;c.:c. (' fie 1·.'-!u::,:;c--' jl(.·.·l·.· •.•.•>l1.Jn,.·,.·,• .• · c.'·!.,, .• ,.,,,.,,. .. ,_.·, c'cc•. ,.,.,.,, •. ,,,. l '--'-. ,.~ .. ~ • ---· .;'J.-~t-.:..:JO c ce 

j_;· .. :- com 

de ser v iço~=> na ,"ire a 

:E[:;tc;s muni.cipi os apro~:;cntma dó f ici.t no ensino de 1 º grau, o 

qur:::: & ag:::·;;:vado pela dissimulação da multiplicação de t.urno0::~ de 

fu_qc i Ol1<:;me:nt.o. Este é um ar ti. :ficio que os grandes centros u ti 1 izam 

r a. acomcdar f sem resolver o problema do 1º grau 1 a demanda das 

ifcrias urbnnas. 

Os p-equenos rm.micipiou taw1bém merecem especial atenção do 

porque r empobrecidos e 

popu lu c i onalment.e, dep<::ndem 1 basic;-:Htlcnte, das 

t.l:'~u;sferônc:i.as estaduais fsderais prov<:.mientes do Fundo de 

Pz>rticipa_ç~i.o dos r.1tm icípi.os. l-Teles 1 os segmentos pro f issiona:Ls mais 

qua.i if:icado.s 1 devido às restrições do mercaclo de trabalho local, sbo 

(JXpu1sor;, tornando-se, pois, dif'icil oferocer uma escola Ge melho:c 

(\U~.1lídade. 

outro grave problema da municipalização é. o fato de as :cedes 

c:,::tadu<J.is de ensino en.frentwrem di.ficuldacle.s pE!.ra suprir a nece:ssidadc 

o que se dirá e:m nível dos 

p!.:CU(~nos munic.í.pios, onde o prohlc-:!.ma de recursos financeiros é 

fcn.-lT\i::'lC'> pura sobreviver na crise econômica são mais precL'iri,;\s e com 

nc~volam que hii uma distJn1cia a ser pe.rcorridô. Eontre a, politic<l 

:LJ2 
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np:co;,:ima da questão 

1 iz 2 1 to;·::anclo como b;:.,De üs dados da pesquis<-l nt.iliZi:tdd no 

de um lado, o discu:cso político, que se orient-a pelas 

ttansform;; çõu; crrtruturais profundas e pela const.:i.tui.ção de basf.~S 

rc,;~l:i.dr;cl<::o que n:o·volam a distância que separa o nivel dt\s proposto.r.; e 

0 ;_~ hmas concretos que ainda não encontram formas para superar a 

vem dr) centro. 

use tmrarmos alguns dados cn relação à dinwnsão 

da Sec:cct;tria da Educação hoje, poder.1os perceber que algo não 

vai bem, a sua grandeza é ao mesrno t,empo a sua fragilidade. Uma 

secret.ar:ia que col"é',anda em torno de quase 6. 000 escolas urbanas 1 

mais 5.000 escolas rurais, quase 6 m:i.lhões de alunos, 220 :mil 

professores, 60 mil funcionários administrat:ivos 6 uma. :mega­

i:ld.ministrzH;áo -~ absurdamente grande e d.e difícil organização, A 

Secretaria da Educaç<"S.o tem sido 1 ao longo do te:mpo, nm i to 

r&sistente <:1.s tranfJformações, às mudança:~ No interior da 

própria Secretaria encont1:amos gra.nde quantidi:\de de 

posicion<:1mcmtos contrários à municipalização ... H (1) 

o discurso progressista estabelece mu horizonte Cfl.lC a 

Ele. pr-opõe ul:r.a polít.íc:a educacionul 

il) Hcmdo;.; 1 A.. N. Atuaç5.o do Estado na Municipalizaçtio da Educa(ç,'lo 

nos Pequenos e Hêd.io:õ'~ Hun.i.cip.ios: Sub:::-tdio~:; do !_)emini.lr.i.o de 

' ' ) ' t::n J.ug,;_~r do aprofunddmC~nLo d~J. cri~e ter le1tt1do à rupt.ura, ~:;o:nv::,nte 

fez com quo os d.lscun:.os se dotivcsc:;(~m nos problcnnas agudor;: 



l!ôCi' 1 

; 1 -t t\. :'; 1 

l içl tnm 

coJf< a pm_~c;c d.o~; governadores o1ei tos em 82 passam a se realiz<:n· r 

;J;;pois (}(; 86, como asp:trações que n~io se pre.t.cncHa inst.aurar, mas 

lcsmc-ntc manter não se const.ruiu um novo modelo de polH:ic21 

CÚl1G2_ciorml r YlO qual O interesse público incorporasSE~ de fiÜ.O O 

L; OC ia l. 

o que se presenciou na. dôcadu de 80 foi uma validez 

di;,;cutível dc:c uma poLLt.íca que náo teve força transformador:a, víst_o o 

l~st.acl.o 1 nu sua função de legitimação, ter at:uado come) aqcntc~ 

unificadm: dos J_ntnrcsses das que. não conscguer:t 

hcc;crrwr:ictlmcm·tc dirigentes e modernas na visão de cc"Jpita.lisw\o, 

Est:a ausência de transt'ormações reais resultou que, apesar de 

si<Jnifícativa expans0o cober'cura e dos 

edncaci onais, permaneceu UJna concentração, er!1 relação às po l iticas, 

na a,gcnda do governo e o que restou foi uma descc:ltx::';.L1.zaç5o 

incmnplet2:, de algu:mas políticas e programas; como, por exc:mplo, a 

der::centcralizac.Z.io politico-adminü::t.rai.:iva du merenda c~colar. 

'ral Lniciat,i v a tem b<-i:Lxo grau de vinculaçc;o com 

de plana aut.onomia das esferas locais o n~qionais, 

como se ·pôde verificar pelos depoimentos dos dirigentes mun.i.c5.pui.s 

eleitoral para prm~idente não exist:ir1_ dist.inçãu 

do outro, 



porque o processo c1u cu1~o 

cchH.::a.c i on::t l, 

ela diz respc.i t:o as c penas 
. . 

ôSGJ~S to;:c.1. d 

relaciona<-'l.as aos }T::ogra.'!t1a~; de l º grau 1 tais como: n~orenda., t.:r.::m~~portE~ 

. 
Nesse movimento caminhou o perfil de intc.rvcr..ção educacional 

govonws do Estado de Sâo Paulo, nos anos 80 1 e é com o que ai·ndtl 

cc defronta no início dos 90. 

as diretrizes e prioridades proqr<3~nât.icas 

qestÕGS 1 a pol it icn educacional daquele pe:r·íodo E'.Xp:c CS;..'JQU 1 

di ferentomente a nccoss5.dade de atuar sobre o contingente de 

excluidtn'3: sociais, e a descent,ralização e municipalização foram a. 

c~,;t.ratégia, atravé.E; da qual este objetivo procurou ser cunpr ido. 

Hasr o 1;~-:;tado atuando como agente de iw.ple:mentz;çf~o de ur<~a poU:.t.ica 

cduc.:'lcional teve, 

modcrnizaçã.o e legitimaç?ío. 

Nilo houve mudança radicai do enfoque educacional, po:.-qu.e 

foram preservados os interesses capitalistas que se sustentam sobrE: 

dCisigualdades sociais e cont.radiç:ões estruturais, No Brasil. 1 a res 

publica, r,te.diante a ação do Estado 

tmrque é penneada de interesses privados que expressam 

heterogcnc~idade das elit.er,;. No processo histórico brao_ülcil:o, a re:. 

publica t.em revelado um a.fast.arnento da socied2de dos seus próprio.:·:; 

direit:os-,, visto elit.es con~:;(·:qul rem l~Ci.ll izar um.:: ftJ~·;<"i'o 



o 

.it.a.Li 

tcrn cor:i'er.i.do 

( :l ) . 

0Jleracionulidildc ... 
'• 

pois convi'.'em h1do a lado formas de coru.:ci.cntizi'lçúo 

Z1l1iZ2Çi-'io (crcscimeiyf.:o do ;nov:i.ment:o crlucaciona.1 r com formiJ.S do 

o P'JPU lista e cl1entclista) . 'f'raLa·-Se 1 

,,r,c.u:é!.ode civil ircealizad<1. e já ?tbsorvida pela socicd;:~de poli'l.ica 

,)o;r,ina.rrte. É ei;ta sitm1çdo que se viu concretizar no proces:o,:cJ rle 

de::; c c .n·tralizaç2ío e municip-J.lização da Educação. Os governos reputem 

em ·-ito estadual o privilégio 1 o favoritisnw e a centralizaçi-io nA. 

n do governo p:r_·r.;sr"nt:_os na União. 

Deste modo, o novo quo a di~,r::ada de 80 inaugurou em re1aç5o à 

não 6 absolutr:nnente novo no sentido de rupturar porqup se 

rc:fcre apenas a traços diferente:.: na a<,.~ão do Es·tado que se vô à 

frcntJ2 com urna situaç5o de cri~:;es econômica, social e t.ran.s:i.ç2o 

A su::..;tentaqão .ideolóq.i::;e, das lutas educacionais pela 

extensão dos di.r~o"!itos sociaJs, por maior ju.stiça e eqüidade se fwz c'i.2 

íorJlt.::t ·rrarcelada e categorizacb por parte dcs demandant-es c das 

Ü.'2lr;an(lé:cs. A ideo1ogia das lutas edu.:;acionais re.c:oloca o roE.,S'J:l.~o t.r&ço 

de manip;Jlaç&o de interesses individuais o politicor;. Não at."Lnqiu C\ 

catcc;oria de co lct: i v o porque a E~:;ti';do permano.ce cnvol to na atraso da 

ei~rilidadG, que vê a reG pública atn~vós da ótica de <:J.lguns 

in·L:c re:;;ses privados, mesmo quando essas demandas foram aglutinadas e 

por ações po ~ )_1;:. i.cn-part idár in r:; ou por 

progressistas 1 como foi o C<:\SO do movimento das Diretas-jf1 c do Plano 

Cruz:Jdo. 

ed1tora VozoG, Petrópolis, 
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no::; governos e:Gt.ddtJait~ 

c!. nc 1 ona:c no ela. 

Lc i1 ,:,1. c:sfcrD. csh2dua1 e a rounic.lpa.l 1 pois o centralismo do 

Lf:t.lcar; de intercs;:e dos gn.1{>o~-; no poder, vi.:?.-eo qne o Esta.do 

!1ri.<UlC.l.ro constitui um csp<:1ço público onde; ar> poss.i bilid<.'H1e'.> sfw 

quanto ao acesso. Caracteriza-se como um lo cus 

icionn} 1ne.nt.e por elites econômicas f que 

.tnctruin.cn ~:a.1 Lzam o pode :r: 1 para servir aos seus próprios negôci. os 1 de 

nodo que é. uma apropriação privada dos espaços públicos. Ao mesmo 

o Estado, atuando e intervinüo sob o princtpio 

lcqitimüladn, promqve um crescimento econômico excludente e 

CüllCo.ntra.dor i por essa razão, o descmpenh.o da Administraqõ.o nos seus 

tli fsrcntes fl!nbi·tos n5.o tem sido a favor do bem comum da socic~d.ade 

como mn todo ( 4). Qualquer refotT:tulaçao ela participação do Es·tado na 

qnz;;:::3t5o social pressUfJÔC a quebra desta situaqão 1 e tümbô.m a 

formulaqáo da participação dos difc.:;rent.es setores sociais na 

econüT.~J.a, poisr até agora, as receitas por eles obtidas são 1 em 

ln·cgas parcelas 1 revertidas em incent.i vos e subsídio~s, o que importa 

Ci\l iníquas transferências de recursos entre os grupos sociais. (5) 

É . prec1so que a socieclade esteja disposta a romper. com a 

prútica do capitalismo ass:Lst.ido e t.ecer uma nova 

o que o capitalismo b:r.<'1silei.ro pr·osSE'Jguirá sobrevivendo por meio da 

m.úo pUblica e fazen:J.o Ulita pr"c·;u:"" polítj_c~l ~~oc1al. 

Nfío aH:erando a centralização do Estado, a atuaçüo social 

l.·e:.'-ultü COl.tL>CrVddora, scrr, ilti :i.:c o redic\~1·ibutivistno, porque a 

(1) Dreifu~s, R. Ibidem, op.cj.t, P0· 25 e seguintes. 

( :·,) st:(lpôn' A. A -· H Abct:tur {l do :·\U.t.or i t.U)_' Üo>I1iOH: OL iqcns 8 J in<1mici'!. 

In: Hl)unocratizando o lYCi1c;ilH, Par, e Terr;..1,, H.J 1 1~'R8. 
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a J)ol L"Licu fiscal provêln d(J produl:o elo trabaJ.ho, o que 

c:m in ck cni:rc 

-~CC'··- .lS' 0 c.\do" com este: pertilt d·tua em t:cJ:mo.s sociü.i.s, apc!10::::; 

dc~igc1:1 e conccntrodor o que fu.z com que.,., n''' 

ucaçao, atue visando ü as;:-;cgurax a:> prcnlissas da produçfio, dentro 

cconornin globaL Por isso 1 maior just:iça e eqüida('!e na política 

,_·-;Jucacional, quando são busca{l.as, o são drmt:!:'o destes conteG.dos 

5.fico::> 1 que nascem da extrema de!:;_igua1dade sobre u. q\lül é 

•\"'()' ; ""0 i''· --·'-· _,_ ~\ com mecanismos co1npensat6rj_os. 

" sud açüo clássica é in~mf icie.nte, 

/\ ação do Estado r 

Para estes rnecanlsmor.:; s0:rcm exeqüíveis, haveria 2< necessidade. 

do e:::r'cab\.o:lecir..ent:.o de um processo de desenvolvimento que impli.casDc 

conjugaçf:\.o do cr:escim(~nt~o económico auto-sustE~ntado COl.n 

sociais, via instum~aç5o de 

um;::. polít.ica nacional, a longo prazo, abranr:rendo t,odos os setores da 

vida social. Não !ô;ão suficient,es, aperc;;ar de necessárlos para a 

i-1.\.Jdança dc:ste cenfi:rio, a pena f) os mec:anir:;mos de de.scentral izaç.:lo c. 

r.:unicipalização da Educução, porque somerrte isso não altera o cerne 

i!o problema - o dc-r~únio e os int.ercsses das elitr:;.::; - em prol de u:na 

polít.íca mais justa e equâ.nimQ. 

Pm::t<·'lnto, a primeira dificuldade dos governos eleitos em 82 e 

iiG foi ec;bwr:rar com cGsa forma do contralizaçdo e privatização di.\ 

fcderal 1 
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Nào ô cuf.icienb.:-. tentar rc<-lolvcr n_c; qucst-.õcG da Edncaç2:o pela 

ct::ntralizaçrio dos r:;cJ::Vlços. Rc.co:menda-sc~ que soja cstabeJ eci da umn 

ação entx:e os diferentes nfveis de.: poder União, Est . .:1dos c 

para sorno..r experiônci.a e recursos, .imprimindo uma 

rt~cJona lidctdc que perm.i ta a intc;c(jração das aç6es c uma polític"::~! 

educacional municipalizada. A descentralização administrativa que 

Ut~ver 1.;;.1. levar à maior participação e cntrosa.rn~>nto ent.re três 

cGferas públicas administ.rativa_s conDta da pauta de diretrizes do HEc 

(Hinistério da Educação e Cultur.:=.l), desde 1970 1 Sf:."')_~"t lograr rea1s 

;1vanços, pois permanecem n:.gi6cs de conflito entre este e as 

;;üç:n~tar.i.as de Eúucação e entre cs·tas e os municípios. Se o Est~\do 

deve ser o promotor da descentralL~aqão c da participação, ele tem 

um promotor enquanto contra] d.do:r, como podr.:;rá ser obscrv<-"'do a 

r;cguir. 

Os critérios estabelecidN+ pelo HEC, par a a aprovaç5o dos 

projetos municl.pais 1 sobrepõem-se 2ís decisôcs est.a.duais, umn vez que 

os municipi.os recebem inst:ruç<''io para a elabor0ção dos projeto~:; 
1 

diretamente, do Ministério. Isso, inclusive, vai chocf;lr-~>e com 

prioridades estabelecidas pela municipalização BD plano estadual. 

alguns municípios nB:o de.senvolvcm prograxn~i.S de apoio ao primeiro 

grau da redE.~ estadual, mas ulocum recursos pa.ru o ensino de terceiro 

(}J:au. Iniciado o diálogo da mun.icJpal.izaç;fio, o HEC, atravós dos 

ürgume11tos da dc.f;cen-t.ralizv.ç;âo de recursos, neçv>c:i<.tva, dirct.amente, 

os municípios e, modo, faz i o. 

Pos:;ibilidade 



por parte dos 

c,cio(G). 

da insuficiência do recurr;o~~ com que os 

_J;ücípiç'->s f3c c::onfron::am devido à üqravoda situação econômica. Ist.o, 

;1VCZ 1 rosul.tc no fato de os ml.mic.fpioc-; virem a estar ainda mais 

(G) Carmo Campollo, 

;:;oh a espada de DJ.rr,ocle~;n. In: 

nA Nova República brasi1eir<-1: 
11 Dcmocr<>tizundo o Brasi1u, o 

proh1cnH.l do proce~::so político brasileiro devc~so, basicDTnentt:, 

ao ca:ci0.ter da t:cansição encaminLada pelo PBDB, o qual nào 

comwquiu ter poder para es!:.:a conduç?io vist_o 

a modalidade da transição, a Ltusênciil 

de poli·ticc<s minimmncnte aJ:""t~:i.culadüs plilrn o novo regime, o 

dc<c:;arranjo part.iclário - foi o que levou o processo po1it:ico 

às di ficuldadcs atuais. Por outro lado, isto produziu tarrtbtb·, 

um contexto onde pouco se tem i-oito no serYtido de alt.erar 

ou :minimizar 1 o peso de fatores que silo freqüF,ntemente 

apontados como causa que ,mantêm e reproduzem <'.l instabilidade 

da democracia poli_tica no Brasi1 e a injustiça social que 

accab;;, por deslegitimá·~la: 

- as caractr2-r:·ístic<.tS uprctorL:mas 11 do s:i.ste:na 

político, que têm induzido a corn,;tant.e intervenção r0ilitar c 

o qur2 é mais grave - a acc:ita.çáo der::sa intervcnçJo pela;;:: 

"classes produtorasH e po.la maior~ parte dw popula(;ão como 

leg_ít.ima; 

- o reforço ao cm:porativiDmo o da inb2gr<::tçi'io 

direta do!':; intc~reG.<::es sociais no int.erior do Est:ado, sc.1n 

püo;ca·c pc;)o SÜ5tül113 pol ftü:o; 

·- o n1t.o cw-:to di:! inE-o_nnC~.çZlo polít.ica pr~:ci:'t os 

setores populan"s, r'roplc:i.a a wlesdo populista muito pouco 

controliida fJC'1o E;;-t::<do ou pcloG p;trt-idos, ou a apütia e o 

indifnrençu não mQno~ ract~1stas. 1 f p. 573. 
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CO'Il por terem 

:-ornt:::t c; E:::tado e este continua cxpccssancl.o a rc:lnç5o pecu1 J.ar df'. 

da poJitica c<.luce1 c_i onn _i ccmt:lnua!u, Ç(Jl~1 

-alizaçJo, sendo frágeis, ,,isto o doscnvolvimonto qtte ('_ o 

p;\J.s fazer-se por r,~eío de um crescimento que põe de: lado grando 

p2rçelh da socü:,_dadc e a penalizt':l com medidas de arrocho sa.larial e 

,-;oncc.nt:ra.ção de :renda 1 fazendo coru que a est.rutura do espaço ~-~ociaJ. 

r a suport.a:r as rtJpt-u.rns. Para isto 1 contribui também 

0 gasto público. Est:e foi JTI<:trcado, nos anos 80, por Ul!\ s_istema 

tribnt.tirio regressivo, que não descmpc.mhou nenhum p<-:1pcl 

redistribtrtivo quo pudesse a.lte:rar a di:::d;:r:ibuiç~é.o primária de renda, 

cem o nq-ruvante de que vigonlm baixos salários e um contingent:e muito 

ç;rando da população permanece suhempregada nas ou 

margin<·tlizadas no campo, ccnn frágeü; práticas de cont2st0ç:J.o poLit::i.ca 

c de organizaçõüs sociais alt:ernativas (7). 

À fonna me r i t.ocrá t ica·-particu Jar istü so:marn-se a2.pcct.os 

residuais ou mes1no mais redist.ributívístas, em alguns mon·,entos, como 

nos anos 80, fcú·.endo com q'Je rninínLOS sociais sejam exten;;'\ivos a ·todos 

os cida.d5.os nos serviços educo.cion<:-tis 1 o caso da merPnda ê 

m-:e:;nplGr. Dentro elos arranjn~> c rearranj os dos .interesses 1 tan;bón; se 

nv~tnçu. ;-1 moda do nosso cupitalisn~o, na mc-didn em que vai se-ndo 

fundarr.E:'ntado 1 pela soc.icda~3r~, o direito i3. realização de poJ..'Ltic1:1s que 

impori>1n o fornceirnento de- pn".staq<"to posít.iva aos demd.ndantcs. Isto 

(1) Jn: n2io Cep<tl11/Unicamp, Tcrc:i 11r i z;H_;;iio 1 

Hctropol:i.:-o,açi1ü <::~ Gc~:;Uío Hctropol:LtaJVl 1 n:)at:ório Empr(''JO e Hdo­

de-·Ob~a - São Paulo, itllri]_ 1991. 



',, 
' 

porque e~,;tava 

a açfio dc<1ccr:iiticn do IJOVerno est:adual, roLl•."7tiu i.l 

,,yo:·:urou altm;,e,!_r os Oó1f'c:ras de dec i. são paro uma polít.ica educacional 

-.-d s redis ti:" j_hl . .tt_i vista c uni versa li. :~antf'. 1 vi <I mun5.cipa lizaçi'io. 

" contudo, a !:tudr:mça nas relaçôes Estado/municípios que se 

o)o;(Crva a partir da troca de governo cst.a.dual e de acl;:ninist-ração em 

GG 1 fez-se <\través da maior centrw.lização das de-cisõe~:;;. Isto revelou 

1_;;K'r nas açôes das políticas sociais, 1'1<1 um profundo t:r:-açc de 

f i.LicJade e que n9 Brasil elas est5.o suj(:c..itas a a1teraçõns, mesrno 

qp~;nr1.o a conjuntura política niio as aprescmtn corno significat.ivas 1 

1 c,t:_ .. é, o 11\e.srno partido polit.ico mantendo--se no poder. 

Não ~-;c nega que ao Estado compete progral11as de açC:o, po:rém 

L~to se faz no modo peculiar de .;p2·tJ.culdçJ.o das carac.teri.sti.c;;:s 

pr6prHls da nossa sociedade. e dos nossos pol ít.icos o espaç.o 

clienteliGti.~ e o clienteliom,o est.Eltal. Através deste r->, 

"as elites re:'qiona.is ajudarão a sufocar o frágil 

empreendimento democrático brasileiro com suas mãos cnlt~V::'\das, 

sejam elas as dos imperatívos do cap.it.alismo selvc-1-gem moderno do 

sul ou as do pro v inciani.sUlO atrasa-do das 

nordcstinas''(B). 

Não (, <.t mera descentruliznr~--:<10 dos serviços 1 o. :::na i o r nu menor 

cmnpctência municipaljestadual 1 qtlt; vai possibilitdr a r(o;organi:::ação 

':~d.ida para a crise. funcion,--:,r:·:cnt:o da 

(fl) In: campello, M.c. ,nnu op. c::it- 1 p. 613. 



I 

da política 

funçôes de 

Para tant.o, de.\rer{t co:ntcx 

estadu<é'll e municipal, que, de 

st::rJ ruptura político-social supõe algum avnnço e 

i''./olução r no sent :_cio de prover.- altc.caçrio na organizaçào do sistDua 

Dcnt:ro deste snfoqu0 1 as altert\çôes do sJ.stema educacion:ü 

o se :C::tzeT: por mera. dil:-wuss;':io sobre o ensino de melhor gualidv.dc 1 

levantando as sequiules quro;stõGs: o ensino está na competência 

Lr;tadmü,hnunicipal? ~~e far6 at:ravés dos inst.rumcntos da sua politica 

e 1m.1nici pa lizaçüo? Aquelas depenclc;n 1 

especialT\len-'ce, do grau de coM~ci.ôncia dos envolvidos no sotor e da 

populaç~\o como usufi.r:i.o, porque a realidade é social e política 

como to.l, recoberta pela ideologia e reif.icação do homem. Só assim, 

quando .Lts't~a1ado no coração da· hü:~tóriar será posslvol inaugurar uma 

nova história, será unta nova politica educacional, abrindo um cnmpo, 

através dt: critica das representações tra.diciomois, onde a rewlidi.lde 

condicionz: a articulação política para uma dcmocracin mais ampla. 

H.es:ulta que 6. preciso conhecer o do.senvolvirfl.ento e os seus modos de 

:r:epresentação, onde as ações administrativas são r<1ci.onalment.e 

c211cul as porque o conhecimento deve ser: momento de :t~econhecÜKmto 

da estrutura socinl e politicn dctcJ:·mínada econonicamente (9) ~ 

(9) pççc: cs\:c ato ele conhc::;iHcntc, convém pôr em XCC]Uc a conccpçüo 

dl~ um mun.Jo cn ~>ir :i.nvc""'J·ir:vclt 8 scn estatuto ontológico, 

C-080 t.ot:.<J.li.da.d.c e 



da~; co:1diç;i'Je8 ÍJ:lf]'.:J_·-e~"t.rutu.r,Jis cxiste;}tcc:> 

_1to de: ·tocict aqfi;) nc: poli:tic:::1 educacional depender do colthecimcnto dtt 

Port.t'r1 tof para que a lógica dos perl.odos anteriores seji;t 

·;;rnpicli""! (a centralização, R p_rívatização e o autofinanciamento d<:1 

:--olitica social) r como jd visto basta descentralizar e 

:;mie l ar .isto é cam:a nc~cessária, mas não suficiente - visto 

não 8 no âmbito municipal ou estildua.l que a nova qualidade do 

, nsino se de f in c 1 T~l?J.S, basíccunente peles s~eus agentes. 

Nesta linha de análisef as obse.rvaçbes oferecidas peJ.n 

i'csquisa -- 11 0 perfil da educação nos municípios paulistasu - apontan 

''f ' 'f'' A 
0 

~pc as Cd. ·erenças s1gn:L "1-Ca...:.l.vas no desempenho de escolas de uma rcdt: 

(·stão em função de sua localização do município mais desenvolvido 

palidc.ch, dos agen·tes envolvidos. l~ pesquisa permi t.e inferir que o 

o·csenci.al para a oferta de ensino depende das características àC\'3 

-Hrl.gcn1.:es e das exigências :mC~is ou menos elevadas da população. 

Apesar de todas as n::lativus mudanças administrativas que o 

r,roblEHfli:-J_ da descentralização vem ocasionando r é recomendado que os 

0 lc-:vando em conta que a realidade passível 

transi:ormi.lda conscientemcnte 11
• Sua trans>formação é exatarncnte ct 

exprcc~.1s.J.o de sua cognoscibilido_de, enquanto apreen;:;fio do 

conjunto relaçôes sociais, porquo os cL:J.dos estfio 

est.rut-urados no contexto \]Oral da ·totali.d~,de sociul.. In: Alves 

' I' ·~··l'o ".,"C"pl'{-;11·. ü.e 111:1\il r :t.. ~-: , .r: ..... '""~ a ca.tegor esquecida a, Revista 

IMES, ano VII, nº 19 1 jancirojaryocto/90, p. 42. 



não 

,ioni:tl~ perfil du inte:r·vcnçZi.o do 

1 :,\,{ acter·ü>':.:icas me r .i tocrat.icac;·-part.icuJ.ür ist:.as r ao rnesir:.(; i : 

os av;:::nços qu.e a Educação obt.eve 1 na década de 80, no Ei.;;t;:;clo 

.,co Paulo 1 deram-se muito n1.ais pela or:gan.izaçào 1 

-1 c: na pressão que exercem soDre a. máquina administrativa (fc;:h-,r::ü 

:_-;t.Jual}, do que pelo sir:~.ples ato do governo de descent::::.-11. i_;,c,;_,a" e: 

--ite~> dos diversos estu;io_s realizados por enpecialistns porque 

' tem que c":>er a incorpornçiio do clàadi.1o à vida pública e à vida 

. Jtica dos municípios - que. a dcs.ccnt:ralizaçâo e a munícipaLi.z o 

--.q,'d u introduzir o novo e a d..s.r a medida das transforr,1~1çb~s 

Todavia 1 apesar do governo municipal ser o nivcol m::.is 

-·-,i~ntxalizado do poder e mais fç,_c.Ílmente permeável às in.ici<J.t.iv·:t;c; 

Jlnpulação f ele é o m;:üs t:rag-r~.entado 1 porque é premido pc Lt 

-- '"nci.a de recursos, pela pressão do governo central e pela pre~,,~nçd. 

interesses divergentes. Esta situação fuz com que ncrn sempre ;n; 

·ll,' encont-::-ad.as sejam aquelus qttc mais bcnc::ficimn a populnç,\o, 

com ;)__ p:cô-csc:o} u com o;; 



educacionais em ont .. ros: 

p ct.-icularido_des e as eGpecificidades dos hcteroqéineos 

,nli as que obrig<:Yn1 a pensar a munic.ipaU .. zaç<J:o da 

desobrigrmdo o:-:; mun.icipios na part.icipação, na oferta 

do cns5nc <:"t .cui:lrem de n1odo na_Ü> ccmcLlzcntc com a sua :realidade. Se 

Je·:...c-r.';;;inados '"unicí.p:i,cs de pequeno e médio portes não têm condiç:ócs 

Jc da e do grau, por que nã.o 

d-ei.x de~-::.:nvolver aq'!.lclas a.tividüdes (mo:r:·enda, por exemplo) pt.ra 

a:;; CJUD.is tém condição e o Estado ;:,rc::yc com aquilo que eles n~'io podcrn 

11 ••• Gostarl.c, de lembrar que, quündo o processo de 

nunícit-"JG.lização foi implemer.tu.do 1 fa::,:amos questão de tr.Lsar que 

et·a um pn.)CCé,>SO social que tería que percorrer um deter-rninado 

tempo e ocnpar um dcterm:i n<:l.do espaço. Não O:>Gria nunca um 

processe, que já pu.dosse sor definido apriorist_icamcnt:e. Como 

process"' teria de acontec~.?.t", e os problemas surgiriam e as 

mus de fo:nna d:i.fcrent<.:. da que ocox-rc na 

bu.rocr<J.c' a t.radicioniJ.L Hão pelo centro do podr..:t· 1 rnas ntr<:wés de 

rcuniõe;;; de inúritCTüS i.dôiCtf'-' 1 pessoa;~, unidades geográfic.:.ls, que. 

se-riam o:; munici.p ioG. 

os murücípios têm a.J..:::ro em comum, mas neste 

pror;e<':o_;( dt": muni c·[ p~~ l. j ;;;nç_.:üo ni\o podemo:; ü>;:quecer que tôm t.amb&m 

algo 0c .ircrontu ... o procç~so de municipalização dev8 levar 0m 

6 ní que está t.oda a r.iqucz.o do 



poucu cn quc:st.üo 

n-:) morncnto de 

não leve em conta condiçêH.~::_: 

recursos ht2L~~-n'JOS 

ios de po_rte superior c não tem porque os 

·.".nnic.'f .. p i o::: com re,ceit.a tribut.ária s-uper.i.or outros, 

i.c:i na ofe:r:ta dr: cducaç.?,o básica e manterom classe~> 

de pré-c::;cola subvr.mcionodas po.lo governo do Estado e pelo !1ínistêrio 

s,:_::ndo a desccntrç,_lizZlção e municipalizaçdo uma <:<st~ratég:La 

para a edru;aciona1 1 ela necessita superar o trat.amento 

hnm-ogén(00 dispensado aos municípios{ assim como int.e.gl~ar i1S 

ferent.z..'G in:-,;táncia~--; de poder, O que a pesquisa denota e:m relação a 

::::ot-a quc.;t:/·,o ô q_':JC o Estado falha neste ponto, na medida e:rn que as 

De'legacia:;; de Ensino desemp2nh21:1, siroplesrrtente, papel fiscalizador 1.2 1 

como tal, r::c desinteressam dd AdministJ:ação Ncmicipal, como se na 

Edu.caç2io exíst.issem duas o:cdc.ns de problemas: os que só dize.r.; 

respeito 00 E~:otado e os que só dizem respeito aos municípios. 

n ... na Socret<'l.rj_a de Educaç.Eo 1 no nível cent.ral,. 

no Gabinete, er,< muitas sit.uações, ·ficamos ta,r:1bém confusos porque 

as dem<:ntdi-15 e as quest.õoto~ da Educaç,J.o entram pela delegacia, 

pela divi_são regional, pelos coordenadorias, depois dirct:amente, 

pelos r.rrnfeito~;, pelos di:cjgentcs de educação dos municípios, 

pelo~. U<:putados estaduais, fedcrai~::-, polít.icos em ger.:ü, pela 

Secretar i i~ de Governo, pc:lu. Secretaria do P) <:tne.jamento. Há U:t\i'l 

interna na Sect·ctaria i-.õ:m relação aos fluxos dos 

aconteci mcntos c das respor~tas jú estú sendo delilv:;;<J.da umu 

proposi:a de rc-WnJ<-udz o di!. estrutura de~ L<::l Secretar ia, 

'ln) u,-,,.-·~-,-- )'[ N '"1"\"U""\Cô::<o c'o !·~:-~',.~\do" ••• Codern{.)é:_; C""!"lY"l'. \-V l'!<~d'dt."'''l H• • l -' '"o('-" < -~- --- 11.".1 



CCL\0 ex i~-; tr; hoje r beira 

St;;crct:~'-ri;.> da Educdçâo, propõe que ela 

-· ~"- ~ -c;,""'--'"-'- nert.o 

D2'ria ma.Ls nutonom.i <:t t10 diretor da escola, pà.ra a 

ra1elamcnte y teria uma estru.turn. 

que. es·tw.'l:tos chu.m:mdo ck participàção social, ou seja, seria um 

canzd que correria paralelamente ej' fazendo com que. esta 

seja independente 1 mas com 

cana.is de penetração nesta estrutura. 

No nível mun1c1pa.l seriam as comissões de 

educr.J.çdo 1 por sua voz exabriões de fu·turas comissõ-es de educaç:lo 

no nível iona'l. Haveria um fórum permanente dest21s comissões 

c no nível estadual c JUais centt·al, também um fórum permanerrtc 

cuidando destas qucst.ões oriundas deste planej an1el.1to 

comissóe,<::> de pnrticip<:ct:l.vo, que :::.cria realizado por estas 

educaçilo. Uma peça difen:_:nte àe planejamento porque na. medida eru 

que ela 6 realizada por e;;tes rtiveü:; que participam e fazem 

ou seja r prefeitura, estado e a socied8de 

rcpresent;.'l.da, é UYlJa peça de ne\j'Oci.ação. Teria mais força do que 

o plancj amen\:o da Secrt:::taria que vai colhencl.o dados, inforr.1uções 

e depois, faz um grande mapearttc:nt0 1 forma nma carga de dad,:ls e 

indicc1dorn<.:> para planejament.o. Isto é urn dado apenas frio. 

A comissao produziria um tipo de p1anejamentc que 

seria U!r\ó peça de negocinçfio. negociaria no n.'Lvel municipal com 

os dirigent.es da educaç5o, no nivcl regional, em termos dotoção 

de recur~c:os com determinada região e, no DÍ'-/el central. 11 ( 11) 

Toda essa situação rebate 1 Na.is direta.ri1cnte, nos pequenos e 

lrH:i:dios municíp que sôo os maL:;; dependentes dcts verbas dos 

re-forma tributC\ri~s., prcsent.e lEI. Con::otitu.içãü 1 pode melhorar esse 

(lJ~) Jdcn.t 



cfuu nclo 
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j :. · . .-( __ :;, Os pe:qucno2. c 1nócl i os 

ÚltiNaS vinham sofrendo perda de 

." lizado:·;~ .. ~~ que migrar,~ para centros :maiores, em busca de 

fa.li::a de recursos e da quudros 

Essa situação pode ser com:.tatada através de 15 E!ntrcvist:as 

f;:'_< te:; s nos p1:-quenos c m&dios municípios que compõem as Delegacias 

Doa Vista c Casa Branca. ( 12) 

De modo ge.ralr os resultack)s obtidos 1 ao longo desses últimos 

an;:,st manifcô:"ct<:l.nun-se d:lferentcs o desiguais, quer porque o proces·.so 

(.(e secmtr;:d izaçáo e nmnicipaU.zação da Educação não se desenvolveu 

de~ fo:c:-;1u pl;:mcjada, procurando aqir com diretrL~es e políticas qt;.e 

prcr<<ras;scJti <.;c-; p:refei t:u.ras para a::;.sumir seu novo papel; quer porque 

os ;nunicípJos paulirstas possuem, entre si, heterogeneidade para 

(U) 

a municipalizaçEi.o. Ao Estado, enquanto secretar :La da 

faltOtl assessorar municipios 1 aux i 1 iando~-os a 

Entro v i:_:t.as feitas por professores/pesquisadores da Uncsp 

(Univeré:>idade Estadual Pauli::;ta Júlio de Hesquita Filho), em 

conv0nio com o Cepam 1 e:m duas delegacias de ensino 1 p2-ra 

avaliar a rmmi.cipal izaçiio da Educação. Os municípios 

entrcv i :-~·tados, pelo :n:;spon:-::t'ivel pelo setor 1 foram: Varqc.m 

Grande elo Sul, Taml;aú., Nococo.., Caconde, São Sebastião da Grama, 

Tapixat i.ba, l'-.quai, S<1o João da Boa Vi:·::>ta, Espirit:o Dnnto do 

PinhaJ, Ca~>a Branca, It,oL·.i., E)anbl Cn.J.;;:·, ç}as Palmci:Ci:tS, :;;i':o JosC 

do H.io !"anJo, f\guas da I-'c;lt<.:. c Divi.noL1ndiit 1 (Ac1 cJ.t:<'H:;:bcc:; cntl.:·c. 

aspan, no corpo do tral.Júlhof sfto falas dos rGsponsó.vci::; 

rnunic: i fhl J1cndes 1 A. N. cr~oERN:os 

Nov/1990, 
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L ::n- ,_., bom tcn~·o. Os aspectos. estruturais, como recursos hum<:H\0)::\, 

norLv;,s e procedimerrtos administr<xtivos, espelhara essa 

dificuldades do Estado brasileiro 1 

Os municípios de pequeno e médio portes são os que apresentam 

nü:açüo lSat:isfai::ôr ia: sendo que cerca de 50% deles, no 

Estado Sào PE:1ulo, não pousucm unidade administ.:cativa 

::cmcoa.c lcnr:ll e. os que. a po;:;;sucm estão am processo de cri ação por lei 

h;so rcvr.üa, de imediato, a dificuldade de implantução e 

canais de i.nt:c:graçfio 

ad:n:inist:t'Zit:.Lvç::, entre as diferentes instâncias de competência. 

Nos 15 municípios entxevistados, a situação não é dife:cente e 

uinda. agrava f pelo fato de o próprio responsável 

i:raplemc:n 

tcT suaD funçOes e responsab:\.lidades definidas. 

np:u sou · coorcl(~.nadora da implementaçdo 

:m1L :i.cipalizaçüo e estou aqui por uma resolur;Eio do Secretário da 

Educt::..ç5.o. Embora todas ~.,quel.:ts determinaç:ões estivessem na 

reE,oluçã_o, senti que ninguém sabia bem o que eu tinha que fazer, 

nem por onde eu tinha que começar ... " 

municlpios resserrtem-se por SUi:\S próprias 

icas da indefinição de papéis, compeb2-ncías e orientações 

n;:;_::.-:; diferentes instt\ncias (Jfi\.111 irn1, estadual), e sentem-se à mercê 

n ••• quo:r~ bu;~ca sncont:r::t, mas não sabem se o que 

0 fdzc.ndo csr.:.-:i c;:--rtoH, O que lhe(;> dú um pouco meti s de 
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''0 n f~tn <la que t 

'r:va os U:i.r·c·Lc1L'·-<J"_It.c, C:l'''-'O"l"l'c]o\!-·, '•'•" cc"t•c·"'-- ] .~.. '" __ v - v. .1.. ,.;d\-i-10 CC 

o município ... Isso 

vezes, 

onerou as 

a entrada 

finanças municipais 1 

do município na área 

"Hii fc:lltc1 de uma política educacional concreto., 

l:\_ot:ermínoda de acordo com o interesse do povo brasileiro ..• 11 

11 Ç)~:.; políticos s5.o insensíveis à Educação, o que 

ver o rJ"roblema pelo lado pedagógico' e fazem t:udo 

funcionar po.lo lado do apadr.inllamcmto. 11 

"Vejo com tr istcza os meus colegas diret,ore.s, 

l:l.ojc, ab<:mdonados. Nilo bá. serventes nas escolas. escolas com 

se:ls closses e um diretor que não tem sequer máquina de 

esc:C>'O'.ver... Há li:;;.cuna entre o municip.io e a Secretaria de 

Educaçã.o do Est2do, pois o decreto que esta instituiu n0.o dá 

conta da nossa realidade... De antemão, os municípios estdo com 

um pó l, c~ r as em relação ao que vem do governo do Estado. o 

1T\Unicípi já foi leva(!o na tnerenda escolar, no transprn·te. 

Qu;;J.ndo ', :· unn propost.ü de conveni ar com o Estado, norma lmcnt.c, o 

prcfeitc fic;;1, preocupado ... u 

11 ••• Jogam tudo nas costas da prefeitura. É uma 

poli ti c<.' 'jdotada pelo Govenv.) do Est.aclo, até em nível de repar;.se 

de i nfor :~·aç:âo para di rctores d(-? escola É muito cômodo jogar 

o problr ... ~ p~ru o prnfeito. Islo 6 antidemocrfitico, por~uo ostj 

(lJ) 1d~ln, ibidem. 

• r-'! .l ) ,, 



.iBclos e melhm:: dist:~i.buídos os recun;;n~. financeiro::;; 

Cfi.Je seja d_r,1pli:.1do e reciclado o pessoal qu21lificado e morment.(; 

rrmnic::5pio;:: 1 que ntio podem executar da me.sma maneira os encargos 

educaciond_is. 

S uulo dirigerY!:os municipais, o processo de 

i'( c nônJca do:; munic,'Lpiü[->, para quce o processo educacional Si? faça 

'J.Li'ivcl f dc:nt.x o dos probl.mnas que. tal realidade coloca, para qut:tlgucr 

Os pequcJJos e :médios munic1.pios d<ó:pendem, basicamcnt:c~, 

d:-·1,-,; transfcr_·r.~'lr::ias estaduais c .federais provenientes do Fundo de 

Fu:ct icipaçii.o do,:.; HunicJ.pios e é sobre estes recursos que há ma1s 

11 Se houver repasse de verbas, acre.di.t.o que 

viremo;;; a ter condições de orientar, planej0r 1 acmr,panlta..r e 

smporv:i.s] onar il nossa municipaliz<lção .... Os serviços 

educacionais municipalizados (merenda, transporte) oner:a.m as 

f:i.nançzu-:.' municipaisi mas hoje sabemos que OG result~ado::3 naquela 

ân~a foram muito rnelhon.cs, o que nos leva a ter segurança de 

que
1 

~:;e tivéssemos recurso;->, :i.rünnos muito bem saber o que fozer 

para a nclhor qualidade do ensino.n (14) 

Por 011tro lo.dot a refor1\1a tributár.L.1 1 at& a(;ora, n2io ajudou 0 

i)_ f inancc .i I"' é\ dos municípios, sequm}i) O c• ,_-, 

(J4) ltle-rn 1 jbidom. 

1 ~.53 



,ui~;o CO!' dez 

q-u1-_o pcd~ ou n:_:o c.er renova_do. O Estado fo.i_ muit,o ousado, ne:-:;tc 

p.)ntc. Liesscn~ de~:;. i:ireus ofcrecj_dc~s, só três est.ão sendo mui-to 

procurunas, que f::,zto as da" infra--estrutura ... Nas outras árcüs
1 

co :mo reei c lüge1'.l de pes~.>()a1 f adcquaç.do de cu r r i cu lo à real idtHle 

da eucoi.ir e E'lY! outraE> 1 ningu6r,1 mt~xeu. O Estado, em hipótese 

a.l9un~''r tocou na transfor&nci<! dos encargo;;; sociais, <:d.gmnas 

O Estado financia 

apenas alguma~ obras e nada mais ... ''· (15) 

E:.; se::-·, municípios r por sen::m precários em tudo 1 não conseguem 

rorlper com t-1. de.pendôncia que. rnantêm em rclaçZio a_._ Estado e, da fo::-ma 

convenincln. pi-c,post;:o,_ na municípalizn":&u da Educação 1 aguardar:·. tudo, o 

que leva parte dos entrevisb~d~.)S a af:i.:nnare:m que boa sorte da 

municipz:üj.zaç;;,o :ccpousa, preponderantemente, nas 10 áreas que se 

encontram firwadas pc~lo convênio Estadojmunic.ípio; 

11 No momento, não vislumbru.mos maior suc.::oo:->so paril 

a municipalizaçZio, a não ser nessus áreas especificas de 

· ' l tc",rpori'iria. Ál"eüs como construç5o c~~col"r, coopcraç>10 ocas1.ona , ,.,_ ~ ~ '-'~ 

ícos, trazer recursos hunanos de fora para 

reciclagem df:: professores, em cursos de trinta horas on mais n 

H;:1o;
1 

~~e os municípios vê.(?m, em seu horizonte, possibilidach::.s 

maior ia qu;;mdo falam sobre a posi t_i v idade que a 

!'<'') T·' \ .1- .) • _,J:<C;Y\, H::Jdem. 
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"JL\c. y_;e pnrJ,,~ clizr;r (JUC t<::Jdos, nos mun:ic:.'ípJus, 

·:cji\lll ;n '"'ltc·s; C-C'l1t-l.~d(J 1 csL;1o 111<-dJ:, ;:;r,:n:.~J:vcis aos prob10:·i'k:; que 

( ., (,' . . I 

buscar seu funcion,::unr~nto, 

e <ü: um ,·fi<lqnó~;t.ico nínimo p:::tra o início dos t.rabalho:c< c a 

ter: iva_ de· o:nnaç<'J.o de comissõ0s pan> a área educacional: 

CDt.flyç-,_ffiC; 

''Quando foi para ~rnplantar ,a -unJ'c'r'•' ·z·•·" ~ .,, . -- ~ll~drdO, 

receosos e reunimo-nos com o prf~fei to, vá r ias vezes. 

a municJ"pa.lizaç;J.o depois de muita participaçi1.o e 

A municipal:i.zação é um exercício de líde.ranc;a, que 

poderá \ -r a organizar a sociedade em torno de seus probleP.a;-:; e 

as cois; acontecerem A municipalização é uma assunção 

ca~:c;os, um proc~:sso bastante importante de co-participaç2o e 

de co-ge blo dos negócios da nduc::.J.ção no municipiou. (17) 

Hesmo havendo ess' :3 aspectos positivos, os probl.enlas dos 

p~;;qu<-:;nos e m((!_ios muni.:::ipios 1 em relação à participação nas questões 

educztcionüis, i:>C fazem de forma dificult,osa, por uma série-. de 

problemas que se estend1srn 1 desde os administrativos até os polít.:i.cos. 

o r~r:imciro \((~1.es diz respeito ao número reduzido de dirigentes 

educ:1ci.cmais ao fato de não cs•,:arem presentes na r,1aior parte dos 

pequenos e mt ~ios 1nunicípios. Isso revela a est.ruturaçào precár.i.a da 

iirei1 para o P' acesso de descentxalização municipalizada. 

A ex Lstência e a presenqa do dirigente educacional, como 

nov<::i forma de montagem do ~-'<lXJrelho educacional, 

' .\ ~, ) 
\.··· 

I dum, 

Idc.:m, ib:ÍdCl1), 

essencii'll p<1ra 



,.,>1\l-_-i:.,_it~us ;-k-L<i '~s~,~": ,.,,.,,·nn_ J~;_J.e;" '·''"' •">I~r'g· .,~~, 11' , .. ,r'o·t- p·1rt ' ~ .. · . ':'·· "------~'--·"-:;J----·----·"-'- ~n, <-:•Hc .. ,_·e,uareue 

ausente~:;. 

Lh_,,_ :;c m.odor os recursos humanos envolvidos e~::;tao aqué~n1 d<ts 

porque nilo est.ãn presentes em uma part:e dos municípios 

nde da nôdG estadual do ensino. Tudo L:;t"o dá à 

.:) um desigual e lnal organizado, que vui afeta:c 

o:_; ser v iço c; r estados. 

A in• ~-<istênc_ia do cargo de dirigente municipal tem deixado 

iJ] CJUDS rnun i_ c i pios mercê das impre.vi.sibilidades pessoa1s e 

nc15.ticos: . ' 

n,z, municipa1iZ[iÇl'H) depende muito do prefeito. N0s 

somo:::; ur:1i.\ cidade pequena do Int.criorr rodeada de político velho. 

O prtcfei·to resolve a coisa assim: o respons~Svel educacicnul tem 

um c;-.u:qo de confiança, o prefeito recebe pressão para m;:mte:r. as 

coisac como estão, tudo fica personalizado. Se for um prefeito 

progrs::::~::t_sta 1 é ótima a m'.micipalização e a equipe funciona 

que se forme liderança na área da educaçilo, scnfio 

sempro probL~mas, pois somos uma cidac1ezj_nha elo 

rnt.eri.or. onde existe polit.icalha; por isso n<lo dá para esperar 

sen-tado 1 porque a tradição pol.ítica ó CE-mtralizadora 11
• (18) 

Meismo c1entro desse cenário de dificuldados, os municípios 

s~'io quase unánimes em afirmar que os serviços 

:m.t.micd.paL;; (l;J,l:enda e transpol .. te), ao ficarem a cargo dos municípios, 

tiverznn UP\<:1 q1·ande melhoria. 

1 1 ~< \ 
'C I 

11 1\ merenda, ape~·:nr de tudo, é saudflvcl. É bem 

12 nos qovcornor:: ante r i. ores, A mm:enda dá t. ~~n.l.>él Jbo e 

despeDd, mns está sondo ::>oJ.uc·ionada. 

ldr~m, ·i I idem. 
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do ponto de vist0. da crianç;_;, os 

~-;c ve.cificd.r c}ne; os objetivos do Prog:rcuna da Munic.i.pali.znç~io ela 

:;urcnch Escolar estão ooendo alcunç;.J,dos e os serviço:.:; vem sen(Jo 

;wmcnt.o consic.lPrflvel de despesas com esse programa c os muni.cJpios 

tenhuw t:ido :~:etc orçamento cJestinado à Educaç5.o onentdo. o Estado tem 

di.minu o a sua participação no início do programa 1 era de dois 

daG do:,~pes.as e hoje restrin.c;e-sc à terça parte disto. Hc~::;;;~o 

asr.nm, para os municípios, continua sendo um programa em que se 

mnpc:nhait\ e & prioritário. 

No toc;1nte ào transporte-, a forma que prevalece é a gratu..it;-1 

fkH"ii os aluno~-; 1 com os rnunic:ípios u.ssuro.indo 85% das despesnr.~, que 

atende prioritariamente a zona n~r2l1. 

ma.tores problemas, de <·:tcordo com os 

re..ferc'!.m-·se ao ensino de primeiro g:r·au e também à t:ransfe:r:finci;-'l de 

encargos para o s::>gundo grau. Qu.anto à pré-escola, são favorft.ivs~i,s à 

muni.c.i.paiização do seu ensino. Porém, em relaçtlo a todos esses 

ni.veü;., são UJlâniTnes em afirmar que há problemas de falta de infra-

estrut;ut~a adinin istrut:i.va e de recurs.~os, ao mesrrro tempo em que querem 

o Est.ado mais próximo no processo de municipalização: 

11 0 melhor passo Sf:':ria uma açi.lo coopertiti vr1 do 

Est:ado, ge:r:·indo os recursos humanDs, recJclando os 

profis::d.onaü:; .•. N<:1 que3t5o da merenda e do trunspo:rt.e, houve 

urna t.:ransfc~rúncia de encargos. Começou uur:. parceria e re.su.ltou 

nUP\i::l parce1~io. do leão com o conleirinho. O I'1unic.1.p_io ficou co;n a 

p:Jrt.n do lci'io e o Estado ficou com umc:1 .p;·irt:e rj_dículd 

tr.;-1dic:iona1 a incomp;:·,_tibilidude elo pL.tnQjbccccnto municipal com o 

c~;tndual. Tw.;titucio:--w1mcnt:e, nüo Ecxistc ,c;5.se entendi:lh:nto. Só 

{19) Idcn, ibidem. 



O CJlh: se pede :i.nfc_cjr, é que 

r,:·;~·:_( r.1, nem ~:~cmpre os objct i vos c: os projetos podem chegar a bom 

tcn;,n 1 e o::; a_cpectos estruturais, como rE;cursos hU11\t:lTios, matc-riz1is
1 

r)o·:·n:;tc> e procüdimc:>.ntos administ-rativos espc::lham essa situação: 

n'l'ínl"tamos uma vü;ão primeira da municipa1izaçJ.o, 

co:no se ela só fosse vant11josa. Depois, tivemos uma. visão 

bdst.;:mtc di fere~·, te das dificuldades que esta mos tendo que 

er:irentz.n:... o pr_l_m(·dro passo ó o Conselho se l:..~eunír e cst.udar 

bem o q:.1e é a municipalizôçf:lo, o que ela prvpic_ia e em que 

medidn podr: dela para minimizür os nossos 

problelTt::t:~~ ..• 11 (21) 

Para supet'ar o.sta sib..ta1;Zio seria preciso que Estado e 

muni c j os txa.balhassun em conjunto diretrizes da políticn 

o.ch:;cacional c que e~:;-ta_s não fic<'l.~:>sem apenas reduzidas às decisões 

loc<·d.s dn ú:cea de educ~--;ção. Ao mesmo tempo, este trabalho deveria 

J _iar~se com a partici.paçfb daqueles que são os demaw3ünt:es dos 

:,~t~:CVlÇOS. Sem est:a integraçào das instâncias de podor e do exercício 

elo ~JLceito ele c:.idad<:miu. aos bens e servlços públicos, não se superam 

ôs dlstorçõc~; reais da nossa realidade. Não basta que a nova 

irüe.evcnç5.o ~-:ocial do qoverno, na década de 80 1 incor:porc os rccla1-:tos 

d.a sociedade, é convenient.e que t.cnham efet:ividade ma.terial. 

J.~/ü"l c to;nar:do ct rnun.i.cip;Jlizaç5.o do ensino, como rnaiot~ porhT 

(:~O) ldcrn, ib:i.deJ\1. 

{21) idem, ibidem. 



.!.i.::_;ta, a _in l 

' ' JccLt;oc ::,. pouco c c r_1r,c-cru dc.sburou_·,;:tizar e desinstituc.:i.on;-_-;J izGr n 

csL1t:::.l_, para 1ilüior eficiüncia educacional. 

QiW\:,_;_o o podei~ de ducisâo munic:ipal 6 apenas de execução e as 

aJt_r.:n:a a_ ponto de cxprcs~Ja:r: d m<Ü\lr.idadc do Estado na que!:;tão social, 

um :E;:_;tado Dcr;loc-x:·.:it.ico de Direito, onde não haja um equílíbr.ío 

in;3tâvr.:· l de cmltpronussos. 

o que nos anos 80, em 

ch---:sccnt:c:-1.1iza<_;-:ão e munic.ipi:t::_izu.ç:~lo da Educação no E:stado de São 

Paulo, dJ_;~ respeí·to a uma mudünça no enfrent.axnento da ques o 

vdD.cacj_onFr1 1 porqtw. está busca~Cdo form~H::i- específicas, par~'t encamí nha.r 

o problcm~o. - rep~:tsse dos s:::"rviços assistenciais, a creche e rnesr;1o a 

criaçJ:o da figura (10 dirigente l',m:rdcipal. 

No cntant-0 1 a p'('ot;;:-:çiio social que este perí.odo manifest.u., )Jor 

meio municipalização Educaç5.o 1 tem raizes e condiçôcs 

históricó~-' particula.t·es. lwônça em redação aos períodos ant:erio:r:e<s 1 

purqu 8 q1.w:.;tionn o <-lUtor i t.ürismo do Estado, reivindicando maior 

i.nc::1us2o dos excluidos, ma:i.o:c redistributividdde, mas não consegue 

l iberta_r: ··,se da tu·tela do cuja Administração, na 

composi.:,<lo de interesses, a.cc1ba sendo a respons0vcl pela maior po.rtc 

d<l":1 p;:--o)-)O~'YLas de alb.:oraçõ.o. Conse.qüentc:w;:,nte, mio levando (2m conta as 

dif'erenç~u:; entre Ot-:\ munici_pioc~ (011\ t.c:t.·mos de poctc, rcndü u f)Crfil de 

rlesenvo.1v.imcnto 1 eL::s não fon:m todos cz~pazr::s de :Lnstit~uí.rem o que ;,;r~ 



ltLt 1nai.or.i.<-'- ;-;ao 

por outro L·cdo, 

reproduzir nivel a 

" ... Qual é o projeto de sociedi~de que se tenl"! 

(}U.0..:: é o px:·ojet:o de ndç5o? Que polít,ica educ<-lcional, que Plano 

D.Lceto:t.· .';;;:_:; p<X}e prct:endcr do municipio? A dcscent.nx1izaç:iío foi 

um projc:to _i_nic:Lado por volt3. do 82, coro as eleições para 

e a continua ainda a 

filllJ'\_ici pa_1:i.zc.\ç:''i.o que~ 6. um passo concorni tante à dcscentra liZi'}.çâo 

nc~s seu.'·' <\,:._;pactos mais regionais, Implica em desccntrali~a(,:ao de 

d.e poder e se dá só no esquema 

qovernamcnt<:d_, sç.ja municipal, estadual, ou federal 1 mas quais 

o oc-:: c:o_;[Ftços abert.os no f:.ent.ido de incorporar outros segmentos 

da soci.echH1Q m~sta discussi:o? ou será que ela não t.cxn o que 

dizer sobrt'o: j_,--,;'co? t um as:::unt.o exclusivo de corporaç:5o dos 

profcssorvs c dos ochlCi:tà.cn:.·es? 

Muitas vezes OD .impc.sses postos, que surgem na 

quest.ão ccl-u.cacior.al têm a sua especificidade no carr:.:po da 

educaçZ.io r mas tambôm. umv. pa1~ceria com_ a socJ.eclade que n5o está 

sendo cons.idt·?-:rada. Até a proposta educacional mais ampla e 

inteqradc. passa necessariB.ment:e pelos rrn;n.í.cipes. Há a quest,So 

dos recursos, da qua.U.ficação da grade curricular, das 

suplêncja:-z. vtirias, o r.~odclo distorcido de muitas décadas e 

t.:.unbi:h\1 cdJ formas de pi:trticipação, há um chamamento à discw:;s5.o 

da edUCi:lÇ<'lo por outros ::>cc.Jmont,os da sociedade ... " (22) 

Isto tudo desemboca em um processo que -atua no tipo de 

de:l;>anda por :iguuldadc de rosult,J.do.s, porque reivindica um critério 

iqual:i.táriQ tl<J. alocação de recurso:>, produt,os e :::-;erviços, mas que não 

<lt.na rw iqu;_dd~\do de oportun.icL . .1rle:~;, porque. n;'io s.:~ f tu: ele rormw 



i·''-, .'c_\Ll i.cLdr.· i3 c os mais igttai~. A pr~tic.: 

disto. 

o 

fi'17 de; 

' ' "·' po::.o;to que reproduz no m.icrocoSIN), 

, '."''o.· .. cc.•.•.,··,r.','•.·.·.-t\{.'.J'.,c do p:··,,::~>, .. Os çi·:""C'>t··oo eJn pt·o' ~a ctn,-·c·c•J!; ·-1·,' - --,, .. , • •• • - '---"'~ • ,, <~"-" '·" '" ,c- .. ·'· \.H '"-"" .-. ,__,[ç _ _l/.,cH,;c!V ~-,:1.<.) 

e ao dev.er.i.a da idéia de,:;st.e processo 

r:> --;::~r; a roalidc-'-de do poder daqueles que ai e.stdo c•nvolvido.s 

!':C:~; c. c:Lrc\m~~tt-incias. A competênc.-i.a reproduz 1 no nível do. ação do 

de desccJYtrétl i 2, ação e municipalização 1 o si::.;ten;a de 

dt-·c--!g~lqJ.dcvJc p:cccxistent:.e na socíed<\de, fazendo com que 0 relaçSo 

L:stc-\do/H,:·.Tcado permaneça reve.st.ida de frágeis mecanismos corretores 
1 

poü; ela ê fOJ:jada. no bojo de um certo desenvolvimento econôll"lico, 

rmnc-<~ forma df .. : arr<:mjo e de rearran:.)o das forças socinis~ 

O procEsso educctcionnl dos anos SO, nos municípios paullst.as, 

avi:HJÇOU em tentos de q·ucstionar a dissimulação d<1s contradições 

sociais da d.é.cada ant.crior e caminhou no sentido de revelar a 

fa1ência da sacralização dos instrument.os da racionalidade do 

p1 ;uv::j amont.o, que os a. nos do lllilugre haviam consagrado. Contudo 1 em 

tclüyilo i~ :inoV<l.Ção e à ·transformaç:~io institucional e adnünistrativa a 

dc::;centralizaç,'io e municipalização praticada não conseguiu, e nem 

ria, rorn_pcr com as ca.racteri..s~:icas de centr.':tl.i.zaç.f:to. Do mesmo 

não c:onsequiu introduzir novidu.des institucionais que 

N:ll. t_icdso->Pl1l um novo sist.ema de política educacional, diferente 

forr0as e prfltica::.; ant.er i ores 1 assistõncialista.s c de 

As novcr~:. cond:i.çõ,~s foram det.ernün21dac3 por uma 

c por mcc~;lni ~-~mos 

lGl 



)-::,;L, do. O cu;:i(Xi.to de 5nz-truçí§n pwra isto colabor:ou, porque traz uma 

3 :utz\dt;:., qtH0. ti: se:;__- portador de dupla con::o>ciênci.a: a do direito e 

Só que, em lugar de fazer 

para mna n.1ptura 1 dupla consciência 

elitf~s. As E.::Spcnwças e valorizaqões deposítada:s na 

.in:->\ 1 uçúo :c c pousam na ideologia da competCncía, na ascensEio socüll 

pelo e~_:t.udo e, conBeqücnteme.nte, na dívi.são do processo de trabalho. 

ç-1cc~ que d,::mü.ndam repõem a ideo1ogia conservadora da educaç;:1o que 

para o nterc<'!do de trabulho e devc~rá possibilita r melhor 

se .. cntüo, frouxa, em t12rmos das lutas políticas pelos seus di.rei-tos. 

o tr<1ç1ico de tud;) isto surge porque, m(.:;smo descobrindo o que 

é r:.-' o qu•; poderia se:e e, por esta razão, transgredindo a ordem 

deln.;;lnrlüntes nào chegam a construir uma outra 

ex.L~t:0ncia social e educacion.a1, pois ficam aprisi.onàdos nas m~lhas 

do in:3tit.uído. A inst.rução, deste moc1o resgatada, revela a busca de 

mna identid<ldü quE"~ foi. inser.i.da por uma operação ideológica re~ü.iz<:>.da 

ao 1onqo do nosso capi1:alísmo desigual e que produziu uma 

universalid<:>d0. irnag:Lnúria e uma identidade ilusória, pois é a <?;lite 

que ccntinml detendo o saber c o poder. 



C> 1ctrao de interv~nçlic; do Estado, como jâ visto, na ~rra 0a 

--·~;E:nvo1\'::u~::nto cxclGdcntc que:, em tet·mos dz_,_ instruçao -cransfonuutt ct 

.dtua.çüo individual nv. di sáo social do trabalho, 

,_. __ ftlw.,,:rio coletiva. A instruçdo foi percebida como instrumento de 

Jnjust_i(,'Cl B do dr:::sigualdadcs sociais, o que fez com que o estudo 

como dire.ito (id<Jal) e, ao mesmo t.c:l1lpo 1 como 

JLpossilJilidade (real) 

como E~sse dire5to não se nni.versaliz0\.1 1 sua posse foi mantida 

['Orno privi16gio e, conseqlientcmente 1 de direito conver'ceu-se er:-; 

injust5çc-~ e arb.itrar:Ledade. O ensino público não chegou à Educa(~;~io Jc 

melhor quo lida de, nem <ib<õ;o·;--vEm t.oda a demanda, ta_mpouco clin:Lnou a 

;-\rea privatizada do ensino 1 no que ela tem de exorbi.tant~e e de 

cxcludente 1 porque ela continua selecionando stw clientela, atrav('>~, 

dü matx.icu_La car;;:., d~t mensalidode e do Tnaterial didático inaccssivcd 1 

r;crando r:isto uma seleçfio de cla.sse que confirma a elite como <.,quola 

que t~m o ,:;aber, a cornpetê.nci.d e o poder. 

D0ntro do binômio minorm: e parulelament.e agravar, poder-se-

ía di?;cr que o processo de descent.ralização e municipDlizaç;i'io da 

cducaçfiu minorou_ problemas educacionais, mas não pra·ticou as 

rc:Corm~s estruturais, q'1ü c~:;t;_lvam nos seus programar:;; iniciais. 

',h.::nd6ncin:c; universalizantes foram sendo introduzidas, ampliando i:\S 

de ao por meio dos SGrV.l.ÇOS 

< < 

u, ucac .LOll,-; J ~;, cont:inu;:·,m do tipo 

ín:::.~ti.tuc:jmv\1_ porque não se 

1GJ 
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integrada, doscentrill i.z.ando 

não trEJ.n.sformam 

ctç::':o que <;Ji.lnrnta.rrr a existôncia do m.i.nimos educacionais exten~·;ivus 

a todo,.; oo;.~ cidadt~os - pré--escola e 1 º grau. O problemo. que se coloca 

ô_í z r ito ao fato de que por serein frágeis os mecanismos 

cm::rcto.J_";;s do J:dnúrüo desigualdade - pobreza, a po.lít_:i.ca educacional 

acabD por dosv.ü:r-se dos S8US prob1c!'Lié\S específicos para suplementar 

l'. armaçZ\o e a. estrat~égin do Estado não podia, devido ao 

G0r2lVi.\leiH~:o d<-:t criso do pcríodo 1 p:r·escindir du tentativa de :molhora:c 

as com-1 içóes de v.idn da população f mesmo .incorporando f à Educação 

árc•w.s que. não foss.c:m de sua exclu~;iva competência. Entrctan·to, nn sua 

ação, não estf:.;V<.>. livre dos en_bato.s e desgastes políticos e 

ideoló'j:J .. co;;; que envolveram a retornD.da do desenvolv:i.ment.o e, ne1c, o 

rc:sga·t c. da divida :s:ocial. 

Dada sua própria naturcZ<--1 1 o processo de desccntra.lizi.lçiio e 

mmücipa.lização n~~o conseguiu, assim, da.r cont:a da centralizaçflo o. da 

privçl·th;aç5.o do ·gs·t<.HJ.o, a qu.Jl não foi desmontada e acabou rovül<mdo-

roe nHY1izmt:e uJna forma bem articulada entre ele e o setor pr:i.vc1Uo, 

ocnpa.ndo e0p{tç·o::; que deveriam Der pre:enchitlos pelo próprio Estndo. lia 

- ,··· 1 ,-.,., f' l1.1D('l, 'l''~'lJt·o a !.l'l·"a· ti.·,•ac."-o de E'cluc•'ç,:o:,, <-' .• '.tava 'JC'.c1r·c1,:ou-'>' qY'E!i\Ç-i-li, "h/ j, (, "--CA<"'" • f ~V·~·">''~ '-' -"-< -,__. - ~ ~ ~· 

u;do z-:cp.1rd :..1 que~ t"em o podr>r do setor produtor do serv iyos e 



' ' ' -uua par~~c1pvçao. 

o, 

"-''i t -~ ··"' '--'--·- \J,.-oi:rdO 

U
.,,_, 
' intervenç>~io da po1it.ica 

em que f'stcvc o lado 

:~i>;.: i ·,<h'1H' _; ' ' 1 di'>. poLí.Ll ca, qu;-_-mdo o disL.1wúou das :tonnas tutelares c 

cx~m o;:; qT;:u-,<.1cs s:istemno:; de política educacional. Mas, o resg<..tt.e da 

soc.h:l, para oc~orrcr, te i.~ ia que passar como j ü di to, por umi:l 

re.vc:c~:;_5o dct~--; rc.:lnções cnt:ce a política econômica e a social, de tal 

modo que e.;;;t,:; não permanecesse, como anteriormente, subordinada à 

O pr·ocesso de d.:;~scsntralizaç5o e nn.uücipalizaç;fio manifestou~ 

i.;üclml""C-e c prosseguiu no momento em que a demanda por 

sociais fazia·-se agud,;l ~2 no momento de ruptura com a 

anterior. Porém 1 tudo isto resultou de uma evoluçdo e 

transformar;ão do próprio regime imp1antu.do com o golpe de 1964. Ele 

evo1 niu e r-:c. t:ra.nsformou por s1. mesmo sob o comando das wesmas 

forr"·.a.s, que S(;.~rnpre o controlaram. 

política ret~omou sua atividade num quadro 

con:-:;t itucional, transformado com a expiraç;:io da vigéncia do At.o 

lm::.titucional nº 5 1 em 1978, e a eleição dos gove-rnadores, em 1982. 

Os parl<:imcntôrcs contudo, não conseguiram urn ato transformador porque 

nZto votaram pe.la emcndi-1 com.>t.itucional das eleições presidenciais 

zlL:r_-e-ta;;, e, co1-:1 isto 1 fizeram um acerto de contas Cor[! os antigos 

tit.ularcs do poder. A pnrtir daí, o gue se verificou foi: os 

o col\'<promh:,:.:Jo democr<;t. i co, impLllsionar01n a 

1. 6 :-:; 



c~Jcios tlvcrnrn tnn1b6m, ~uc f~z1.r 

de r c i vindicac,.:ões rcpr_i mi.cla:·-,; antc!::_c; pc 1 o arb5. trio c 

Constit.uintc nasceu neste clima de os 

;~;nnfl.i.t·o::; ent1c cl1tes e de participação populista de poli.tic:os 

br<J.:::;iJciros. Ccnstituiçtlo de 1988 acaba represcntamio essas 

marcam o seu processo e fundamentam o capitaLi.smo 

que t.cl~·tos ·~ sw:.~t.entc';-se nas desigualdades e con~cradiçôcs estruturais 

- er !_:ii.lr ü~so, v.ctlba corn.po.nclo um sist.e:na. dotndo de coerência (23). 

De~:siit-; condições rc:Eul ta uma propost.u de rcorgan izaqão dds funç6es 

o Estado r atuando por político.s deverá conduz .ir a 

:mcicdi)cl~:: a um des·tiúo mais Justo, onde a ordc~m econômica poder6. ser 

wdc:qu,·_cr~21 ;"- unn out:ra real:i.dade social que atenderá à sec_;ruridade. o 

que se pergunta é se es·t:a r.ova articulação re::;:,ul.L:l.rú adeguc~da .J. 

fonns o de uma nova realidade social, onde o Estado represente, de 

rato, ni-1o apenas determinados grupos, mas o todo social~ 

A Constitui o, em tcr:mos da Educaç:ão, delineou um pc~rfi.l de 

po1i.t ic.a educacional que dá prioridade ao ensino público e que 1 

clpcsar de afirmar os dire.i·tos da iniciativa privada, garante o u~·;o 

exclur.c;·.ivo dos recursos do Estado às escolas públicas. Os parâmetros 

baliz<'tm a Educz.tção nu Conc}·tituiçüo são os que gu;i..aram o procecso 

de- mun.icipalizaçfio, e qtte vêm sofrendo os :bnpasscs cnumcrudoc. 

<mterionncnte: a un:\.versalizac,:üo do direito à Educaçao, a fiX<1ç5.o dos 

a delltocra·tiz;-.1q~1o do acc-~sso U. 

(23) Gr.~\u, Eror~ l'L 11 ContribtüçZio par,'.l a interpre.taçêio c d crítica da 

Mimco, Tc:sc de 

TituJ.ar~;;_\o, SP, 1990, JíJl,31.? e o:;cqu.i.nt.c:;. 

lGG 



,) ',, c:; que' o que se olx;ervou no p:t_"occ·:::.:so do 

ela EducaçJ.o é que o intel·e:oJ:c:;c socia] continuou ~:;endo 

onde 

}_·1.:-·:<.Hr.r em seu favor, o poder do Estado. Todo este processo estú 

~:u:.í·i; o por um jogo po11Lico, onde os individuas se constituc:rn por 

;··cl ,\ cs de reciprociUade o processos de idcntificução, tendo em 

d ~:-: "' oc1.1par pcs içõcs c::o:tratégicas de mando nas instituições. 

O (_;uc de novo inaugurou foi o fato de que a substit.uiç.cio da 

rcd iticz-t pc,;} a. Administraç;io foi liquidada e há necessidade d0 um 

di:'i.logo permanente entre as várias forças políticas, para que 

po:cu;am ser encontradas. Para tanto, deve-se abrir a 

i.1 idade~ de reencontrar o sentido do espaço público, onde a 

de_,_;;c;c:.c<w.ia po.ssa vir a instalar-se como procedimento de const~antc 

no.qociaçãc e, assim, abrir breçhas para novas formas de soluçao no 

que t.ange ao dever do Est:ado, em fc>rnec:er Educctç2io para todo::; e o 

dix·cito dos cidadãos a exigir. Sem isto, instaura-se a esquizofrenia 

das velhas tócnicas politicas, onde o Jiscurso da municipalizaç5o da 

Educação permanece a mercê dos intere.,•o:;ses pcrson;:üir;tas e popu} ist;}S r 

que se escornm nos instrmnentos de: c~üscentra1ização, como máscara aos 

seus 1.nt.erc.sí:;cs eleitorais. 

Num balanço ab .. w.l desse procc.sso ele descc-ntralizaçi:ío no 

Estado de S<So Paulo, verificam-se. algumas tendências que o momento 

proc:;enb~ deve levar à superaçüo. Uma forte tendência à setorizaçüo 

não Em 
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nto d:e V.l."]t;_; do dcz.:cnvol.vi.JTtcn·to urbano, 

-·:-- po.liC _,-; r.:,üblic.~·,:-;. 1'24) Por fr'J<I, tw)"''~ --s ''"l''ll. ,,.c,·-., ) •. . - 1...,,_, a ... A-'~-- .. c 1 ~d., c~c 

( '! ..• 

"' 
o. 

r; imr.lec-;_-t· i "lO que qanhe foJ~ça a id6i a do que não só a 

desejável, mas que isso responde 

:F~ cl_as ::c~ocicdades locais e às formas como elas tôm se 

u:cijanL'.;.l.cio no proc0.s-:.so de transição pol.'l.tica, sem o que: ~~e sufoci:J. o 

t ctig :LJ eendir_:c.nto derJocrilt::Lco bras i lei r o. 

11 Não hú dúvida, porém, de que , se as medidDs de 

cons ti t.ucional t.i v eram como objetivo exclusivo 

qu'>tcrnabilidadc qo sist:cma, não haverá enl)cm.haria institucion<:1l 

quz·; garanta ~i c:stabil.idàde do n.:~girn(; 1 se não se procurar pôr fün 

à longa espera da soe.~ Qdade, quo anseia pela alte.:cação do quadro 

de prof'\.J.nclac-:: desigualdades sociais e econômicas que a af1ÜJe. 11 

( 2 ~~) 

Por meio desse posicionamento é que poderá ser encontrndo o 

tio condutor para o que fazer e de como utuar na quest5o social. 

Possuidor desse conjunt,o de análise, o estamento técnico-

buroc ic::o poderfi optar por estratégias de descent.ralízaç:<J.o que 

levem e,;L consü.lerüçZto as diferenças regionais, de modo a conf igur·ur 

um. proccsc.o que atribua crescent.e autonomia politico-adrninistrutivü 

vi. a t:e1--r j_t.orialida.de das polí.ticas públicas 1 numa inteqraçôo e 

coordentl.çi:\o concertadas pelo Estado e a soe iedade. 

Será atrav6::.> desse processo, do esforço de uma gestão globa . .l 

integrada, acont:ecendo num espaço territorializado, a 

pol. i.tica. f:.QCJ.a} os embates da 

(2 4) H. 11. c. Dcsconlralizaçào e Políticas Sociais. 

CADI~UNOS Cep~m, na 8, 1Y91. 

(25) Cetlnpc,11o, H.C. ~ Op. clt . .i.Lidem. 
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C,i-<Jiln"con qqe, idcntjiicddos em um t~erritó:r.l.o, ]J. ·t · t -so .. _cJ_-~i'tm .Ln -c.CVlClH,:oc;.; 

em um0. difcronte, com 

constitxt:i., assim, outra dimens5.o espacia 1, 

c-c"hninintra'c:Lv<.l e financeira, que, como tal, devorá ser encu.r;-:cda pele 

pi-:oncjc:n:.;cnh; concebld:"l con1o propostu de ação e de diálogo. 

N;:w bnsta J:cHnir um corr.Jo técnico qualificado uat-n ....,,,o s~ .t r~ '-J"- ,._, 

a1cdncs um bom rcc:~ul ta do. A elaboraç,"io de um planejam·omto 

cac.i.onal 1 para a cr.ítica década de 90, precisa ser negociada 

po_t_ i ticctmeú"ce, pois muito do fracasso da.s propost.as govet·namentais é 

fnn:o d<J. ausência prévia de ent2ndimento. (26) 

As~;:brt sendo, _e retomando a questão da crise do Estado 1 tal 

col~\0 1ev~:H!L>:tc':l.a na abertura do Capltulo 1, depreende- se que e la tem 

v ios perfis e se manifesta por meio de alguns aspectos que, no 

:rnu;;Lcnto, em t;ermos da política c.ducaciomil, deverão ser enfrentados. 

Um deles tem a ver com a qualidade da Administraç[-'lo. Apesn.r 

de alguns esforços empreendidos nos úl t.imos anos, no sentido do 

encaT\Ünhamcnt.o do problema soei a l e solução da miséria, muito pouco 

foi.. obtido como resultado. Por esta razão, o estament"o técnico·-

lm.·cocrático tem que fazer frente a uma questJío nw.ior. N5.o basta 

rcf"J_etir apenas sobl:e quaJ.s instrumentos são nece:::3sflrios para a 

efc·.\tivação das polítlcas sociais. É o próprio problema do Estado e da 

su<:1 crise que deve ser colocado. t um questionamento que se faz sobre 

que: E~>tado 0 :necessário na atual n::cnl.idadc brasileira. Ncs;:;e níve.l, o 

problema não diz re:";pei tt.:"J somcmt,e à crítica à centra lizaçi1o, ma.s s i.m 

i.\ .ccpensar o papel do Estado, pura que ni:lo permaneça o dilema que 

(i.'.G) Exemplo destn <:~çilo e di(:iloqo por.lc ser encont.~rado na formaç~io do 
Cunsó(<::io Jnt.c.rmunicip.al de Fduc,.lç;":ío na P..cqião -ch_~ Si"to João d.~t Boa 
V.i.~-.;t·a e CD5a Hr0nr::d 1 envolvendo nv1ü:: de lG mun .i.pioc;, numa nov:> 
tcrritori~:'iü1~tde para a <.U.:~cu:.;~·.:cio o bw-,cc1 de solu\:Oe~:~. E~:.;t.u di,-:cut;~;{\o 

cncontr<ot·<,'".; PJ11 documentos produ?. i.do~.> pelo r::unvên.lo Une:::·.pjCcpdW, lr.J')l.. 
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ocor:n:ndo, 

o :.-;ubrc a qP-"""~~tao soc_tal, que po::;~_Fl romper o favoritismo e as 

Oüó·;te modo, nZlo b0.sta elabord.r nodelos de planejamento, r.ws 

~-;j_m, compcJ.tibiliziu· a redistribuição de re.cursos financeiros com o 

rc.pasc,;e de responc--.;abil idades funcionais, pa:ca que S<.?: g<1rnnta uma 

c de açôc~", no ter.tpo e no espac;o, por 1;1.eio de uma as;socicn;ao 

coo_r.JO.nlt.iva_ entre Estado e municípios. 

l~/ ú 



Conclusões 



e municipalizaç0.o como um binômio present:ro:\ no 

cnfrc contudo, concluir 

a.1~rm~::J pvntos cruc atentem para o fato: o desafio da crise 

ó nm.ito lo, cmn]Jlcxo e envolve a questao nos instruwe1rLu:.:. tld:;, 

politicnD cducac·Lr:nais, a questão pedugógi.ca e sua decon:ente a 

fi1osó.2l.cn, ít condiçZi? s.:iJ'le qua. non que se tenha um projeto cujo 

centro c, c )8. o homz>.m nos seus aspectos c~pistcmológ icos 1 éticos e que, 

corno t.;:-d, possa aquele sel~ um instrumento de socialização e de 

cu] hn:-al: uma ponte entre o ve1ho e 

o novo. 

No cmTtexto atual dtt crise de todos os paradigmas, dent.ro da 

cenário f:uturo de:. um novo padrão de clesenvolv imento 1 as so li c i t;açbes 

sobre o siste:<;ia educacional nào sâ0 1 em absoluto, apenas 

qttan:t:i .. t_rJ ti v as -· Educação para todos. A uni versalizução, a eqüíclade e 

a deSCL~nt:ral.-ização, instruJGent:o que as executa, são objetivos e meio 

nccessf:irioJ:-:; 1 mas se exige que sejmn rcu.lizadas paralelamente a uma 

profunda mud<Jnça conceitual do que deva ser a formação e a 

qual i f i caçao. Estas ocorrerão 1 por um lado, pelo. necessidade de 

orientar uma rcer::;truturaçào e um novo padrão de funcionamento do 

sist~(-:::mn c, por out.r:..1 1 para se. cheqar à cidadania. 

o desafio a ser enfl~entado deve rorn.pr2r coro a forrnaç:J.o 

inferürr que. o ensino brasileiro oferece, porque os conhecimentos 

específicos, até agora. presentes na política educacional, não 

resJ::rondet<í.o õ.s nova[-; situ;;1çõe~~,, aos perfis ocupacionais e, antes de 

soc.Led<.tdcc. os cnvo1vido:s n<t área são obr.iqo.dos a ter uma poD:i.çüo de 
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COl'l O t:. ~; tu to C01Ci0 

dn~.~sc: prlO:i"íild 1 uma Educ<-.tqão de llOVa qualiddde se fará, reformando o 

entendimento em relaçào ils aprendendo, ensin21ndo 

intc-rroqa.r e a ref let::Lr sobre ar:: cont:r:adições, porque, do ponto de 

v ir.> ta pe.d<~'-JÔCJ .i co, :import<::..ntc despe:t:tar as consciê.ncias, num 

cont.cxto intolc.ctuaJ e de. vida histórico. Para tanto, será 

nccessá:d_o rever: o sistema público de 1º e 2 º grau r:;, o enslno 

r;uperiort as atívidaUes de pesquisa c a licenciaturê1, para que. se 

po:::;-sa ter formadores de qual idade. 

A J."Ctüü::ação da cidad;;::nia via educação processar-se--<Ct, ent:ão, 

no movbncnt.o que. souber colocar a atividade educacional a serviço dos 

homens, sob pena de converter as lY::ordas !1uv.a perda irreversível; a da 

própria hum.anidade, invalid2.da pe~J.a íncon1petência.. 
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